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está ligado pela identidade da esfera da comunicação discursiva. Cada enunciado 
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os rejeita, confirma, completa, baseia-se neles, subentende-os como conhecidos, de 

certo modo os leva em conta.  

 
(BAKHTIN, 2011, p. 297)



RESUMO 
 

O uso da teoria da intertextualidade no livro didático para o ensino da leitura 
 
 

A pesquisa, intitulada “O Uso da Teoria da Intertextualidade no Livro Didático 
para O Ensino da Leitura”, objetivou, de modo geral, identificar e analisar os usos 
da teoria citada nos modos de ensino e aprendizagem da leitura, propostos pelo 
Livro Didático da Educação Fundamental (Ciclo II, 6º ano). A metodologia envolveu 
estudos bibliográficos sobre a teoria intertextual do Texto e da Leitura (Bakhtin,1979, 
Kristeva, 1969 e outros teóricos) em uma pesquisa qualitativa, que se pautou na 
Análise Documental (Ludke & André, 1986; Gatti, 2005 e Gonsalves, 2005). Foi 
utilizado, como objeto de análise, um livro didático, selecionado pela pesquisadora. 
Justificou-se o presente estudo, pois, apesar de já existirem inúmeras pesquisas 
sobre os processos de ensino e aprendizagem da leitura, há necessidade, ainda, de 
se avaliar a qualidade dos livros didáticos mais recentes (dos últimos cinco anos) 
adotados pelas escolas públicas da Educação Fundamental, pelo fato de que estes 
livros vêm utilizando, com frequência, a teoria da Intertextualidade para elaboração 
das sequências didáticas sobre leitura. Como resultados obtidos, confirmou-se a 
hipótese inicial de que, apesar do aproveitamento atual da teoria da Intertextualidade 
pelos autores de livros didáticos, as atividades propostas por eles não condizem 
com os pressupostos teóricos anunciados, não levando, assim, à formação crítica do 
leitor.  
 
 
Palavras-chave: Ensino e Aprendizagem da Leitura; Leitura e Livro Didático; Usos 
Didáticos da Teoria da Intertextualidade.



ABSTRACT 
 

The use of the theory of intertextuality in the textbook for the teaching of 
reading 

 
The name search "The Use of the Theory of Intertextuality in Textbook for 
Teaching Reading", aimed, in general, to identify and analyze the uses of the theory 
mentioned in the modes of teaching and learning of reading proposed by the 
Education Textbook key (Cycle II, 6th year). The methodology involved 
bibliographical studies on the theory of intertextual Text and Reading (Bakhtin, 1979, 
Kristeva, 1969 and other theorists) in a qualitative study, which was based on 
Document Analysis (Ludke & André 1986; Gatti, 2005, and Gonsalves, 2005). Was 
used as the object of analysis, a textbook, selected by the researcher. Justified the 
present study because, although there are already many researches on the 
processes of teaching and learning of reading, there is a need also to evaluate the 
quality of the textbooks most recent (last five years) adopted by public schools of 
Elementary Education, by the fact that these books have been using often the theory 
of intertextuality for preparation of didactic sequences on reading. The results 
obtained, confirmed the initial hypothesis that, despite the current use of the theory of 
intertextuality by textbook authors, the activities proposed for them are not consistent 
with the theoretical announced, not leading thus to the formation of the critical reader. 
 
Keywords: Learning and Teaching Reading, and Reading Textbook, Instructional 
Uses of Intertextuality Theory. 
 



RESUMEN 
 
 

El uso de la teoría de la intertextualidad en el libro de texto para la enseñanza 
de la lectura 

 
El estudio, titulado "El uso de la Teoría de la Intertextualidad en Los Libros de 
Texto para la Enseñanza de la Lectura", con el objetivo, en general, para 
identificar y analizar los usos de la teoría mencionados en las modalidades de 
enseñanza y aprendizaje de la lectura que propone el Libro de Texto de Educación 
clave (Ciclo II, 6 años). La metodología involucró estudios bibliográficos sobre la 
teoría del texto y la lectura intertextual (Bakhtin, 1979, Kristeva, 1969 y otros 
teóricos) en un estudio cualitativo, que se basa en análisis de documentos (Ludke y 
André 1986, Gatti, 2005, y Gonsalves, 2005). Fue utilizado como objeto de análisis, 
un libro de texto, seleccionado por el investigador. Justificado el presente estudio, ya 
que, aunque ya hay muchos estudios sobre los procesos de enseñanza y 
aprendizaje de la lectura, es necesario también evaluar la calidad de los libros más 
recientes (últimos cinco años), adoptado por las escuelas públicas de Educación 
Primaria, por el hecho de que estos libros han estado utilizando a menudo la teoría 
de la intertextualidad para la preparación de secuencias didácticas en la lectura. Los 
resultados, obtenidos confirmaron la hipótesis inicial de que, a pesar de la utilización 
actual de la teoría de la intertextualidad de los autores de libros de texto, las 
actividades propuestas para ellos no son consistentes con la teoría anunciada, no lo 
que conduce a la formación del lector crítico. 
 
 
Palabras clave: Aprendizaje y enseñanza de la lectura, y la lectura de libros de 
texto, Usos didácticos de la teoría de la intertextualidad. 
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INTRODUÇÃO 
 

Muitas vezes, em nossa prática docente, nos deparamos com muitos 

desafios. Tenho visto, juntamente com meus colegas de trabalho, enquanto 

professora de língua portuguesa, as dificuldades em despertar e estimular o 

interesse do aluno pela leitura; tendo percebido, também, que a grande maioria dos 

docentes da escola pública, nas quais trabalhei, tem dificuldades em desenvolver os 

processos cognitivos da leitura com os alunos.  

Para que tais processos cognitivos se desenvolvam, é necessário criar 

oportunidades que permitam este desenvolvimento, sendo que tais oportunidades 

poderão ser melhor criadas, à medida que esses processos sejam melhor 

conhecidos, tanto pelos docentes quanto pelos alunos.  

A falta de formação docente pode ser um dos fatores responsáveis 

pela má formação de leitores nas escolas; a grande maioria dos professores não 

tem hábito de leitura. Em pesquisa realizada pela UNESCO (2004, p.165), sobre o 

perfil dos professores brasileiros, fica comprovado que: 
- 23,5% dos professores declaram que leem jornal 1 ou 2 vezes por 
semana; 9,5% que leem a cada 15 dias e 3,7% que não leem jornal nunca. 
 - Dentre os gêneros literários considerados mais interessantes pelos 
docentes, pedagogia/educação foi o que obteve o maior número de 
respostas, sugerindo que eles ocupam parte do tempo livre com leituras 
relacionadas ao trabalho. 

  

Uma vez que os professores de educação são formadores de opinião e 

trabalham diretamente com a construção do repertório cultural dos estudantes, esta 

falta de leitura dos próprios docentes é preocupante.  

Cabe ressaltar, também, um contexto escolar que não favorece a 

delineação de objetivos específicos em relação à leitura, que é uma atividade 

complexa; a escola pública está permeada de uma série de problemas que, por fim, 

acabam dificultando e desvalorizando o profissional docente.   

A leitura é fundamental para que possamos desenvolver nosso 

intelecto na construção do conhecimento; ela modifica e transforma, proporcionando 

a descoberta da realidade, levando o leitor à plenitude humana. A mediação do 

professor é fundamental para que o aluno compreenda o caminho a ser seguido e, 

assim, passe a ser protagonista de sua própria aprendizagem. 
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Para Solé (1998, p.18): 
a aprendizagem da leitura [...] requer uma intervenção explicitamente 
dirigida a essa aquisição. O aprendiz leitor [...] precisa da informação, do 
apoio, do incentivo e dos desafios proporcionados pelo professor ou pelo 
especialista na matéria em questão. 

 

Lamentavelmente, muitas vezes, a leitura, na escola, constitui apenas 

um pretexto para cópia, resumos e outras tarefas rotineiras do ensino de língua. 

A leitura de um texto deve ser entendida como um processo de 

compreensão de sentidos; é importante que o aluno entenda e se torne o ator 

principal de sua aprendizagem, vendo o professor como intermediador para alcançar 

este objetivo.  

Cabe notar, segundo Vargas (2000, p. 7-8) que: 
[...] A estrutura educacional brasileira tem formado mais ledores que 
leitores. Qual é a diferença entre uns e outros se os dois são 
decodificadores de discursos? A diferença está na qualidade da 
decodificação, no modo de sentir e de perceber o que está escrito. O leitor, 
diferentemente do ledor, compreende o texto na sua relação dialética com o 
contexto, na sua relação de interação com a forma. O leitor adquire através 
da observação mais detida, da compreensão mais eficaz, uma percepção 
mais crítica do que é lido, isto é, chega à política do texto. A compreensão 
social da leitura dá-se na medida dessa percepção. Pois bem, na medida 
em que ajudo meu leitor, meu aluno, a perceber que a leitura é fonte de 
conhecimento e de domínio do real, ajudo-o a perceber o prazer que existe 
na decodificação aprofundada do texto.  

 

Neste processo, os professores são de extrema importância para que o 

aluno, sujeito leitor, seja capaz de apreender e atribuir sentidos na leitura, fazendo 

da mesma algo prazeroso. 

Souza (2007, p. 5-8), por exemplo, diz que "a leitura como instrumento 

proporciona melhoria da condição social e humana"; ressalta, ainda, que "a leitura é 

um dos meios mais importantes para a consecução de novas aprendizagens; 

possibilita a construção e o fortalecimento de ideias e ações".  

Por isso, Souza (2007, p.5) conclui que para que possamos 

compreender o mundo é necessário perceber que o caminho da leitura é a melhor 

promoção do desenvolvimento de competências. 

Cumpre-nos apontar, também, que o material didático, neste caso, o 

livro de Língua Portuguesa, constitui-se de um conjunto de textos, muitas vezes 

fragmentados, e de exercícios que, por sua vez, acabam não favorecendo a 

formação de leitores; cabe ressaltar, também, a artificialidade presente na maneira 

como o livro é concebido; as questões elaboradas, centradas somente no nível literal 
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e gramatical da leitura (e não no sentido pragmático-social da mensagem), torna-se 

algo preocupante, pois o livro didático é de grande presença em nossas escolas. 

O FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) e o PNLD 

(Programa Nacional do Livro Didático) incluem projetos voltados à distribuição de 

obras didáticas aos estudantes da rede pública de ensino brasileiro, desde 1929; é o 

que nos informam as notícias sobre investimentos em livros didáticos no Brasil, 

conforme o próprio, FNDE, (BRASIL, 2010): 
Com recursos de R$ 880,2 milhões, o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) fez a aquisição de 135,6 milhões de exemplares de 
livros didáticos a serem usados por estudantes da educação básica pública 
a partir de 2011. Num investimento de R$ 151,4 milhões do FNDE, as obras 
serão distribuídas pelos Correios a todas as escolas do país entre outubro e 
janeiro. 

  

Tais investimentos denotam a abrangência da importância e do 

comprometimento que o livro didático deve ter como material pedagógico na 

construção do conhecimento.  

A escola, por sua vez, é responsável pela aprendizagem da leitura, 

envolvendo e estimulando o aluno a uma visão além da decodificação da 

significação literal de um texto, capacitando-o a criticar aquilo que leu. Ressaltam os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL,1998, p.57) que “uma prática constante 

de leitura na escola deve admitir várias leituras, pois outra concepção que deve ser 

superada é a do mito da interpretação única, fruto do pressuposto de que o 

significado está dado no texto”. O Documento cita (1998, p.40) que: 
O trabalho com leitura tem como finalidade a formação de leitores 
competentes e, consequentemente, a formação de escritores (não se trata, 
evidentemente, de formar escritores no sentido profissional da escrita e sim 
de pessoas capazes de escrever com eficácia), pois a possibilidade de 
produzir textos eficazes tem sua origem na prática da leitura, espaço de 
construção da intertextualidade e fonte de referências modelizadoras. [...] A 
leitura é um processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de 
construção do significado do texto, a partir dos seus objetos, do seu 
conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo que sabe sobre a 
língua: características do gênero do portador, do sistema de escrita, etc. 
(BRASIL, 1998, p.40) 
 

Assim, as dificuldades encontradas, ainda hoje, no ensino e 

aprendizagem da leitura, nos levam a questionar se o magistério atual tem 

referencial teórico suficiente e livros didáticos adequados para proporcionar o 

desenvolvimento dos processos cognitivos da leitura.  
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Esta questão motiva este presente estudo, cuja intenção é a de 

contribuir com discussões e sugestões, diante dos inúmeros desafios que ainda se 

colocam aos profissionais de educação, responsáveis pela formação crítica dos 

leitores.  

A prática da leitura na escola assume um papel vital para a formação 

do indivíduo como ser dialógico.  

Afirma Kleiman (1989, p.07) que “a aprendizagem da criança na escola 

está fundamentada na leitura. A maior, e mais significativa consequência do 

processo de escolarização”.  

A leitura de um texto pressupõe, necessariamente, as relações do leitor 

com outros textos lidos, associando seus significantes e construindo novos 

significados, promovendo, assim, um cruzamento de textos, remetendo à teoria da 

Intertextualidade.  

A teoria da Intertextualidade é uma teoria muito citada nos 

pressupostos teóricos dos livros didáticos, o que nos leva a questionar se o 

professor mediador e o professor autor de livros didático têm repertório teórico 

suficiente sobre a mesma, pois, a intertextualidade nos possibilita ferramentas 

eficazes para a formação de leitores críticos, não limitando a leitura ao 

conhecimento único da realidade linguística do texto, valorizando as relações 

dialógicas, efetuadas na leitura, que deve, sempre, extrapolar o texto, alcançando a 

relação do texto com o contexto social, ideológico, histórico, da sua produção. Uma 

análise das relações intertextuais determina o valor social e a mensagem ideológica 

de um texto. 

Conforme Koch e Elias (2011), ocorre a intertextualidade quando, em 

um texto, estão inseridos segmentos que já fazem parte da memória social de uma 

coletividade, resultando no intertexto. 

Mikhail Bakhtin foi quem elaborou a teoria da Intertextualidade; 

entretanto, foi Júlia Kristeva quem sistematizou o conceito e o inseriu na ciência 

linguística ocidental. As referências intertextuais são muitas. Afirma Eco (1976, p.20) 

que “os livros sempre falam sobre outros livros e contam estórias que já foram 

contadas”.  

O trabalho com a intertextualidade, a partir do momento em que o 

professor começa a aplicá-la no seu dia-a-dia, permite ao docente a ampla visão de 

mundo sócio-ideológico, melhorando e capacitando-o para além de concepção 
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simplista do que podem dizer as palavras, fazendo com que, assim, o professor 

tenha uma maior visão do contexto do texto, o que, consequentemente, transmite 

para seus alunos este processo de aprendizagem da leitura,  tornado perceptível à 

melhora do desempenho dos alunos. 

Interpretar um texto é, de fato, uma tarefa desafiante, pois o objeto a 

ser compreendido é um tanto quanto complexo, que impõe inúmeras relações dos 

signos entre si e dos signos com o contexto social de sua produção.  

Kleiman (1989, p.13) afirma que “a compreensão de um texto é um 

processo que se caracteriza pela utilização de conhecimento prévio: o leitor utiliza 

na leitura o que ele já sabe, o conhecimento adquirido ao longo de sua vida” e 

acrescenta ao texto novos significados ao usar do processo intelectual, criativo, que 

foi também ativado pelo autor do texto no momento de construção do mesmo.  

Assim, é de extrema importância o conhecimento prévio do leitor na 

compreensão de um texto, pois o aluno deve fazer da leitura uma atividade 

caracterizada pelo uso do conhecimento acumulado culturalmente e da intuição 

criadora, ao descobrir o movimento dialógico dos signos no texto, escapando da 

leitura passiva de decodificação simplista (linguística) do texto, transformando tal 

atividade como meio prazeroso de estudo e absorção de novos conhecimentos. 

Nesta perspectiva, objetivamos, de modo geral, identificar e analisar os 

modos de usos da teoria da Intertextualidade no Livro Didático, para a formação do 

leitor. Esta pesquisa terá como apoio teórico os estudos de Bakhtin, Kristeva e 

outros diluidores desta teoria que contribuirão como fonte bibliográfica. 

A pesquisa envolveu, na sua metodologia, a investigação qualitativa, 

que se pautou na Análise Documental (LUDKE & ANDRÉ, 1986; GATTI, 2005; 

GONSALVES, 2005) e utilizou, como objeto de estudo, um livro didático, 

selecionado conforme o objetivo geral, definido acima.  

Este estudo pautou-se em analisar, criticamente, com base nos 

pressupostos teóricos presentes na pesquisa, um livro didático do ensino 

fundamental da escola pública do Estado de São Paulo. A obra escolhida é o livro 

Português: a arte da palavra, do nível fundamental (6º ano), da editora AJS, edição 

de 2009, cujos autores são: Gabriela Rodelle, Flávio Nigro e João Campos.  

Justifica-se o presente estudo, pois, apesar de inúmeras pesquisas 

sobre os processos de ensino e aprendizagem da leitura, há necessidade, ainda, de 

avaliar a qualidade dos livros didáticos mais recentes (dos últimos cinco anos), 
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adotados pelas Escolas da Educação Fundamental, pelo fato de que estes livros já 

vêm utilizando a teoria da Intertextualidade para elaboração das sequências 

didáticas, no ensino da leitura.  

Para que esta pesquisa fluísse de forma organizada e estruturada, 

planejamos as seguintes abordagens: primeiramente, nos pautamos nos estudos 

teóricos e, depois, nos dedicamos ao confronto da teoria da Intertextualidade com as 

atividades didáticas sugeridas pelo Livro didático: Português: a arte da palavra, 6º 

ano (Ciclo II), em análise.  

Desta forma, a pesquisa compõe-se das seguintes partes: 

• O primeiro capítulo envolveu a apresentação da natureza e da 

importância da análise documental de livros didáticos para o 

enfrentamento de desafios no ensino da leitura. 

• O segundo capítulo apresentou os pressupostos teóricos necessários 

ao desenvolvimento da pesquisa, ou seja, abordou as contribuições 

da teoria da intertextualidade para o ensino e a aprendizagem da 

leitura de textos. 

• O terceiro capítulo expôs a análise documental da Coleção didática 

selecionada para o estudo. 

• As considerações finais incluem uma reflexão crítica final sobre as 

teorias revisitadas na pesquisa e as propostas gerais de atividades 

de leitura contidas no livro didático analisado.  
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1  A NATUREZA E A IMPORTÂNCIA DA ANÁLISE DOCUMENTAL DE LIVROS       
DIDÁTICOS PARA A EDUCAÇÃO 

 
As indagações sobre o ensino e aprendizagem da leitura são 

frequentes, na escola e na família. Há várias pesquisas com enfoque na importância 

do ato da leitura, mas ainda há espaço para outros estudos e avaliações das 

propostas metodológicas e das atividades que estimulam a formação de novos 

leitores, sobretudo no que se referem ao uso do livro didático na sala de aula na 

disciplina de  língua portuguesa.  

Pretendemos, pois, investigar como uma determinada teoria, a da 

intertextualidade, pode contribuir para melhor desenvolver os processos cognitivos 

iniciais da leitura e verificar, principalmente, seu uso (adequado ou não) nos livros 

didáticos, já que esta teoria já esta sendo usada nos materiais publicados mais 

recentemente. 

A priori, refletimos sobre qual seria a metodologia adequada a ser 

abordada; Gonsalves (2005, p.61) destaca: 
[...] uma concepção muito difundida – e extremamente reducionista – é 
aquela que associa metodologia a um conjunto de técnicas e de 
procedimentos para a coleta de dados empíricos. Neste sentido, 
metodologia significa o caminho a ser percorrido. 

 

Nossa expectativa era de encontrar um caminho que compactuasse 

com nossos objetivos, no entanto, definir um caminho a ser percorrido envolve um 

complexo processo de construção; Gonsalves (2005, p.61) nos explica que “ao 

registrar o seu percurso metodológico, você estará evidenciando a sua postura 

epistemológica enquanto pesquisador, ou seja, você deixará pistas de como está 

concebendo a relação sujeito-objeto do conhecimento”.  

Gonsalves (2005, p.16) indica que a pesquisa é um processo 

prazeroso, quando o pesquisador se abre para o rompimento dos paradigmas do 

“pavor da monografia”:  
Estar envolvido com a pesquisa é muito  importante, sobretudo porque a 
investigação científica requer rigor, disciplina, atenção, enfim,  um olhar  que  
não  dispensamos  cotidianamente. Pesquisar dá trabalho, sim, não é tarefa 
simples, mas não é uma missão impossível! 

 

A pesquisa qualitativa tem ocupado espaço relevante nas 

investigações universitárias. As Diretrizes e Normas Regulamentadoras de 
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Pesquisas Envolvendo Seres Humanos, apresentadas pelo Conselho Nacional de 

Saúde (1996, p.33) nos ensinam que: 
II.1 - Pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou 
contribuir para o conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável 
consiste em teorias, relações ou princípios ou no acúmulo de informações 
sobre as quais estão baseados, que possam ser corroborados por métodos 
científicos aceitos de observação e inferência. 

 

Para Gatti (2002, p. 9) a “pesquisa é o ato pelo qual procuramos obter 

conhecimento sobre alguma coisa”, de modo que, pesquisar é o ato de buscar a 

inauguração de conhecimentos; serve para suprir nossas necessidades de 

explicações diante do mundo, ampliando nossos conhecimentos, nos possibilitando 

o enriquecimento do repertório científico. 

 Gatti (2005, p. 33) argumenta que “a pesquisa serve para dar uma 

base de entendimento sobre uma realidade e a partir disso transformá-la”, ou seja, 

ela não somente amplia nossos conhecimentos, como também nos possibilita 

relacioná-los à totalidade significativa das experiências humanas, para a 

compreensão da realidade, havendo a possibilidade de transformá-la. 

 Segundo Goldenberg (2004, p.72-3), a pesquisa qualitativa inclui, em 

seu desenvolvimento, várias etapas: 
A pesquisa apresenta diferentes fases. A fase inicial, que pode ser chamada 
de exploratória, lembra uma "paquera" de dois adolescentes. É o momento 
em que se tenta descobrir algo sobre o objeto de desejo, quem mais 
escreveu (ou se interessou) sobre ele, como poderia haver uma 
aproximação, qual a melhor abordagem dentre todas as possíveis para 
conquistar este objeto. Em seguida, vem a fase que equivale ao "namoro", 
uma fase de maior compromisso que exige um conhecimento mais 
profundo, uma dedicação quase que exclusiva ao objeto de paixão. É a fase 
de elaboração do projeto de pesquisa em que o estudioso mergulha 
profundamente no tema estudado. A terceira fase é o "casamento", em que 
a pesquisa exige fidelidade, dedicação, atenção ao seu cotidiano, que é 
feito de altos e baixos. O pesquisador deve resolver todos os problemas que 
vão aparecendo, desde os mais simples (como se vestir para realizar as 
entrevistas) até os mais cruciais (como garantir a verba para a execução da 
pesquisa). Por último, a fase de "separação", em que o pesquisador precisa 
se distanciar do seu objeto para escrever o relatório final da pesquisa. É o 
momento em que é necessário olhar o mais criticamente possível o objeto 
estudado, em que é preciso fazer rupturas, sugerir novas pesquisas. É o 
momento de ver os defeitos e qualidades do objeto amado. 
 

A pesquisa envolve, portanto, um comprometimento apaixonante de 

todo pesquisador. Gonsalves (2005, p.24) considera que o pesquisador passa a ter 

uma admiração, de forma a não haver distinção de sujeito e objeto, perdendo, estes, 

suas formas diferentes, não sendo mais polos separados, assumindo “a forma de 
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um continuum”. O esforço expresso pelo pesquisador incide de um espírito 

contemplativo, alterando seus olhares para o objeto. Ele ressalta, ainda, que “Isso 

significa que, aquilo que muitos denominam de “coisa em si” é sua própria 

interpretação. Fazer ciência é, portanto, um exercício de criação e de admiração”. 

Para Lüdke e André (1986, p1-2): 
Para se realizar uma pesquisa é preciso promover o confronto entre os 
dados, as evidências, as informações coletadas sobre determinado assunto 
e o conhecimento teórico acumulado a respeito dele. Em geral isso se faz a 
partir do estudo de um problema, que ao mesmo tempo desperta o 
interesse do pesquisador e limita sua atividade de pesquisa a uma 
determinada porção do saber, a qual ele se compromete a construir naquele 
momento.  

 

Para os autores citados, a pesquisa, também de natureza intertextual, 

pluridiscursiva, se torna uma situação cultural privilegiada para o pesquisador, pois 

lhe concede a oportunidade de reunir pensamentos de outras pessoas, exigindo dele 

um repertório enciclopédico, constituído pelo próprio conhecimento teórico, 

acumulado na revisão bibliográfica do tema (problema) focado. 

Desta forma, nessa pesquisa, também pretendemos contribuir, de 

forma generalizável, para a formação do conhecimento teórico e prático dos 

professores de Língua Portuguesa e, também, dos demais profissionais da 

educação, que se preocupam com a construção de leitores críticos na Escola.  

Como afirma Minayo (2007, p.25): 
Diferentemente da arte e da poesia que se concebem na inspiração, a 
pesquisa é um labor artesanal, que se não prescinde da criatividade, se 
realiza fundamentalmente por uma linguagem fundada em conceitos, 
posições, métodos e técnicas, linguagem esta que se constrói com um ritmo 
próprio e particular. 

 

Essas afirmações sobre a importância deste relacionamento 

comprometido do pesquisador com o objeto teórico e prático pesquisado, nos 

asseguram, ainda mais, a escolha da metodologia qualitativa, que nos permite, 

neste estudo, colocar ênfase na análise documental; o documento a ser analisado é 

o livro didático, material importante na formação dos leitores, infantis e juvenis.  

 Minayo (2007, p.21 -22) nos diz que a pesquisa qualitativa estabelece 

uma relação muito íntima do pesquisador com o objeto pesquisado e responde a 

problemas específicos e particulares; nos ensina, também, que uma pesquisa de 

abordagem qualitativa pode tornar possível a valorização de um “universo de 

significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a 
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um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não 

podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis”. 

A pesquisa qualitativa, segundo Lüdke e André (1986, p.11-3), tem 

como características básicas:  
1 - O ambiente natural como sua fonte direta de dados e o pesquisador 
como seu principal instrumento. […] 2 - Os dados coletados são 
predominantemente descritivos. […] 3 - A preocupação com o processo é 
muito maior do que com o produto. […] 4 - O “significado” que as pessoas 
dão às coisas e à sua vida são focos de atenção especial pelo pesquisador. 
[…] 5 - A análise dos dados tende a seguir um processo indutivo. Os 
pesquisadores não se preocupam em buscar evidências que comprovem 
hipóteses definidas antes do início dos estudos. As abstrações se formam 
ou se consolidam basicamente a partir da inspeção dos dados num 
processo de baixo para cima.  

 

Ao selecionarmos a metodologia qualitativa para o desenvolvimento 

dessa pesquisa, determinamos, igualmente, o instrumento específico que mais se 

adequou aos objetivos da investigação, ou seja, a análise documental.  

A análise documental constitui-se de uma técnica de abordagem de 

dados qualitativos, que podem complementar outras informações ou observações, 

vivências do pesquisador, revelando aspectos novos da problemática.  

Os dados obtidos de uma análise documental revelam um grande 

potencial de informação; em outros termos, um simples detalhe faz despontar uma 

série de informações; eles representam uma fonte natural de conhecimento. 

Segundo Lüdke & André (1986, p.39), os documentos “não são apenas 

uma fonte de informação contextualizada, mas surgem num determinado contexto e 

fornecem informações sobre esse mesmo contexto”.  

Assim, toda informação coletada na pesquisa qualitativa tem sua 

função no estudo do problema. 

Bogdan e Biklen (1994, p.149) nos dizem que: 
O termo dados refere-se aos materiais em bruto que os investigadores 
recolhem do mundo, que se encontram a estudar; são os elementos que 
formam a base da análise. Os dados incluem materiais que os 
investigadores registram ativamente, tais como transcrições de entrevistas e 
notas de campo, referentes a observações participantes. Os dados também 
incluem aquilo que outros criaram e que o investigador encontra, tal como 
diários, fotografias, documentos oficiais e artigos de jornais. [...] Os dados 
ligam-nos ao mundo empírico e, quando sistematizados e rigorosamente 
recolhidos, ligam a investigação qualitativa a outras formas de ciência. Os 
dados incluem os elementos necessários para pensar de forma adequada e 
profunda acerca dos aspectos da vida que pretendemos explorar.  
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O método de análise documental baseia-se em análises de conteúdos 

textuais do objeto pesquisado; no nosso estudo, o livro didático.  

Segundo o que nos informam Lüdke e André (1986, p.39), a análise 

documental tem como objetivo identificar informações em documentos primários que 

possam servir de auxílio para responder aos questionamentos problematizados na 

pesquisa. Ela representa uma fonte natural de informações.  

Ao desenvolver uma análise documental, Lüdke e André (apud Bauer e 

Gaskell, 2002, p.191) recomendam a metodologia de conteúdo “uma categoria de 

procedimentos explícitos de análise textual para fins de pesquisa social”. 

 Bauer e Gaskell (2002, p.191) nos explicam que a análise de conteúdo 

é “uma técnica para produzir inferências de um texto focal para seu contexto social 

de maneira objetiva”; ressalta, ainda, que “a validade da Análise de Conteúdo deve 

ser julgada não contra uma “leitura verdadeira” do texto, mas em termos de sua 

fundamentação nos materiais pesquisados e sua congruência com a teoria do 

pesquisador, e à luz de seu objetivo de pesquisa”.  

Segundo Bardin (1977, p.42) a análise de conteúdo é:  
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, obter indicadores quantitativos ou não, que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção 
(variáveis inferidas) das mensagens. 
 

Para esse estudo, a análise documental constitui-se de técnicas de 

abordagem qualitativa do documento, confrontado com as referências teóricas 

específicas do estudo, visando ao pesquisador a compreensão do problema. Sendo 

assim, objetivamos analisar, criticamente, os usos adequados ou não da teoria da 

intertextualidade no livro didático (Ciclo II, 6º ano), de Língua Portuguesa; portanto, 

são necessárias algumas considerações iniciais sobre o livro didático, como objeto 

(documento) de pesquisas, na área educacional. 

Segundo Fregonezi (1997, p.231), no que se refere ao ensino de língua 

portuguesa e aos materiais pedagógicos, houve uma grande revolução histórica. Na 

década de 60, existiam somente dois tipos de materiais: uma antologia baseada em 

uma coletânea de textos, em sua maioria sem indicação de métodos; e uma 

gramática preparada para corresponder ao nível de escolaridade do aluno. 

De acordo com Oliveira (1984, p.12), Johm Amos Comenius foi o 

primeiro pedagogo a insistir na importância de tornar alguns livros mais apropriados 
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para a transferência de conhecimento, propondo um sistema articulado de ensino; 

no ano de 1658, edita a obra “O Mundo Sensível em Gravuras”; ressalta, ainda, que, 

somente a partir da segunda metade do século XX, começaram a aparecer teorias 

filosóficas para a elaboração dos livros didáticos.  

Segundo Oliveira (1984, p.11-12), historicamente, o livro didático foi 

colocado de forma gratuita, nas instituições públicas, por volta de 1930, por iniciativa 

do Governo Federal brasileiro; nos acrescenta, também, que “a revolução de 30 é 

responsável pelo triunfo do livro didático nacional”   

O livro didático de língua portuguesa, seu surgimento e sua função na 

educação, são temas relevantes para muitos outros pesquisadores. O artigo 

publicado por Miranda e Luca (2004, p.124), na Revista Brasileira de História, nos 

informa: 
[...]o livro didático é um produto cultural dotado de alto grau de 
complexidade e que não deve ser tomado unicamente em função do que 
contém sob o ponto de vista normativo, uma vez que não só sua produção 
vincula-se a múltiplas possibilidades de didatização do saber histórico, 
como também sua utilização pode ensejar práticas de leitura muito diversas. 
Tampouco os efeitos da ação avaliativa implementada pelo Ministério da 
Educação podem ser vistos exclusivamente com base em uma premissa 
homogeneizadora de práticas e perspectivas quanto à História, sobretudo 
se considerarmos um breve histórico a respeito do papel regulador e/ou 
intervencionista do Estado nesse nicho particular de mercado e as 
circunstâncias políticas contemporâneas resultantes da prática avaliativa. 
Observando-se a cronologia das ações do governo brasileiro em relação ao 
livro didático, constata-se que, embora a estruturação de um programa de 
avaliação determinante dos processos de compra seja algo relativamente 
recente, o estabelecimento de uma política pública para o livro didático 
remonta ao Estado Novo, quando se instituiu, pela primeira vez, uma 
Comissão Nacional de Livros Didáticos, cujas atribuições envolviam o 
estabelecimento de regras para a produção, compra e utilização do livro 
didático.  

 

Os livros didáticos, além de serem materiais pedagógicos com 

propostas metodológicas, também são produtos de comércio, pois, segundo Savioli, 

(1997, p.119), de um lado, temos a visão de comercialidade da mercadoria, de outro, 

temos as exigências de que haja mudanças educacionais com o uso dela. Savioli 

nos adverte: 
 [...] tanto é verdade que as editoras, em prazos relativamente curtos, 
lançam edições diferentes da mesma obra [...] As editoras sabem muito 
bem como atender na justa medida esse capricho do mercado: reformulam 
as obras de quando em quando, mas só no nível da superfície, nada além 
da competência digestiva do reclamante. 
 

O livro pedagógico passa, então, a não se restringir mais aos aspectos 

pedagógicos; a visão de comercialidade passa a fazer parte desse processo de 
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construção do livro; cria-se um mercado em torno do livro didático, fazendo dele 

importante mercadoria econômica (OLIVEIRA, 1984, p.11). 

Um longo percurso histórico foi percorrido para que o livro didático 

chegasse às instituições públicas. Hoje, por iniciativa do Governo Federal 

juntamente com o MEC (Ministério da Educação) e o PNDL (Plano Nacional do Livro 

Didático), o livro didático é distribuído, gratuitamente, às instituições educacionais 

públicas.    

 Freitag, Motta e Costa (1997, p.11) nos explicam: 
Poder-se-ia mesmo afirmar que o livro didático não tem uma história própria 
no Brasil. Sua história não passa de uma sequência de decretos, leis e 
medidas governamentais que se sucedem, a partir de 1930, de forma 
aparentemente desordenada, e sem a correção ou a crítica de outros 
setores da sociedade. (partidos, sindicatos, associações de pais e mestres, 
associações de alunos, equipes cientificas, etc.).  

   

Os autores, citados acima, também nos advertem sobre o fato de que o 

livro didático não se baseia somente em apontamentos legais ou políticos; afirmam 

que ele deve ser compreendido como um elemento de grande força significativa, na 

construção da cultura do aluno e da escola. 

Uma pesquisa realizada por Dias et al. (2012, p.134), apresentada no II 

Seminário de Pesquisa do NUPEPE (Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Ensino e 

Prática de Enfermagem) sobre um breve histórico do livro didático, constatou que o 

PNLD (Plano Nacional do Livro Didático) investiu 474 milhões de reais em 

profissionais, dentre eles funcionários do MEC e de Editoras, para a avaliação dos 

livros didáticos.  

Segundo a informação retirada por Dias (2012, p.134): 
[...] as editoras inscrevem suas obras no PNLD. Os livros são 
descaracterizados e chegam aos pareceristas sem capa, folha de rosto ou 
qualquer outra possibilidade de identificação do autor ou da editora. Em 
seguida, dois pareceristas avaliam cada título (Língua Portuguesa, 
Alfabetização, Matemática, Estudos Sociais e Ciências) se as análises  
forem coerentes entre si, o coordenador junta sua avaliação e redige o texto  
da resenha que constará no Guia de Livros Didáticos (caso seja aprovado).  
Se houver divergência entre os pareceristas, uma terceira opinião pode ser 
solicitada pelo coordenador. Depois, a operação sai da esfera da Secretaria 
de Ensino Fundamental (SEF) e vai para o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE). Os livros reprovados retornam à 
editora com as críticas dos pareceristas. Os aprovados são publicados no 
Guia de Livros Didáticos que é enviado a todas as escolas.  
 

Mas, apesar de todo este processo avaliativo rígido, descrito por Dias 

(2010), observa-se a necessidade de que haja maior interesse dos próprios 
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docentes, em investigar e analisar o material didático que será usado na sala de 

aula.  

Às vezes, os professores, sem leitura crítica prévia, podem se utilizar 

de livros didáticos que, muitas vezes, não favorecem a formação crítica do 

aluno/leitor.  

Um artigo publicado por Gustavo Heidrich: “Livros Didáticos: como 

administrar?”, em 2001, mostrou parte dos procedimentos de escolha dos livros 

didáticos na escola: 
A cada três anos, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) distribui 
exemplares para alunos das escolas públicas de todo o país. Os segmentos 
contemplados pelo programa se alternam a cada ano. Mas em todos os 
casos, cabe aos diretores e aos coordenadores pedagógicos orientar os 
professores na seleção dos títulos com base no cardápio oferecido pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), responsável 
pelo programa. Mas essa é apenas a primeira parte das atribuições dos 
gestores ao longo do processo.  

 

Cabe notar que esta informação, citada acima, refere-se a 2006 e nos 

encontramos em 2013, com outros subsídios fornecidos pelo Estado de São Paulo, 

um cenário que não mudou muito no decorrer de sete anos; surge, então, a questão: 

com tantos subsídios fornecidos pelo Estado de São Paulo para melhorar a leitura, 

por que, ainda, estatisticamente, decai a leitura em nosso país? (FAILLA, Retratos 
da Leitura no Brasil 3, 2012). 

 A elaboração de um livro didático requer que a editora responsável 

pela produção do livro tenha consciência da importância e da complexidade do 

mesmo, investindo em pesquisas e em experimentações pedagógicas já realizadas 

por estudiosos específicos do conhecimento focado. E à escola cabe a 

disseminação destes conteúdos e experiências junto ao corpo docente.  

Na série O Livro Didático em Questão, uma iniciativa apresentada 

pela Futura/TV Escola (desde 2006), para o aperfeiçoamento na utilização do livro 

didático nas escolas (em especial os disponibilizados pelo Programa Nacional do 

Livro Didático do MEC) Rojo (2006, p.49) cita:  
O livro didático, em sala de aula, nada mais é que um dispositivo de ensino, 
um instrumento através do qual o professor e seus alunos passam a dispor 
de um conjunto de textos e exercícios com base nos quais a aula, o ensino 
e o aprendizado podem prosseguir, sem que haja perda importante de 
tempo com ditados e cópias da lousa. Do ponto de vista dos alunos, ele é 
mais que isso: é, sim, o material que lhes permitirá acompanhar e registrar 
as aulas, mas é também o texto que lhes permitirá estudar em casa com 
autonomia e recordar o que foi feito antes na escola e, para muitos, será 
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dos poucos materiais escritos, base de práticas letradas, que terão em 
casa. (BRASIL... 2006, p.49) 

 

Assim, o livro didático, como afirma Rojo, para muitos alunos é também 

um dos poucos materiais escritos com os quais convivem, contribuindo para o 

desenvolvimento, tornando-se um instrumento de estudo para eles, tendo em vista 

que nele está contida a fonte do conhecimento; entretanto, não basta somente se 

fixarem professor e aluno em uma única fonte de conhecimento. O professor e o 

aluno devem ter consciência de que o estudo é um labor contínuo, e que não 

devemos desprezar outras fontes de conhecimento implícitas em tantos outros 

contextos de estudos, para que assim possamos ser leitores completos. 

A respeito do livro didático, Lopes (2000, p.224), em sua tese de 

doutorado, afirma que “ele sempre representou – e continuará representando – para 

o professor, o complemento de sua formação acadêmica e o apoio na prática 

escolar, principalmente pelas condições de trabalho, não tão favoráveis, que o 

professor enfrenta”. 

Assim sendo, podemos afirmar que o livro didático continua a ser o 

material predominante na sala de aula para a elaboração das sequências didáticas, 

o que justifica torná-lo objeto de investigação continuada, para a avaliação de sua 

interferência nos processos de formação de leitores. É o que se propõe a presente 

pesquisa: na sequência, serão abordados os conteúdos conceituais da teoria da 

intertextualidade para uma identificação posterior das suas contribuições para o 

ensino de leitura de textos na educação fundamental. É comum vermos esta teoria 

citada nas propostas teóricas de elaboração dos livros didáticos. No entanto, é 

necessária a verificação de como esta teoria anunciada pelos autores de coleções 

didáticas é posta em prática nas atividades sugeridas para leitura.  
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2  CONTRIBUIÇÕES DA TEORIA DA INTERTEXTUALIDADE PARA O ENSINO E 
APRENDIZAGEM DA LEITURA DE TEXTOS 

 
 

A leitura é de extrema importância para propiciar ao leitor uma 

compreensão maior de sua vida; ela é que define o que somos, e as conexões 

intertextuais que fazemos, diariamente, em diferentes e constantes atos de leitura, 

que nos tornam mais ou menos conscientes e inconscientes.  

Solé (1998, p.46-7) faz as seguintes considerações sobre o ensino da 

leitura:  
[...] quando um leitor compreende o que ele lê, está aprendendo, à medida 
que sua leitura o informa, permite que se aproxime do mundo de 
significados de um autor e lhe oferece novas perspectivas ou opiniões sobre 
determinados aspectos... A leitura nos aproxima da cultura, ou melhor, de 
múltiplas culturas e, neste sentido, sempre é uma contribuição essencial 
para a cultura própria do leitor.  

  

A leitura é, pois, um excelente instrumento para a construção de novos 

conhecimentos. Lajolo (2002, p.07) afirma que tentamos ler as inúmeras 

informações que o mundo jorra, para que haja uma possível melhor vivência; quanto 

mais deciframos os códigos, mais podemos criar relações de sentidos com o mundo.  

No I Colóquio Internacional de Texto e Discurso (CITeD), 

organizado pelo Departamento de Linguística, pela  Faculdade de Ciências e Letras 

– UNESP-  Campus de Assis - SP e pela Embaixada da França no Brasil, no dia 16 

de Maio de 2011, Maingueneau enfatizou e esclareceu que não existe um texto que 

seja o mesmo através do contexto, ou seja, não existe leitura única de um texto em 

todos os contextos diferentes de leitura.  

O texto envolve, portanto, um movimento interacional, com os 

receptores de cada contexto histórico-social. E cada receptor, ao ativar seu 

repertório de leitura, interliga sentidos sedimentados culturalmente, produzindo uma 

dada leitura específica para o texto, resultante das relações intertextuais produzidas 

na própria leitura.   

Bakhtin (1984) foi quem elaborou a Teoria da Intertextualidade.  

Segundo informa Kristeva (1969, p.12), a primeira leitura de Bakhtin 

que chegou ao Brasil foi seu prefácio a La Poétique de Dostoïevski, publicada em 

Paris, em 1970. Em 1967, Kristeva publicou, na revista Critique, o artigo “Bakhtin, 
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Le mot, le Dialogue et Le Roman”, artigo integrado a seu livro Rechercher pour une 
Sémanalyse.  

Afirma Moisés (1978, p. 60) que devemos a Mikhail Bakhtin a primeira 

teorização do fenômeno da intertextualidade. Entretanto, foi Julia Kristeva, em sua 

obra Introdução à Semanálise (1969) quem sistematizou o conceito e o inseriu na 

ciência linguística ocidental.  

 Em sua obra, Kristeva (1969, p.64) cita que Bakhtin foi o primeiro a 

introduzir na teoria literária que todo texto se constrói como “mosaico de citações”; 

todo texto é a “absorção e transformação de um outro texto”. Afirma, ainda, que no 

lugar de intersubjetividade, graças a Bakhtin, instala-se o conceito de 

intertextualidade, ou seja, as relações dialógicas não se limitam mais à simples 

lógica de significação subjetiva de um texto. Em outros termos, com Bakhtin, 

enfatiza-se a natureza cultural, ideológica da significação dos textos. 

Para Kristeva (1969, p. 63-4): 
[...] o destinatário, está incluído, apenas, enquanto propriamente discurso. 
Funde-se, portanto, com aquele outro discurso (aquele outro livro), em 
relação ao qual o escritor escreve seus próprios textos; de modo que o eixo 
horizontal (sujeito-destinatário) e o eixo vertical (texto-contexto) coincidem 
para revelar um fato maior a palavra (o texto) um cruzamento de palavras 
(de textos) onde se lê, pelo menos, uma outra palavra (texto). 

 

As diferentes situações e perfis dos sujeitos da leitura, destacados na 

teoria da intertextualidade, tornam evidentes as relações dialógicas entre os 

discursos e, assim sendo, um texto não pode somente receber uma leitura 

linguística e, sim, deve, também, ter uma análise das relações intertextuais neles 

estabelecidas e que ele estabelece (com outros textos), o que, de fato, designa o 

valor social e a mensagem ideológica do mesmo. 

Para Bakhtin (2010), Dostoievski teria criado o Romance Polifônico, 

caracterizado por sua pluralidade de vozes; Bezerra (apud BAKHTIN, 2010, p.06) 

comenta que Bakhtin nos mostra, no Romance Polifônico de Dostoievski, os 

seguintes conceitos: o dialogismo como forma de interação; o monologismo como 

um pensamento único; o desenvolvimento na construção das personagens; a 

polifonia como método discursivo; o autor e suas relações dialógicas com as 

personagens; o ativismo do autor no romance polifônico, no qual o autor é a 

consciência.  
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Segundo os estudos de Moisés (1978, p.60) sobre as análises de 

Bakhtin, “cada personagem de Dostoievski constitui um mundo espiritual e um 

mundo linguístico autônomo e a coexistência final mantém a permanência da 

pluralidade”.  

Fiorin (2006, p.18) pautando-se em Kristeva, nos diz que a 

intertextualidade bakhtiniana consiste no diálogo, “única esfera possível da 

linguagem”.  

Assim, podemos afirmar que todo e qualquer texto dialoga com outros 

textos e contextos; e é a partir destes diálogos que identificamos os processos 

contínuos das intertextualidades.  

Segundo as análises de Fiorin (2010, p. 18-59), Kristeva ressalta que o 

discurso literário não é um ponto, um sentido fixo, “mas um cruzamento de 

superfícies textuais”, um diálogo de vários escritos, um cruzamento de citações. 

Diante disto, podemos pensar que a sala de aula é um lugar de 

encontro de diferentes vozes, as quais mantêm relações em torno de um texto. 

Neste espaço de atividade, a aprendizagem ocorre; é uma atividade de construção 

em conjunto, resultando em trocas dialógicas. A escola é o lugar propício para tais 

relações dialógicas; o adolescente vive anos de sua vida dentro da escola, a qual 

tem a função de construir o repertório cultural deste aluno.  

O quadro 1, abaixo, demonstra a dinâmica e a complexidade das 

relações presentes no diálogo de um texto com o contexto: 

 

Quadro 1 - Dinâmica das Relações Estabelecidas por Um Texto. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
           
 
 

Fonte: Trevizan (2000, p.22). 

 
        
                                                CON/TEXTO  

 
 

                                                   TEXTO 
    AUTOR                                                                                 LEITOR 
 
                                              (RELAÇÕES INTERTEXTUAIS)          
 
                                                CON/TEXTO 



 
 

 

34 

A intertextualidade fica, pois, evidenciada, nestas relações intertextuais 

estabelecidas no texto e oriundas do contexto, como ato de troca de conhecimentos 

entre autor/leitor, ambos pautados no texto e nas suas ligações com o contexto do 

qual emerge. O leitor identificará, nos textos do autor, traços culturais do repertório 

de leituras utilizado pelo mesmo, através da análise do texto em dialogo com o 

contexto do autor e do próprio texto.  

Segundo as considerações de Trevizan (1994, p.24):  
A intertextualidade surge, então, como uma possibilidade metodológica de 
certa forma reguladora dos mecanismos de recepção e de produção de 
textos. Efetivamente, através dela, o elemento recepcional deverá transitar 
do campo interno de referências textuais para o campo externo de 
referências contextuais, sendo que, neste caso, o sujeito de recepção e o 
sujeito da escrita vão se aproximar social e culturalmente. Na verdade, 
ocorre, nesta operação ativada pelo leitor, uma espécie de produção 
recepcional, na qual o leitor re-utiliza os elementos do repertório extratextual 
operados pelo produtor na codificação do texto. 

 

Kleiman (1989, p.62) nos diz que, segundo as definições de Bakhtin, 

esta dinâmica de relações constitutivas do texto, só se faz imaginável partindo da 

concepção de que um signo não tem um sentido fixo, mas estabelece, na sua 

significação complexa (profunda), uma rede de segmentos textuais ativados por um 

diálogo entre o escritor e o destinatário. 

Segundo Araújo e Souza (2009, p. 568-569), Kristeva (1969) define a 

intertextualidade como “uma relação de co-presença entre dois ou vários textos”; isto 

é, a intertextualidade se efetiva “pela presença (...) de um texto no outro”. Destacam, 

também, que, segundo Kristeva (1969): 
[...] qualquer texto é um conjunto de outros textos, muitas vezes 
inconscientes; logo, o intertexto, ou seja, aquilo que se possa perceber da 
relação de dois textos, pode não ser um objeto facilmente recuperável ou 
perceptível, mas está diluído por todo o texto ou, ainda, a partir dele. 

 

Portanto, a compreensão de um texto é um processo complexo, 

plurissignificativo, caracterizado por múltiplas interações cognitivas.  

Como afirmam Koch e Travaglia (1997, p.95), “todas as questões 

ligadas à intertextualidade influenciam tanto o processo de produção como o de 

compreensão de textos e apresentam consequências no trabalho pedagógico com o 

texto”. 

Utilizando-nos do estudos de Koch e Elias (2011, p.75), podemos 

afirmar que a intertextualidade ocorre quando, em um determinado texto, estão 
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inseridos segmentos que já fazem parte da memória social de uma coletividade, 

resultando no intertexto.  

O intertexto nos traz a importância do conhecimento de mundo. Este 

interfere no nível de compreensão do leitor; ao relacionar um texto com outro, o leitor 

descobre que a intertextualidade é uma das estratégias metodológicas utilizadas 

para a construção do mesmo, ou seja, o autor produz um texto a partir de textos já 

lidos, sedimentados no seu repertório enciclopédico. 

 Koch e Elias (2011, p.86) ainda esclarecem: 
A intertextualidade é elemento constituinte e constitutivo do processo de 
escrita/leitura e compreende as diversas maneiras pelas quais a 
produção/recepção de um dado texto depende de conhecimento de outros 
textos por parte dos interlocutores, ou seja, dos diversos tipos de relações 
que um texto mantém com outros textos.[...] ela se faz presente em todo e 
qualquer texto, como componente decisivo de suas condições de produção. 
Isto é, ela é condição mesma da existência de textos, já que há sempre um 
já-dito, prévio a todo dizer. 

 

Segundo os autores citados acima (p.86), a intertextualidade se 

constitui de duas formas:  
A intertextualidade explícita ocorre quando há citação da fonte do intertexto, 
como acontece nos discursos relatados, nas citações e referências; nos 
resumos, resenhas e traduções; nas retomadas de textos de parceiro para 
encadear sobre ele ou questioná-lo na conversação. E a intertextualidade 
implícita que ocorre sem citação expressa da fonte, cabendo ao interlocutor 
recuperá-la na memória para construir o sentido do texto, como nas 
alusões, na paródia, em certos tipos de paráfrases e ironias.  

 

Assim, a intertextualidade se faz presente, quando há uma referência, 

explícita ou implícita, de um texto em outro. Ocorre, também, de outras formas, além 

do texto verbal escrito: na música, pintura, filme, novela... Toda vez que, em uma 

obra, estiver presente a alusão à outra, ocorre a intertextualidade. 

Todo texto nasce, portanto, de outro, constituindo-se como um 

intertexto. Daí a importância do contexto nos processos de leitura e escrita.  

Se todo texto nasce de uma seleção contextual prévia (ECO, 1997) 

todo texto é de natureza intertextual e todo texto é resultado de absorção e 

transformação de segmentos de outros textos.  

A presença contínua de outros textos em determinado texto comprova 

a relevância da teoria da intertextualidade para a Educação, no 

ensino/aprendizagem de textos. 
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 Nesse sentido, Fiorin e Savioli (1996, p.20) afirmam que “todo texto é 

produto de criação coletiva: a voz do seu produtor se manifesta ao lado de um coro 

de outras vozes que já trataram do mesmo tema e com as quais se põe em acordo 

ou desacordo".  

A escola, muitas vezes, de forma desatualizada, no ensino da leitura e 

da produção de textos, desconsidera o elemento do contexto (memória intertextual 

do autor e do leitor) inviabilizando o processo de uma leitura completa do texto ou a 

produção eficiente (de cunho histórico-social) da escrita.   

Para a ilustração do processo produtivo (intertextual) de origem de um 

texto, utilizamos, na sequência, dois modelos textuais (um de Gonçalves Dias, sec. 

XIX e outro de Murilo Mendes, sec. XX), ambos intitulados: “Canção do Exílio”, 

extraídos do site Brasil Escola (CABRAL, 2012). 
 

Figura 1 – Canção do Exílio  

 
Fonte: Cabral, 2012 
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A correspondência intertextual entre ambos os textos deixa 

evidenciada, na paródia-piadista de Murilo Mendes, um exemplo de produto textual 

obtido da intertextualidade, tendo como ponto de partida o texto clássico de 

Gonçalves Dias.  

Podemos ver a intertextualidade, não somente pelos confrontos destes 

textos poéticos transcritos; também a identificamos em outros tipos de textos, como, 

por exemplo, em anúncios publicitários construídos pelo diálogo de diferentes 

linguagens, constituídas de palavras, cores, gestos, movimentos, sombras, luzes...  

A intertextualidade, pois, está presente em várias linguagens; para 

confirmação, basta observarmos o confronto das matérias, feito por Cabral (2012) e 

exposto na sequência:  
 

Figura 2 – 2 A - Mona Lisa, Leonardo da Vinci. Óleo sobre tela, 1503.  

                 2 B - Mona Lisa, Propaganda Publicitária. 
 

 

 

 

 

 

 

  

   

 

 

 
      Fonte: Cabral, 2012.        

                  

 Passemos à análise deste confronto das diferentes produções de 

Mona Lisa e relacionemos as diferenças das matérias confrontadas com as 

diferenças culturais do contexto histórico-social de origem das mesmas. 

A Obra de arte “Mona lisa” (A) é, sem dúvida, uma das pinturas que foi 

recriada de forma intertextual, concebida por Leonardo Da Vinci, um pintor 

             

(A) Mona Lisa, Leonardo da Vinci. Óleo sobre 
tela, 1503. 

 

(B) Mona Lisa, propaganda publicitária. 
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renascentista; retrata a cultura do período laico, não tão religiosa, mas racional e 

científica, em que uma nova classe social burguesa ascende, enriquecida pelo 

comércio no século XV; Mona Lisa é considerada, culturalmente, um dos grandes 

feitos da época e uma das obras-prima mais renomadas e consagradas do pintor Da 

Vinci.  

Comparando as duas imagens, nota-se que, na “Mona Lisa” (B), do 

anúncio publicitário da empresa de produtos de limpeza “Bom Bril”, no qual o ator se 

veste e se posiciona como se fosse “Mona Lisa”, tendo como slogan “Mon Bijou 

deixa sua roupa uma perfeita obra-prima”, sugere-se ao leitor que o produto em 

destaque deixa a roupa macia e perfumada, ou seja, uma verdadeira obra-prima, 

referindo-se à valorização incontestável do quadro de Da Vinci, sugerindo que “Mon 

Bijou” é tão prestigioso e admirável quanto a produção artística de Leonardo da 

Vinci.  

Esta reflexão intertextual nos remete a Bakhtin (1986, p.113): 
Toda palavra comporta duas faces. Ela é determinada tanto pelo fato de 
que precede de alguém, como pelo fato de que se dirige para alguém. Ela 
constitui justamente o produto da interação do locutor e do ouvinte. Toda 
palavra serve de expressão a um em relação ao outro. 

 

O que também vale acrescentar é que este anúncio publicitário 

transcrito assume, também, a função de difusor da cultura, uma vez que estabelece 

uma relação de significado com a arte. Desta forma, a intertextualidade é 

empregada estrategicamente pelo produtor, para que o seu texto alcance o efeito 

desejado de persuasão do outro (do receptor) para o consumo dos produtos 

anunciados da Bom Bril.  

Nesse sentido, podemos afirmar que todo discurso remete sempre a 

outros dizeres; como afirma Bakhtin (apud KOCH; ELIAS, 2011, p.81): “cada 

enunciado é um elo da cadeia muito complexa de outros enunciados”. 

Desta forma, o processo de leitura intertextual de um texto exige, 

necessariamente, que o leitor faça o reconhecimento de outros textos presentes no 

texto lido, descobrindo, assim, o universo cultural da sua própria origem.  

Passemos a mais um exemplo demonstrativo da importância da leitura 

intertextual, para a completude de recepção da mensagem de um texto: 
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Figura 3 – Exemplo de intertextualidade - Chico Bacon. 

 
Fonte: Koch e Elias ( 2011, p.81). 

 

Koch e Elias (2011, p.81) nos explicam que a tirinha piadista de Chico 

Bacon, em seu processo de produção de sentido, leva ao leitor o (re)conhecimento 

do trecho da letra da música “Águas de Março” de Tom Jobim; nos ressaltam, ainda, 

que “o deslocamento do trecho da música para a tirinha propicia a destituição da 

poeticidade constitutiva do enunciado, enquanto parte da letra da música produz o 

efeito de humor no gênero em que se insere”. Reafirmam, portanto, que “a 

intertextualidade é a necessidade do (re)conhecimento de outro(s) texto(s) ou do 

modo de constituí-los no processo de leitura e produção de sentido”; é o texto 

propagado por outros textos respectivos, que serviram como fonte de 

reconhecimento. No entanto, é de nosso conhecimento que depende muito do 

repertório do leitor para a compreensão do sentido da tirinha expresso por Bacon, 

pois é provável que o aluno ou até mesmo o professor não tenham, em seus 

repertórios, o conhecimento sobre a música “Águas de Março”, de Tom Jobim. 

Assim, para que haja uma leitura competente, as experiências textuais 

do leitor devem ser levadas em consideração, como já citado por Kleiman (1989, 

p.13); de fato, para que o leitor faça a construção de sentidos de um texto, ele 

precisa, necessariamente, fazer a conexão de vários níveis de conhecimento, 

utilizando, para isso, do seu conhecimento prévio (linguístico, textual e de mundo).  

Para Kleiman e Moraes (1999, p. 75), “a sequência do conhecimento 

prévio simboliza e estabiliza uma posição muito forte e aceita na academia, a de que 

a intertextualidade é um fenômeno cumulativo”; ou seja, quanto mais leituras de 

textos acumulamos em nosso repertório cultural, mais podemos compreender novos 

textos; por isso a importância e a insistência em estimular a leitura intertextual nos 

âmbitos escolares.  
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É preciso que nossos educadores façam da leitura intertextual uma 

atividade contínua em suas práticas diárias. O leitor deve utilizar-se de diversos 

níveis de conhecimento para fazer a compreensão das intertextualidades implícitas 

em um texto. 

 Kleiman (1989, p.13) nos traz os processos de conhecimento que são 

necessários para a compreensão do processo completo de leitura, embasado nas 

concepções teóricas da Intertextualidade; para a autora , o “conhecimento prévio” é 

aquele adquirido ao longo da vida e sedimentado culturalmente no repertório de 

leituras do ser humano; já o “conhecimento linguístico” está implícito na memória, 

adquirido naturalmente pelo homem na convivência com a língua materna, o que faz 

com que falemos português como falantes nativos; ainda, o “conhecimento textual” é 

o conhecimento da gramática normativa, das regras gramaticais de uma língua, 

operacionalizado nos textos; e, por fim, o “conhecimento de mundo”, que envolve 

todas as informações e experiências adquiridas ao longo de um percurso de estudos 

e leituras. 

Refletir sobre estes modelos de conhecimentos (citados por KLEIMAN) 

e saber mediar os processos cognitivos da leitura são necessários à formação de 

leitores que percebam relações dos signos do texto com um contexto maior, de 

origem do mesmo.  

Assim, segundo Koch e Elias (2011, p.78), “identificar a presença de 

outro(s) texto(s) em uma produção escrita depende e muito do conhecimento do 

leitor, do seu repertório de leitura. Para o processo de compreensão e produção de 

sentido, esse conhecimento é de fundamental importância”. 

Conforme afirma Kleiman (1989, p.10) “a leitura é um ato social, entre 

dois sujeitos – leitor e autor – que interagem entre si, obedecendo a objetivos e 

necessidades socialmente determinados”.  

A recepção de um texto abrange, pois, muitas das possíveis dimensões 

do ato de compreender signos; e, uma vez interpretado, o texto se torna um objeto 

coerente e, assim, emerge como elemento de uma estrutura significativa global.  

O conhecimento prévio, linguístico, textual e de mundo, desempenham 

um papel central no processamento da leitura de um texto. Segundo Kleiman (1989, 

p. 14-5), “entende-se por processamento aquela atividade pela qual as palavras, 

unidades discretas, distintas, são agrupadas em unidades ou fatias maiores, 

também significativas, chamadas constituintes da frase”; ou seja, na leitura, à 
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medida que as frases são percebidas nas suas relações com autor e o contexto 

hitórico-social de sua produção, inicia-se a construção do significado do material 

lido. 

Para os estudiosos da teoria da Intertextualidade, é de extrema 

importância levar em consideração os conhecimentos (prévio, linguístico, textual e 

de mundo) do leitor na compreensão de textos. O aluno deve tornar-se ciente da 

necessidade de fazer da leitura uma atividade caracterizada pelo engajamento do 

uso dos vários tipos de conhecimentos (citados anteriormente), em vez de uma mera 

recepção passiva.  

Identificar o contexto social da produção do texto (dados sobre o autor, 

textos lidos e citados pelo autor, ideologias do autor e da época, contexto histórico 

do texto) é imprescindível para uma leitura completa e pressupõe o uso dos 

conhecimentos: o prévio, o linguístico, o textual e o de mundo. 

Para Trevizan, em “Contribuições da Semiótica para A Alfabetização do 

Olhar” (2004, p.151): 
Autor / leitor / texto / contexto são os ingredientes básicos da constituição 
completa da significação do texto, qualquer que seja a modalidade da 
linguagem utilizada. Portanto, sempre usando o texto como ponto de partida 
do ato interpretativo, o leitor deve: 
(a) mover-se horizontalmente (numa leitura dialógica, cf. Bakhtin, 1986), 
reconstruindo o diálogo do autor com os signos do texto, para a descoberta 
da fala criativa, ou seja, do uso inaugural dos signos. Este movimento 
horizontal (dialógico) da leitura vai permitir o reconhecimento do uso 
redistributivo das normas da língua, alcançado pelo estilo-invenção (Eco, 
1980) do autor; (b) mover-se verticalmente (numa leitura ambivalente, cf. 
Bakhtin, 1986), reconstruindo o diálogo do texto com as condições 
extratextuais de sua produção. Este movimento vertical (ambivalente) da 
leitura vai permitir o reconhecimento da função intertextual do texto, ou seja, 
o reconhecimento do estilo-réplica (Eco, 1980) do autor, alcançado pela 
identificação da presença do já-dito no texto; presença de sentidos 
sedimentados culturalmente. 

 

Ressalta Kleiman (1989, p. 65) que “a ação do leitor já foi 

caracterizada: o leitor constrói e não apenas recebe um significado global para o 

texto; ele procura pistas, formula e re-formula hipóteses, aceita e rejeita conclusões”. 

Sabemos, portanto, que a escola tem extrema importância na formação de um leitor, 

por ser o espaço ideal de convivência continuada com a escrita.  

O leitor completo, além da decodificação dos signos, percebe as 

palavras através do seu conhecimento de mundo: contextualização dos signos do 

texto, juntando, na leitura, o conhecimento prévio e o conhecimento inaugural, 

descobrindo, no texto lido, a réplica e a invenção de novos significados. 
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Assim como se relacionam e dialogam os níveis de conhecimento, os 

textos e suas dimensões (internas e externas) também operam da mesma forma. 

Afirmam Kleiman e Moraes (1999, p. 62):  
as relações entre os textos e o significado de um texto não se limitam ao 
que apenas está nele; seu significado resulta da interseção com outros. 
Assim, o conceito de ‘intertextualidade’ refere-se às relações entre os 
diferentes textos.  

 

De fato, a leitura é fundamental na vida de qualquer ser humano; no 

entanto, Geraldi (2006, p.89) nos adverte: “na prática escolar, institui-se uma 

atividade linguística artificial: assumem-se papéis de locutor/interlocutor durante o 

processo, mas não se é locutor/interlocutor efetivamente”.  

Portanto, identificar e analisar os usos (pelos autores de livros 

didáticos) da teoria da Intertextualidade nas práticas metodológicas propostas para o 

exercício da leitura dos alunos (de 6º anos) constitui o objeto temático a ser 

desenvolvido nesta pesquisa, como contribuição para os estudos focados neste 

assunto: o ensino de leitura. 

 
2.1 Texto e Discurso 

 

Sem dúvida, pela complexidade de um texto, exposta anteriormente, 

interpretá-lo pode representar uma atividade desafiadora; mas, uma atividade 

possível. A semiótica tem se dedicado aos estudos e análises das estruturas e 

mecanismos de funcionamento do texto. Em primeiro lugar, é preciso, 

determinarmos, neste estudo, através de vários pesquisadores da teoria semiótica 

do texto, o que é o texto. 

Para Barros (2003, p.7), “um texto define-se de duas formas que se 

complementam: pela organização ou estruturação que faz dele um “todo de sentido” 

e como objeto de comunicação que se estabelece entre um destinador e um 

destinatário”.  

O foco desta pesquisa, no que se refere ao texto, é caracterizá-lo, 

assim como Barros, como objeto de significação linguística e pragmático-social, de 

forma a priorizarmos as análises que estabelecem a dialogia e ambivalência na 

leitura, juntando, no ato de ler, as dimensões internas e externas do texto lido. 
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 Barros (2003, p.7), em seus estudos sobre o texto, nos acrescenta que 

o texto é um “objeto de comunicação entre dois sujeitos”: 
[...] o texto encontra seu lugar entre os objetos culturais, inseridos numa 

sociedade (de classe) e determinado por formações ideológicas específicas. 

Nesse caso, o texto precisa ser examinado em relação ao contexto sócio-

histórico que o envolve e que, em última instância, lhe atribui sentido. 

 

Como também diz Bakhtin (1986, p.58): 
Através da palavra, defino-me em relação ao outro, isto é, em última 
análise, em relação à coletividade. A palavra é uma espécie de ponte 
lançada entre mim e outros. Se ela se apoia sobre mim numa extremidade, 
na outra apoia-se sobre o meu interlocutor. A palavra é o território comum 
do locutor e do interlocutor.  

 

A palavra se torna ponte para muitas outras relações entre o locutor e o 

interlocutor. A palavra se apresenta, segundo Bakhtin (1986, p.99), como um 

cruzamento de valores sociais, ela “está sempre carregada de um conteúdo ou de 

um sentido ideológico ou vivencial”, sendo, assim, um produto de interação social, 

pois as conexões entre os significados de um texto e a condição sócio-histórica de 

origem deste texto não podem ser dissociadas.  

Bakhtin (1986, p.99) considera a língua como um produto coletivo, 

apresentado sempre em um contexto ideológico. Portanto, a teoria bakhtiniana 

confirma que a palavra é impregnada de um conteúdo ideológico, de forma a ser 

determinada e a ganhar sentido pelo contexto de origem do texto e pelo contexto da 

recepção do mesmo. Autor e Leitor são seres sociais situados em um espaço e 

tempo históricos que determinam a significação final do texto.  

Diante destas citações, ler é dialogar, é compartilhar outras 

possibilidades de vozes, que estão presentes em um texto. 

Pressupõe Koch e Elias (2011, p.57) que ”o sentido de um texto não 

existe a priori, mas é construído na interação sujeito-texto”; é através desta interação 

que o sujeito leitor ativa seus conhecimentos e identifica os diversos contextos 

presentes no texto no momento da interação verbal. 

Segundo os conceitos de texto presentes nos PCNs de língua 

portuguesa (BRASIL1998, p.23) texto é, “o produto da atividade discursiva oral ou 

escrita que forma um todo significativo e acabado qualquer que seja a sua extensão. 

É uma sequência verbal constituída por um conjunto de relações que se 

estabelecem a partir da coesão e da coerência”. (BRASIL...1998, p.23) 
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Portanto, são as leituras dos textos que favorecem a reflexão 

imaginativa, a formação de pensamentos mais elaborados, de forma a contribuir 

para uma completa participação em uma sociedade letrada.  

Para Eco (1997, p.57), um texto “é uma cadeia de artifícios expressivos 

que o destinatário deve atualizar” no ato da leitura; ou seja, devemos considerar a 

importância da leitura como produção de sentidos. Ele nos revela que todo texto é 

composto por diversas expressões e o leitor tem de atualizar, no ato da leitura, os 

artifícios discursivos expressos pelo texto.  

Trevizan (2000, p.3) afirma:  
[...] um texto é uma construção particular (ato de fala), estrategicamente 
orientada para o reconhecimento de códigos marcados de contextos 
ideológicos simultâneos ou precedentes (sistemas semióticos), que 
condicionam a formulação linguística ao quadro social de sua produção 
(texto). 

 

O texto, para Carvalho (1983, p.57), tanto na escola como na família e 

em qualquer lugar: 
[...] deve ser compreendido como um espaço de movimento, de 
possibilidades. Cada texto pode ser o portador da palavra pensada que fará 
o aluno impulsionar-se no caminho da leitura, buscando uma interação com 
aquelas palavras que o atraem, que causam impacto, que o fazem continuar 
o percurso. 

 

O professor deve, pois, propiciar, na sala de aula, este espaço de 

movimento no ato da leitura para que o aluno (leitor) compreenda a importância de 

uma leitura dialógica, crítica, que o prepare para o exercício da cidadania. 

Assim, no que se refere à leitura na escola, Geraldi, (1996, p.91) 

destaca: 
Ler não é decifrar, como num jogo de adivinhações, o sentido de um texto. 
É a partir do texto, ser capaz de atribuir-lhe significado, conseguir relaciona-
lo a todos os outros textos significativos para cada um, reconhecer nele o 
tipo de leitura que seu autor pretendia e, dono da própria vontade, entregar-
se a esta leitura, ou rebelar-se contra ela, propondo outra não prevista.  

 

Um texto pode representar diferentes revelações de finalidades vindas 

do emissor (informar, convencer, sensibilizar...) de forma que, em decorrência disto, 

podemos categorizar os textos, considerando a intenção objetivada no discurso dos 

mesmos. Neste estudo, estamos definindo “discurso” como tradução de plano 

expressivo do texto, que, por sua vez, o engloba, na sua totalidade (unidade 

significativa global). É importante estabelecermos esta dualidade conceitual 
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(discurso e texto) já que a palavra “discurso” tem várias concepções nas diferentes 

teorias das linguagens.  

Assim, segundo os olhares de Meurer e Motta-Roth (2005, p.16) texto 

“é a realidade verbal, não-verbal ou sincrética na qual se manifesta o discurso”, ou 

seja, toda e qualquer manifestação, verbal ou não-verbal, é considerada uma 

manifestação real das intenções do emissor através dos discursos elaborados no 

texto. 

Também Marcuschi (2002, p. 24) cita que o “texto é uma entidade 

concreta realizada materialmente e corporificada em algum gênero textual. Discurso 

é aquilo que um texto produz ao se manifestar em alguma instância discursiva. 

Assim, o “discurso se realiza nos textos”; portanto, o texto é tecido pelo discurso,  

que evolve a maneira pela qual os sujeitos estabelecem diálogos e sentidos, a partir 

do texto.  

Koch (2002, p. 17) considera que o texto é “o próprio lugar da interação 

e os interlocutores, como sujeitos ativos que – dialogicamente – nele se constroem e 

são construídos”. E completa: 
[...] uma manifestação verbal constituída de elementos linguísticos 
selecionados e ordenados pelos co-enunciadores, durante a atividade 
verbal, de modo a permitir-lhes, na interação, não apenas a depreensão de 
conteúdos semânticos, em decorrência da ativação de processos e 
estratégias de ordem cognitiva, como também interação (ou atuação) de 
acordo com práticas socioculturais. 

 

Todo texto tem, pois, uma intenção e um alvo a ser atingido  implícitos 

no próprio texto; ou seja, todo texto é a interação de um discurso, repleto de 

intenções manifestadas pela linguagem, no texto. 

De acordo com Kristeva (1969, p.25) podemos designar o termo 

discurso como: 
[...] o discurso implica primeiro a participação do sujeito na sua linguagem 
através da fala do individuo. Utilizando a estrutura anônima da língua, o 
sujeito forma-se no discurso que comunica ao outro. No discurso, a língua 
comum a todos torna-se o veículo de uma mensagem única, própria da 
estrutura particular de um determinado sujeito sem que por tal ele tenha 
consciência disso. 

  

Compreende-se, então, que o individuo, para Kristeva, é todo ser 

falante, capaz de transmitir uma mensagem e o discurso é qualquer “enunciação 

que integre nas suas estruturas o locutor e o auditor”.  
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Orlandi (2007, p.68) também destaca a relevância desta relação 

(discurso e texto) no ato de leitura: 
Não é no texto em si que estão (como conteúdo) as múltiplas possibilidades 
de sua leitura, é no espaço constituído pela relação do discurso e o texto, 
entremeio, onde jogam os diferentes gestos de interpretação. Não se trata 
assim nem de marcas visíveis só na língua, ou só ação do contexto, são 
relações estabelecidas a partir de uma articulação material fundamental, a 
do texto como discurso.  
 

O texto deve ser, portanto, compreendido como um espaço de 

elaboração de sentidos produzidos por um discurso que nele se materializa.  

Barros (2003, p.31) acentua: 
Bakhtin aponta no enunciado-discurso dois aspectos: o que vem da língua 
e o que vem do contexto ou, em outras palavras, concebe como vimos, o 
enunciado como produto de uma enunciação ou de um contexto histórico, 
social, cultural, etc. Conciliam-se, assim, nos escritos de Bakhtin, as 
abordagens do texto ditas "externas" e "internas" e recupera-se, no texto, 
seu estatuto pleno de objeto linguistíco-discursivo, social e histórico. O 
autor critica as análises parciais tanto do "ideologismo estreito". quanto do 
formalismo limitado. 

 

Fica clara, portanto, a natureza dialógica da teoria bakhtiniana abordada por 

Barros: uma leitura completa abrange um olhar duplo do texto, ou seja uma leitura 

dialógica das suas relações sígnicas internas e externas ao texto  

Trevizan (2000, p.19), baseando-se nos estudos de Pêcheux (1988), 

enfatiza: 
[...] uma palavra não se esgota em si mesma, mas, ao contrário, 
estabelece uma rede de conexões significativas ancoradas nas relações 
sociais ocupadas pelos usuários da língua, num determinado tempo e 
espaço histórico. Assim é que o próprio texto, na sua relação com o 
contexto, constitui um espaço de produção social de significação, 
restando, para a língua, a função de instrumento desta produção.   

 

Desta forma, a palavra só se explica nos discursos; Orlandi et al (1986, 

p.5) afirmam que “a característica fundamental da análise do discurso está em 

trabalhar com os processos que constituem os fatos da linguagem e não somente 

com os produtos já prontos desse processo”; trabalhar as relações internas e 

externas do texto significa entender que o discurso não é um produto acabado, 

estático e pressupõe movimento social. 

Enfatizando, ainda, alguns comentários sobre o processo do discurso, 

Orlandi, Guimarães e Tarallo (1986, p.5) ressaltam: 
A análise de discurso procura mostrar como a relação que liga os sentidos 
às condições em que eles são produzidos é determinante para a sua 
construção. Essas condições são formadas pelo contexto histórico-social, 
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pela ideologia, pela situação, pelo falante pelo ouvinte e pelo objeto do 
discurso, o que se diz tem relação com quem diz, o que não se diz, com 
lugar social daquele que diz para quem se diz, em relação ao que os outros 
dizem. Os processos básicos da constituição do sentido são a paráfrase e a 
polissemia. Qualquer uso da linguagem está marcado pela tensão entre 
esses dois processos. A paráfrase é o processo pelo qual se diz (e se 
entende) a mesma coisa, com palavras diferentes. Polissemia é a 
possibilidade de se dizerem (e se entenderem) coisas novas, diferentes. 

 

Desta forma, o que envolve o emissor, suas relações internas e 

externas, estão presentes no discurso emitido, que também se relaciona com o 

receptor, havendo a construção de sentido do discurso enunciado. 

Chartier (1985) faz uma reflexão muito pertinente sobre as relações 

internas e externas do texto (discurso); segundo ele, a leitura não está presente 

apenas na materialidade do texto; está, também, na materialidade do livro, como 

suporte de leitura; a análise contextual do todo é muito importante. 

Outras citações, encontradas na leitura revisitada nesta pesquisa, 

ratificam a natureza conceitual do discurso, enquanto “linguagem que se desloca na 

história” (ORLANDI, 2007, p.17). 

Concluindo estas considerações teóricas, lembramos Bakhtin (2003. 

p.248) que vê o discurso como uma utilização variável da língua:  
Todas as esferas da atividade humana, por mais variadas que sejam, 
estão sempre relacionadas com a utilização da língua. Não é de se 
surpreender que o caráter e os modos dessa utilização sejam tão variados 
como as próprias esferas da atividade humana, o que não contradiz a 
unidade nacional de uma língua. 

 

Para Bakhtin (2003, p.150), as condições comunicativas dos campos 

sociais (científica, ideológica, oficial, cotidiana, religiosa...) produzem “tipos 

relativamente estáveis de enunciados”, chamando-os de gêneros do discurso ou 

discursivos; o autor enfatiza que o discurso falado ou enunciado é o discurso através 

dele mesmo e que o resultado da produção individual, a enunciação, está presente 

dentro da própria enunciação, ou seja, “um discurso do discurso” uma “enunciação 

da enunciação”.  

Bakhtin (2003, p.150) ressalta que, em toda comunicação, há um 

gênero discursivo atuando, comprovando a relação social estabelecida por meio da 

fala ou da escrita; ele observa, ainda, que a utilização da língua se dá por meio de 

enunciados pertencentes à atividade humana e que, por isso, refletem os objetivos 

comunicativos de tal atividade. Sendo assim, podemos reconhecer que os gêneros 
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discursos revelam os tipos, as formas como os enunciados são produzidos 

culturalmente, historicamente. 

Portanto, um discurso não é homogêneo, visto que muitos outros 

discursos o constituem, ele é um reflexo do contexto histórico no qual foi produzido. 

 

2.1.1 - Linguagem e Significação 
 

Na linguagem há uma infinidade de mundos, que revelam de nossa 

sociedade aspectos ideológicos e culturais. Segundo Kristeva (1969, p.10), “o 

homem moderno está mergulhado na língua, vive na fala, é assaltado por milhares 

de signos, a ponto de já quase só ter uma existência de emissor e de receptor”. 

Compreendemos que a linguagem é reveladora da capacidade humana de aquisição 

e utilização de sistemas complexos de comunicação.  

Tufano (1985, p.3) faz a seguinte afirmação: “a linguagem é um 

mecanismo indispensável à vida humana. A nossa vida é modelada, orientada, 

enriquecida e tornada possível graças ao acúmulo de experiências passadas de 

geração a geração pelos membros da própria espécie”. Percebemos que a 

linguagem exerce um papel fundamental na sociedade, para a comunicação, escrita 

ou falada. Se analisarmos, diacronicamente, a “linguagem”, perceberemos que as 

funções e os moldes que a constituem, mudam ao longo do tempo e, principalmente, 

segundo as crenças e ideologias da civilização da época (Kristeva, 1969, p.17-8).  

Há vários autores que se dedicam aos estudos da linguagem; Bakhtin 

(1986, p.153) afirma que a língua se edifica através de um processo de interação, 

em que os sentidos são socialmente construídos. Geraldi (1996, p.28) faz, 

igualmente, considerações importantes sobre o assunto: 
A língua enquanto produto da história e enquanto condição de produção 
da história presente vem marcada pelos seus usos e pelos espaços 
sociais destes usos. Neste sentido, a língua nunca pode ser estudada ou 
ensinada como um produto acabado, pronto, fechado em si mesmo, de um 
lado porque sua ‘apreensão’ demanda apreender no seu interior as 
marcas de sua exterioridade constitutiva (e por isso o externo se 
internaliza), de outro lado porque o produto histórico – resultante do 
trabalho discursivo do passado – é hoje condição de produção do presente  
que, também, se fazendo história,  participa da construção deste mesmo 
produto, sempre inacabado, sempre em construção. 

 

Para os autores citados, a língua só é relevante, enquanto polo 

constitutivo da linguagem. Esta não se limita a somente ser um ato de língua; a 
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linguagem pressupõe, pois, no seu uso, uma dimensão individual e coletiva. De 

natureza social, histórica, processual, a linguagem é a interação da fala/língua. 

Utilizamo-nos, ainda da citação de Kristeva (1969, p.19) para 

concluirmos a reflexão neste tópico do estudo sobre a linguagem e sua significação:  
[...] a materialidade enunciada, escrita ou gesticulada produz e exprime 
(isto é, comunica) aquilo a que chamamos um pensamento. Quer dizer 
que a linguagem é simultaneamente o único modo de ser do pensamento, 
a sua realidade e a sua realização.  

 

A autora completa a reflexão, afirmando que “se a linguagem é a 

matéria do pensamento, é também o próprio elemento da comunicação social. Não 

há sociedade sem linguagem, tal como não há sociedade sem comunicação” (p.20). 

E sobre esta relação social estabelecida pela linguagem, Kristeva (1969, p.21) 

afirma que destinador e destinatário estabelecem, no texto, um diálogo continuado 

de produtividade de sentidos, a cada ato de leitura, revistos e reformulados. 

Seguindo as perspectivas teóricas explicitadas neste tópico sobre 

“Linguagem e significação”, a leitura seria, então, a compreensão das redes de 

sentidos formados no texto e suas relações com o contexto sócio-ideológico do autor 

do texto e do próprio leitor. 

O processo de significação da linguagem é, portanto, complexo, 

exigindo do leitor o reconhecimento das relações estabelecidas entre os signos e o 

mundo.   

Enfim, a leitura de um texto, segundo Koch e Elias (2011, p.9):  
[...] exige muito mais que o simples conhecimento linguístico 
compartilhado pelos interlocutores: o leitor é, necessariamente, levado a 
mobilizar uma série de estratégias tanto de ordem linguística como de 
ordem cognitivo-discursiva, com o fim de levantar hipóteses, validar ou 
não as hipóteses formuladas, preencher as lacunas que o texto 
apresenta, enfim, participar, de forma ativa, da construção do sentido.  

 

É através dos estudos da semiótica, que podemos avaliar a 

complexidade da significação da linguagem. É o que demonstram os estudos 

diversos aqui citados.  

É importante ressaltar a contribuição da teoria do triângulo de 

significação, exposto por Ogden e Richards (1964). 

 Este triângulo explica os processos perceptivos, cognitivos e 

pragmáticos ligados ao uso e recepção dos signos:  
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----------------------------------------
 

Quadro 2 -  Triângulo  da Significação 

 

 

 

 

 

 

  

 

 
Fonte: Ogden e Richards (1964, apud Trevizan, 2000). 

 

O termo “signo” e o termo “objeto”, na teoria ilustrada pelo triângulo, 

representam a parte concreta da significação: o “signo” na sua materialidade 

corpórea e o “objeto” concreto do mundo real. No ápice do triângulo, destaca-se o 

termo “significação”, expressando o processo de abstração dos sentidos dos signos. 

Esta natureza triádica da significação  é ressaltada na teoria de Peirce (1995), onde 

o “signo” é designado como “representamen”, como “símbolo” e como  “objeto” . 

Ambas as teorias, de Ogden e Richards e de Peirce, revelam que a significação 

envolve um duplo processo: de natureza linguística (usos dos códigos da língua) e 

de natureza sócio-pragmática da mensagem, veiculada na relação dos signos com 

os seus usuários (autor e leitor). 

Portanto, em todos os momentos de leitura dos textos e da vida neles 

contida, fazemos uso (ainda que inconsciente) desta relação triádica complexa, para 

relacionarmos os diversos sentidos linguísticos com os sentidos nascidos do diálogo 

do texto com o contexto cultural de sua origem (mundo objectual).  

Desse modo, a interação dialógica autor/texto/leitor não se restringe às 

possíveis construções de sentidos linguísticos de um texto, permitindo que o texto 

estabeleça várias formas de interação com o sujeito receptor. 

Concluindo este tópico, A Linguagem e Sua Significação, podemos 

afirmar a relevância do reconhecimento de que qualquer texto constitui, sempre, um 

processo de comunicação social, de natureza interpessoal, como nos demonstra o 

QUADRO 3, transcrito a seguir:  

 

Símbolo 

Signo Objeto 
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Quadro 3 - Relações - Destinador/Destinatário. 

 

 

 

 

 

 

 
       Fonte: Kristeva (1969, p.22). 

 

 
2.2 Conceitos de Leitura e Modos de Ensino 

 

Com base nos estudos de Bakhtin e Trevizan (2000, p.55) coloca-nos a 

complexidade do ato da leitura: 
Ler, de fato, não é tarefa simples, pois exige do leitor o trabalho sensível e 
inteligente de desconstrução do texto, ou seja, de reconhecimento do jogo 
complexo dos signos (processo semiótico), tornando aquilo que parece 
trivial (aos olhos de um leitor pouco crítico) num modo simbólico e profundo 
de revelação particular da realidade humana. E quanto mais elaborado for 
um sistema semiótico, isto é, quanto mais diversificado for, nele, o diálogo 
dos sistemas simbólicos (da língua, da fotografia, das cores...) maior será a 
complexidade das relações dos signos, exigindo-se do leitor maior 
competência na decifração da mensagem e dos mecanismos sociais e 
discursivos de construção desta mensagem.  

 

Assim, a leitura não pode ser compreendida somente como um ato 

mecânico de decifração do sentido linguístico, mas sim um ato complexo de 

interação de sentidos (sócio-pragmáticos) e de reprodução de ideias.  

Colomer e Camps (2002, p.29) nos afirmam que a escola se contradiz 

ao ensinar a leitura como “uma série de atividades que se supõe que mostrarão aos 

meninos e às meninas como se lê, mas nas quais, paradoxalmente, nunca é 

prioritário o desejo de que entendam o que diz o texto”.  

Para Geraldi (1999, p.88), a prática da leitura, nas escolas, encontra-se 

artificializada, de forma que os papéis de locutor e de interlocutor não são 

efetivados. O autor ressalva, ainda, que “essa artificialidade do uso da linguagem 

compromete e dificulta, desde sua raiz, a aprendizagem na escola de uma língua ou 

da variedade de uma língua”. 

 
 
      Mensagem 
                                                                                  Destinador 
                                                                                         = 
DESTINADOR --------------------------------------------------- DESTINATÁRIO 
            = 
  Destinatário                                                                    Mensagem                      
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Geraldi (1999, p.90) nos explica, inclusive, que validar esta 

artificialidade do ensino de língua portuguesa é mais simples do que se imagina: 
a) Na escola se escrevem textos, produzem-se redações. E estas nada 
mais são do que a simulação do uso da linguagem escrita. b) Na escola não 
se leem textos, fazem-se exercícios de interpretação e análise de textos. E 
isso nada mais é do que simular leituras. c) Por fim, na escola não se faz 
análise linguística, aplica-se a dados análises preexistentes. E isso é 
simular a prática cientifica da análise linguística. 
 

 Koch e Elias (2011, p.10) também enfatizam a ineficácia dos modos de 

ensino da leitura na escola, baseados numa concepção redutora de textos:  
Nessa concepção de língua como código, o texto é visto como simples 
produto da codificação de um emissor a ser decodificado pelo leitor/ouvinte, 
bastando a este, para tanto, o conhecimento do código utilizado. 
Consequentemente, a leitura é uma atividade que exige do leitor o foco no 
texto, em sua linearidade, uma vez que “tudo está dito no dito”.  

 

Concordando com Koch e Elias (2011), nesta pesquisa, reiteramos que 

a leitura não pode centrar-se unicamente no texto, já que o próprio texto não é 

produzido apenas pelo uso das leis linguísticas. Mais do que isso, o texto é processo 

social, histórico, de comunicação humana. 

Também Cole e Griffin (apud COLOMER;CAMPS, 2002, p.32) 

sintetizam algumas referências críticas à leitura na escola: 
É tradicional fragmentar os processos envolvidos na leitura em duas 
categorias, que correspondem, grosso modo, a duas unidades: 
“decodificação” e “compreensão”. Nossa tradição analítica é especialista em 
criar esse tipo de dicotomias. Mas as dicotomias costumam nos conduzir a 
um debate muito reiterado: o que vem primeiro, a decodificação ou a 
compreensão? 

  

Assim, na leitura, decodificação e compreensão devem estar inter-

relacionadas, num processo inteligente e dinâmico de construção dos sentidos do 

texto, produzidos tanto pelo autor, quanto pelo leitor, em contexto sócio-histórico 

determinado. Koch e Elias (2011, p.10) nos explicam que, segundo a concepção 

dialógica da língua: 
[...] os sujeitos são vistos como atores/construtores sociais, sujeitos ativos 
que dialogicamente se constroem e são construídos no texto, considerado 
o próprio lugar de interação e da construção dos interlocutores. Desse 
modo, há lugar, no texto, para toda uma gama de implícitos, dos mais 
variados tipos, somente detectáveis quando se tem, como pano de fundo, 
o contexto sócio-cognitivo dos participantes da interação.   
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Em outros termos, o texto somente criará seu sentido através da 

interação texto-sujeito (autor x leitor em contexto). Nesta perspectiva, Koch e Elias 

(2011, p.11) ainda destacam: 
[...] a leitura é, pois, uma atividade interativa altamente complexa de 
produção de sentido, que se realiza evidentemente com base nos 
elementos linguísticos presentes na superfície textual e na sua formação 
de organização, mas requer a mobilização de um vasto conjunto de 
saberes no interior do evento comunicativo. 

 

As palavras de Bakhtin (2003, p.290) são claras, quando enfatiza que a 

língua isolada é neutra, sem aspectos expressivos, pois adquire sentido somente 

dentro de um enunciado, o que enfatiza a importância do diálogo do leitor com o 

texto e com seu contexto, porque é através de suas relações e seus aspectos 

expressivos que o texto ganha forma e sentido. 

Koch e Elias (2011, p.12) chamam a atenção para a relevância dos 

papéis dos leitores no processo de atribuição de sentidos ao texto:  
O lugar mesmo de interação - como já dissemos - é o texto cujo sentido 
“não está lá”, mas é construído, considerando-se, para tanto, as 
“sinalizações” textuais dadas pelo autor e os conhecimentos do leitor, que, 
durante todo o processo de leitura, deve assumir uma atividade 
“responsiva ativa”. Em outras palavras, espera-se que o leitor, concorde 
ou não com as ideias do autor, complete-as adapte-as etc., uma vez que 
“toda compreensão é prenhe de respostas e, de uma forma ou de outra, 
forçosamente, a produz”. 

 

A citação acima ressalta que, na leitura, os conhecimentos do leitor 

devem ser levados em consideração, para que haja, assim, a completude de 

sentidos na interpretação textual. Assim, podemos afirmar que a leitura de um texto 

exige do leitor muito mais que somente o conhecimento linguístico; todos os outros 

processos devem ser levados em consideração no ato da leitura: o do 

“conhecimento prévio”, o “textual” e o “de mundo”, o que expressa o diálogo do texto 

lido com o autor, o texto, o leitor e o contexto. (KLEIMAN, 1989, p.13) 

Destaquemos, aqui, as considerações do PCN (BRASIL,1998, p.69-70) 

de língua portuguesa sobre os processos da leitura: 
A leitura é o processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de 
compreensão e interpretação do texto, a partir de seus objetivos, de seu 
conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe sobre a 
linguagem etc. Não se trata de extrair informação, decodificando letra por 
letra, palavra por palavra. Trata-se de uma atividade que implica 
estrategicamente  seleção, antecipação, inferência e verificação, sem as 
quais não é possível proficiência. É o uso desses procedimentos que 
possibilita controlar o que vai sendo lido, permitindo tomar decisões diante 
de dificuldades de compreensão, avançar na busca de esclarecimentos, 
validar no texto suposições feitas.(BRASIL... 1998, p.69-70) 
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O leitor deve ser, portanto, protagonista e construtor de sentidos do 

texto. No entanto, esta prática de leitura completa, pela qual o leitor é valorizado no 

processo de descoberta do significado textual não vem sendo realizada pela escola 

(KLEIMAN, 1989), o que motivou a realização desta pesquisa, voltada, 

principalmente, para a verificação dos procedimentos de leitura propostos nos livros 

didáticos, usados pela(s) Escola(s).  

A leitura envolve uma situação de produção de conhecimentos, 

ressaltando-se que ela não deve ocorrer somente com textos verbais escritos, mas 

também com materiais de diversas linguagens, capazes de produção de sentidos 

múltiplos. É através da leitura que podemos interpretar os diversos contextos do 

mundo. Freire (2011, p.19) lembra: 
A leitura do mundo precede a leitura da palavra, daí que a posterior leitura 
desta não possa prescindir da continuidade da leitura daquele. Linguagem e 
realidade se prendem dinamicamente. A compreensão do texto a ser 
alcançado por sua leitura crítica implica a percepção das relações entre o 
texto e o contexto. 

 

Cabe notar, nas considerações deste capítulo, que, conforme 

pesquisas já divulgadas, o contexto escolar não vem favorecendo a delineação de 

objetivos específicos em relação à leitura.  

A terceira edição da pesquisa realizada pelo IBOPE Inteligência, por 

encomenda do Instituto Pró-Livro (entidade criada em 2006, pela Câmara Brasileira 

do Livro, Sindicato Nacional de Editores e Associação Brasileira de Editores de 

Livros Escolares) nos revelou, no projeto Retrato da Leitura no Brasil, que faz uma 

comparação da edição de 2007 com a de 2011(II Seminário Nacional – Brasília – DF 

– 3ª Edição da Pesquisa Retrato da Leitura no Brasil 2011), que a população 

brasileira leitora diminuiu no país. Observem-se, as figuras 4, 5, 6 e 7, inseridas nas 

páginas subsequentes: 
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Figura 4 - Retrato da Leitura no Brasil. 

 
Fonte: FAILLA, Z., Retratos da Leitura no Brasil Ed.3, 2012. 

 

Em 2007, 55% dos brasileiros se proferiam leitores; hoje, esse 

percentual caiu para 50%, diferença considerável diante do contexto escolar em que 

o país se encontra. A pesquisa considerou serem leitores aqueles que leram, pelo 

menos, um livro nos três meses anteriores à pesquisa.  

Tal pesquisa também comprovou que o número de livros lidos por ano 

retrocedeu de 4,7 para 4, concluindo que o brasileiro leu 2,1 livros inteiros e desistiu 

da leitura de 2. 

 O levantamento foi realizado entre junho e julho de 2011, com 5.012 

pessoas de 315 municípios, com 5 anos ou mais,  incluída uma margem de erro  de 

1,4%. Esta mesma pesquisa questionou o que poderia significar a leitura para os 

entrevistados: 
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Figura 5 - Retrato da Leitura no Brasil. 

 
Fonte: FAILLA, Z., Retratos da Leitura no Brasil Ed.3, 2012. 

 

Pelos dados descritos, percebemos que, para a maioria dos brasileiros 

participantes da pesquisa, a leitura foi considerada como fonte de conhecimento 

para a vida; segundo a maioria das crianças entrevistadas, a leitura é, 

principalmente, uma atividade prazerosa. 

 Segundo os dados desta pesquisa transcrita, compreendemos, então, 

que a leitura se revelou sinônimo de um prazeroso meio de obter conhecimento.  

No entanto, as falas transcritas são um tanto quanto intrigantes e 

questionáveis, pois, se a leitura é realmente uma grande contribuição para nosso 

conhecimento e uma ferramenta de grande prazer, por que o número de leitores 

está diminuindo em nosso país? 

A pesquisa também demonstrou que, nos últimos cinco anos, crianças 

e adolescentes estão lendo menos livros.  
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O índice de leitura em todas as faixas etárias teve uma grande queda, 

segundo o IBGE. 

 

Figura 6 - Índice de leitura de livros entre crianças e adolescentes. 

 
Fonte: FAILLA, Z., Retratos da Leitura no Brasil Ed.3, 2012. 

 

 

A média obtida dos dados nos diz que entre as crianças de 5 aos 10 

anos, o registro caiu de 6,9 (2007) para 5,4 (2011) livros por criança.  

No que se refere à pré-adolescência, dos 11 a 13 anos, o registro foi de 

queda do índice de 8,5 livros em 2007 para 6,9 livros em 2011. Com relação aos 

adolescentes de 14 a 17 anos, a média também caiu de 6,6 livros (2007) para 5,9 

livros (2011).  

Esta última pesquisa (2011) demonstrou uma queda brusca nos índices 

de leitura, considerando-se que, na pesquisa realizada em 2008, também 

apresentada pelo Instituto Pró – Livros, a infância e a adolescência foram dadas 

como sendo os períodos em que as pessoas mais leem. 

Considerem-se, ainda, os dados a seguir, para complementação da 

afirmação anterior: 
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Figura 7 - Idade em que os leitores mais leram na vida. 

 
 

Fonte: FAILLA, Z., Retratos da Leitura no Brasil Ed.3, 2012. 

 

Afinal, o que acontece? Se até os 10 anos, a frequência de leitura é 

maior, por que o contato com os livros, pelos jovens e adultos, decresce? Esta 

questão motiva, pois, os pesquisadores a analisar e investigar a leitura na escola, e 

quais as melhores formas de ensino para contribuirmos com a melhora deste 

cenário sobre a leitura no país. A leitura é o ingrediente básico para que o ensino se 

fortaleça, é através dela que podemos vencer obstáculos. 

Como diz Carvalho (1983, p.59-60): 
Ler é compartilhar vozes, é dialogar com outras possibilidades; por isso, na 
escola, o leitor-professor, que tem sua leitura guardada, pode compartilhar 
com o leitor-aluno essas histórias de leituras. O professor, ao oferecer ao 
aluno suas leituras, está revelando como ele foi se constituindo leitor, como 
foi caminhando com e através do ato de ler, como foi dialogando com outros 
sujeitos. E, principalmente, dessa forma, o professor estará demonstrando 
(e relembrando, pois alguns já se esqueceram) que leitura é processo que 
envolve capacidades de leitura, estratégias, que é caminho e não é nem 
“dom sobrenatural ou herança genética” nem “toque de mágica”. Ler (na 
escola, na rua, no trabalho, na igreja, no supermercado e em qualquer outra 
situação) é caminho, é ação, movimento que vai alargando fronteiras, 
expandindo possibilidades. 
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A atividade de leitura, muitas vezes, na escola, se restringe apenas ao 

pretexto para cópia, elaboração de resumos e outras tarefas rotineiras do ensino de 

língua portuguesa. Mas, se todo professor, independentemente de seu campo de 

atuação, conhecesse as características complexas e dimensões profundas do ato de 

ler, as possibilidades de propor tarefas que limitem o potencial do leitor de 

desenvolver suas capacidades intelectuais seriam descartadas, estando, assim, o 

professor, mais próximo do objetivo de formar um leitor crítico. 

Concluímos, pelas teorias revisitadas neste capítulo, que são vários os 

estudos e relevantes as contribuições dos pesquisadores para um ensino mais 

adequado de leitura. Por que, então, existem, na sala de aula, práticas de ensino de 

leitura incompletas, restritas à mera abordagem linguística dos textos? 

Dentre os fatores desencadeadores dos equívocos metodológicos de 

leitura, estará o livro didático? Estes materiais didáticos estão, de fato, embasados, 

de modo adequado, nas teorias da linguagem, do texto e da leitura?  
 
 

2.3 A Presença do Livro Didático nas Escolas 
 

As metodologias de ensino da leitura e da escrita no âmbito escolar e, 

principalmente, no livro didático, têm sido questionadas há anos por vários 

educadores pesquisadores (FREGONEZI, 1997). Por muito tempo, o sistema de 

ensino usou a metodologia de memorização; a principio, aprendíamos as letras do 

alfabeto, desde as vogais até a formação de palavras e frases.  

A presença do livro didático nas escolas é fato e a influência exercida 

pelo mesmo não é nenhuma novidade no cotidiano escolar. Também sabemos que 

a escolarização é o processo mais importante e significativo na vida de uma criança, 

principalmente na construção da escrita e da leitura. 

Colomer e Camps (2002, p.62) nos informam que: 
A escolarização significa um passo muito importante para os meninos e as 
meninas, visto que lhes proporciona a possibilidade de ampliar a 
experiências sobre o mundo de representação e comunicação. A escola é 
justamente a instituição escolar encarregada de oferecer-lhes a 
oportunidade de assimilar a modalidade mais abstrata de representação 
verbal, a língua escrita. 
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É devido a esta importante função da escola na formação de leitores, 

que enfatizamos a necessidade de continuarmos a analisar os materiais didáticos, 

utilizados por nossos docentes na sala de aula, principalmente no que se refere ao 

ensino da leitura.  

O livro didático tornou-se instrumento fundamental para a atuação do 

professor; muitas vezes, pela carga excessiva de trabalho dos docentes, ele acaba 

se transformando em um guia de procedimentos diários.  

A leitura na escola ainda é um campo complexo, que exige atenção e 

dedicação tanto das partes gestoras da escola e docentes, quanto de autores de 

livros didáticos. Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua 

Portuguesa (1998, p. 69-70): 
A leitura é o processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de compreensão e 
interpretação do texto, a partir de seus objetivos, de seu conhecimento sobre o 
assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe sobre a linguagem etc. Não se trata de 
extrair informação, decodificando letra por letra, palavra por palavra. Trata-se de uma 
atividade que implica estratégias de seleção, antecipação, inferência e verificação, 
sem as quais não é possível proficiência. É o uso desses procedimentos que 
possibilita controlar o que vai sendo lido, permitindo tomar decisões diante de 
dificuldades de compreensão, avançar na busca de esclarecimentos, validando no 
texto suposições feitas. 
 

Partindo dessas considerações, a leitura é o processo pelo qual o 

sujeito busca significado no texto; o leitor realiza, no ato da leitura, um trabalho ativo 

de construção de sentidos, a partir dos conhecimentos sobre o assunto, sobre o 

autor, o contexto do texto, suas intertextualidades, e é através da leitura que o texto 

passa a ganhar vida e sentido.  

Segundo Kleiman(1999, p. 36), a atividade de leitura possui dois 

princípios: a coerência e a formulação de hipóteses. A coerência está ligada ao 

leitor, em seus objetivos e propósitos. Estabelecendo objetivos para sua leitura, o 

leitor estabelece estratégias metacognitivas, ou seja, estratégias de domínio do 

próprio conhecimento. A autora enfatiza, ainda, que o leitor, no ato da leitura, faz uso 

do processamento visual para a rápida compreensão da informação, para que haja o 

alcance do objetivo pretendido, formulando hipóteses através das palavras,. 

Segundo Colomer e Camps (2002, p.60), somente a partir da década 

de 1960 é que surgiram novos estudos e mudanças importantes sobre o ato de ler; a 

partir daí, os estudos sobre a leitura deixam de centrar-se na inteligência e na 

percepção e passam a estudar os meios analíticos sobre os processos cognitivos do 

ato da leitura. Os autores ainda acrescentam que:  
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Nesse âmbito, a leitura passa a ser considerada como um processo 
psicológico específico, formado pela integração de um conjunto 
determinado de habilidades e que pode desenvolver-se a partir de um certo 
grau de maturação de cada uma delas. 

 

Neste sentido, entendemos que o hábito de ler intervém no contexto 

sócio-cultural do sujeito, dando-lhe novas perspectivas de vida e visão de mundo. 

Para Kleiman(1989, p.14), é de extrema importância relevar  o conhecimento do 

aluno no processo da leitura, visto que:   
[...] a leitura de mundo através da atuação do conhecimento prévio é 
essencial à compreensão, pois é o conhecimento que o leitor tem sobre o 
assunto, mundo, que lhe permite fazer as inferências necessárias para 
relacionar partes de um texto num todo coerente. 

 
O grande problema está em compreender de onde vem o desinteresse 

de nossos alunos e professores pela leitura. A cada dia, vemos em nossas salas de 

aula, alunos que se negam a ler pequenos enunciados de exercícios, por puro 

desinteresse e descomprometimento com sua própria aprendizagem; vemos, 

também, professores desestimulados por uma série de problemas que a própria 

profissão lhes traz, o que torna cada vez mais o livro didático predominante como 

metodologia de ensino na escola. Cabe notar que o universo de referências do 

professor e do aluno não deve esgotar-se no uso restrito do livro didático; o livro 

deve contribuir para que o professor organize sua prática, de modo a aprofundar 

suas concepções pedagógicas na escola.  

Sabemos, também, que, na maioria das vezes, devido à carga horária 

excessiva de nossos professores, não há tempo para eles analisarem as 

metodologias de ensino presentes nos livros didáticos ou, até mesmo, ocorre, neles, 

a falta de formação necessária para identificarem as inadequações dos livros 

didáticos; também é de nosso conhecimento que, a cada ano, são fornecidos livros e 

mais livros para os alunos das escolas publicas; a princípio, é uma proposta ótima 

fornecer livros de excelente qualidade para nossos alunos; no entanto, sem que haja 

uma proposta adequada referente ao ensino da leitura, e o incentivo para a leitura 

de tais livros, só a distribuição de livros se tornará um investimento em vão. Rojo 

(2006, p.51) nos afirma que:  
O momento da escolha do livro faz parte da composição de um cenário, de 
uma arrumação da sala de aula e da escola para receber seus 
protagonistas mais importantes: seus alunos. Assim como, ao receber uma 
visita querida, arrumamos nossa casa e nossa refeição de acordo com o 
perfil e as necessidades de nossos amigos, assim também compor o 
cenário da escola com textos, livros e materiais que estejam de acordo com 
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o perfil e as necessidades dos alunos que vamos receber e parte 
fundamental do planejamento do ensino. Por isso, nesse momento, o 
professor deve dispor de tempo, condições e orientações suficientes para 
que possa fazer a escolha de comum acordo com os colegas interessados e 
de maneira ponderada e responsável.  

 

É importante ressaltar, também, que a escola deve fazer avaliações 

deste material durante o ano e tais avaliações devem ser repassadas para as 

editoras responsáveis pelo livro didático utilizado, para que assim possam ser feitas 

ou não modificações do material em questão.  

Fregonezi (1999, p.21) nos alerta que o ensino de Língua Portuguesa 

em nossas escolas pode ter sofrido algumas mudanças de forma teórica; no entanto, 

a prática escolar permanece a mesma. Ressalta, ainda, que a visão de 

comercialidade do livro didático, por fim, acaba sobressaindo às reais necessidades 

do ensino: 
As editoras, sedentas de lucros, procuram por todos os meios abocanhar 
seu quinhão no rentável negócio de vendas de livros para a FAE – 
Fundação de Amparo ao Estudante órgão do governo que adquire os livros 
das editoras e os repassa gratuitamente aos alunos. Fazendo uma análise 
dos livros mais distribuídos pela FAE, observamos o paradoxo entre as 
propostas contidas nos parâmetros curriculares nacionais e nos conteúdos, 
objetivos e atividades contidos nos livros didáticos. [...] Nos PCN’s 
encontramos uma conceituação bastante clara do que é o trabalho com a 
reflexão que se faz com a linguagem denominada “análise lingüística”; nos 
livros didáticos, esse estudo ainda está planejado de acordo com a visão 
prescritiva, tradicional da linguagem. 

 

A real importância da leitura é afirmada por Lajolo (2002, p.107): 
Mas ler, no entanto, é essencial. E não apenas para aqueles que almejam 
participar da produção cultural mais sofisticada, dos requintes da ciência e 
da técnica, da filosofia e da arte literária. A própria sociedade de consumo 
faz muitos de seus apelos através da linguagem escrita e chega por vez a 
transformar em consumo o ato de ler, os rituais da leitura e o acesso a ela. 
Assim, no contexto de um projeto de educação democrática vem à frente a 
habilidade de leitura, essencial para quem quer ou precisa ler jornais, 
assinar contratos de trabalho, procurar emprego através de anúncios, 
solicitar documentos na polícia, enfim, para todos aqueles que participam, 
mesmo que à revelia, dos circuitos da sociedade moderna, que faz da 
escrita seu código oficial.  

 
Fregonezi (2002, p.04), referindo-se às informações sobre a 

importância da leitura na escola, salienta que “ser um bom leitor, um leitor 

competente, significa desenvolver competências de leitura”; no entanto, para que 

tais competências sejam realmente criadas, “o professor deve atuar como mediador 

entre a teoria linguística e cognitiva de leitura e as práticas pedagógicas”.  
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É necessário, pois, que a educação brasileira compreenda que a leitura 

é prioridade no ensino, principalmente no ensino fundamental, e que é preciso 

comprometimento para que ocorram ações reais e significativas com o livro didático 

na sala de aula, que contribuam para a formação de um país leitor. 

Abordamos, no capítulo subsequente a este, o assunto em questão: o 

uso da teoria da intertextualidade no livro didático para o ensino da leitura. 
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3  O CONTEXTO DA PESQUISA: APRESENTAÇÃO DOS OBJETOS DE ANÁLISE 
DOCUMENTAL: O LIVRO DIDÁTICO 

 

3.1 O Contexto da Pesquisa: apresentação do objeto de análise documental: o 
livro didático. 

 

Nesta pesquisa, o propósito da análise documental do livro didático 

consiste em averiguar a adequação ou não do mesmo no uso da teoria da 

intertextualidade para o ensino da leitura, na educação fundamental. Como vimos, 

nos capítulos anteriores, o livro didático é uma ferramenta que contribui para o 

desenvolvimento da educação, por isso se faz importante analisar os usos do 

mesmo no ambiente escolar. 

Segundo Matos e Carvalho (1984, p.19), “a avaliação é um processo 

humano. Por isso, um livro que se ponha a abordar como avaliar e selecionar 

material didático só pode ser flexível, adaptável, empático e humano”. O modo de 

avaliar faz parte, portanto, do processo de aperfeiçoamento de técnicas e modos de 

ensino de um determinado objeto. Este é o perfil desta pesquisa: a busca de um 

estudo (do material didático) de natureza “flexível”, “adaptável”, “empática” e 

“humana”, de modo a ofertar uma modesta contribuição no âmbito escolar. 

Para esta finalidade, foi selecionado um livro didático do ensino 

fundamental (Ciclo II) fornecido pelo Estado de São Paulo, presente no Guia de 
Livros Didáticos: Português: a arte da palavra, (6º ano), usado 

predominantemente em várias escolas nas quais trabalhou a pesquisadora. Ele é 

oferecido pela Editora AJS, uma editora nova, pouco conhecida, mas que vem 

ganhando seu espaço nas escolas. Os autores deste livro didático são: Gabriela 

Rodelle, Flávio Nigro, João Campos. O livro foi lançado em 2009 (1ª edição). 

Pertence à coleção didática intitulada Português: a arte da palavra, 6º, 7º, 8º, 9º 

anos. Segundo a Editora, com esta coleção pretende-se “vencer os desafios que o 

Brasil encontra na área da Educação” propondo “materiais que estejam alinhados às 

necessidades das novas gerações” (AJS, 2009).  

O presente estudo foi bem específico: foram analisadas as propostas 

de leitura presentes no livro do 6º ano (Ciclo II- Ensino Fundamental); a análise foi 

pautada nos pressupostos teóricos apresentados na coleção, procedendo-se da 

seguinte forma: primeiramente, foi feita uma apresentação do objeto de análise (o 
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livro didático retirado da coleção) e na sequência, foram  analisadas as propostas de 

leitura presentes no livro, verificando se tais propostas condizem adequadamente, 

com a teoria da intertextualidade anunciada, previamente, pelos autores da coleção; 

partiu-se então, para uma análise crítica final, averiguando a coerência e a coesão 

estabelecidas (ou não) pelos autores, entre as atividades de leitura contidas no livro 

6. .  

Passemos, a seguir, à apresentação do livro que constituiu o objeto da 

análise documental: 

 

       Figura 8 - OBJETO DE ANÁLISE - Português: a arte da palavra - 6° ano 

                                 
As características do objeto selecionado para a análise se encontra no 

quadro 5, construído pela própria pesquisadora: 

 

Quadro 4 – Objeto da Análise Documental: Livro Didático 

Coleção Didática/ Volume/ Nível Escolar 
Português: a arte da palavra/ Volume 6/ 

Ensino Fundamental 

Edição/ Data 1ª edição/ 2009 

Autores 
Gabriela Rodelle, Flávio Nigro, João 

Campos 

Editora/ Local  AJS/ São Paulo 

Número de páginas 240 

Site dos autores http://www.artedapalavra.com.br/ 

Fonte: SAMPAIO, D.L.N (Pesquisadora,2013) 
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Segundo as informações contidas no site dos autores responsáveis 

pelo livro (um site elaborado justamente para proporcionar ao docente a discussão 

sobre o livro, fóruns para a resolução de perguntas, e também para apresentar a 

coleção didática), o volume do 6º ano é composto por sete capítulos, que abordam 

os seguintes temas: os gêneros e tipos textuais, capa, contracapa, lombada e orelha 

de livro, crônica, fábula, mito, poema, verbete de dicionário e enciclopédia, notícia, 

entrevista, bilhete, cartão-postal, carta formal, carta informal, carta de reclamação, e-

mail, gravura e obra de arte.  

O Manual do Professor (p. 1), do livro selecionado para esta 

investigação, tem como objetivo apresentar as ferramentas introdutórias à 

metodologia utilizada pelos autores e também os pressupostos teóricos usados na 

elaboração das atividades presentes no livro didático. Foi dividido em nove partes e, 

através delas,  o professor tem contato com:  

1 - a introdução;  

2 - o trabalho com gêneros;  

3 - notas sobre leitura;  

4 - concepção de ensino de língua e linguagem;  

5 - avaliação;  

6 - organização do manual; 

7 - sugestões de leitura; 

8 - bibliográfica; 

9 - Mapeamento dos capítulos do livro. 

Observando os conteúdos inseridos na introdução (1), entendemos que 

os capítulos foram organizados por gêneros e temas (2). Os autores salientam que o 

estudo dos gêneros constitui o alicerce teórico e metodológico da coleção.  

Os autores do livro didático pautaram-se no tema dos gêneros devido 

às orientações presentes nos PCN´s de Língua Portuguesa, os quais trazem 

estudos sobre a importância de o aluno aprender a produzir gêneros textuais; eles 

citam, no Manual do Professor, que:  
A preocupação é de que o trabalho nas aulas de língua portuguesa parta 
de textos reais, que existam e circulem socialmente, e de que as 
condições de produção destes textos, suas formas, os temas sobre os 
quais eles discorrem, suas composições, seus estilos e suas finalidades 
sejam abordados trazendo a noção de gênero para o foco das discussões 
a respeito dos novos rumos da disciplina de Língua Portuguesa.(2009, p.6) 
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No entanto, somente uma seleção do estudo de textos, a partir da 

compreensão teórica dos gêneros, não é suficiente; na organização das atividades 

de leitura, dos textos, os autores também devem proporcionar, ao mesmo tempo, 

estratégias intertextuais de leitura, de forma a envolver uma comunicação social com 

o contexto dos gêneros e a expandir as várias possibilidades dos usos dos signos 

nos diferentes textos. 

É fato que esta Coleção Didática em análise faz referências teóricas, 

no embasamento das atividades sugeridas para o ensino da leitura, às teorias de 

Bakhtin (1997) e muitos outros renomados autores (Mainguenau, 2005; Rojo, 2000; 

Bronckart, 2007; Kleiman, 1996 e outros). Retiraram desta fonte as definições de 

conceitos, tanto sobre gênero, quanto sobre texto e linguagem e, também, para a 

elaboração das sequências didáticas das aulas de leitura.  

Rodelle, Nigro e Campos (2009, p.5) partiram do princípio de que, para 

Bakhtin, o texto produzido pelo homem está composto por três aspectos básicos: “o 

tema, o modo composicional (a estrutura) e o estilo (aspectos linguísticos)”; porém, 

não levam em consideração o contexto situacional do texto e suas relações com o 

social e o cultural que emergem da leitura sobre o conteúdo e a linguagem do texto. 

Quando um texto é considerado como algo pronto, ele não oferece 

uma construção interpretativa dialógica, se tornando um texto de leitura previsível, 

deixando de ser um material para reflexão e postura critica do receptor. 

O texto envolve um movimento interacional com o receptor de cada 

contexto histórico-social, de modo que, ao ativar seus níveis de conhecimento, o 

“prévio”, o “linguístico”, o “textual” e o de “mundo” (KLEIMAN, p.13) interliga 

informações do texto com conhecimentos sedimentados culturalmente, por meio de 

relações intertextuais produzidas no ato da leitura.  

A teoria da intertextualidade é citada pelos autores da coleção didática 

em estudo, mas não há, nela, informações suficientes para identificar a real 

importância da mesma para a leitura de textos e também para a produção textual; 

ela só é vista como caracterizadora das relações entre gênero e tipologia, não 

levando em consideração seu caráter produtor de sentidos; apesar, também, de os 

materiais didáticos se utilizarem da teoria bakhtiniana (semiótica russa) e dos 

estudos de Maingueneau (semiótica francesa) e outros autores focados na natureza 

ideológica da linguagem, as atividades sugeridas para a leitura, como aparecem na 

sequência deste estudo, não contemplam a fonte teórica citada.   
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Assim, embora as visões dos autores da coleção didática sejam 

pautadas na busca da ampliação dos horizontes sociais da escrita e da leitura, eles 

não operacionalizam uma metodologia adequada à formação do leitor crítico das 

intertextualidades ocorridas no texto.  

As propostas de leitura inseridas no LIVRO 6 em análise, no que se 

refere às suas estratégias de ensino, não levam em consideração os processos e 

mecanismos de construção de sentidos na identificação do indivíduo como ser 

dialógico e protagonista na sua condição de leitor crítico. Como apontam as teorias 

da linguagem e do texto, o estudo dos sentidos do processo de significação da 

linguagem é complexo, exigindo do leitor o reconhecimento das relações 

estabelecidas entre os signos e o mundo. Apesar de os autores didáticos desta 

coleção citarem as teorias atuais sobre texto e leitura, os pressupostos teóricos não 

condizem com as atividades propostas pelos autores para a formação do leitor 

competente, que atinge a sintonização cultural com o autor e o contexto social do 

texto lido, como fica demonstrado na sequência deste capítulo.  

Os autores didáticos organizam os capítulos desta coleção. Com a 

atenção centrada na escolha dos gêneros, os autores pautaram-se nos estudos 

teóricos de Bakhtin, trabalhando os gêneros mais familiares ao aluno: 
 [...] gêneros primários, ligados a situações privadas de uso da 

linguagem e ao cotidiano - podem levá-lo a ampliar seus conhecimentos 

e suas capacidades, para compreender gêneros secundários, “mais 

ideológicos”, vinculados a situações de comunicação mais complexas e 

elaboradas, [...](RODELLE; NIGRO; CAMPOS, 2009, p.14) 

 

Desta forma, os autores citados priorizam os estudos dos gêneros e as 

relações formais (do simples para o complexo) que podem ser estabelecidas entre 

eles; entretanto se preocupam somente com o estudo da estrutura formal de tais 

gêneros, desvinculada da necessidade de compreensão do contexto no qual está 

inserido o gênero em estudo. 

Agindo-se assim, não há aprendizado de leitor crítico, pois o aluno se 

encontrará com uma ferramenta estrutural do uso da língua escrita, mas não saberá 

aplicá-la em determinados contextos necessários à formação da sua competência 

leitora. 
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Para detalharmos os conteúdos do objeto de análise desta pesquisa e 

suas relações adequadas ou inadequadas com os usos didáticos da Teoria da 

Intertextualidade, foi criado o Quadro 5, com os títulos, ementas e informações 

analíticas de cada unidade (Capítulo) do livro em questão.  
 

Quadro 5 - Objeto da Análise Documental: Livro Didático - 6º ano 
 

Título do 
Capitulo 

Ementa de cada Capítulo 

Uso da Teoria da 
Intertextualidade 

Adequada Inadequada 

Capítulo 1 - 
Livros 

• Compreender a organização de um livro; 

• Interpretação de textos e reconhecimentos dos elementos 

argumentativos e injuntivos do texto; 

• Identificar as vozes presentes no texto; 

• Compreender como se dá a comunicação humana; 

• Reconhecimento de Classes de palavras; 

• Reconhecimento de frases e parágrafos e empregá-los em suas 

produções. 

 X 

Capítulo 2 – 
Fábulas 

• Reconhecimento dos gêneros e suas situações de comunicação 

social; 

• Reconhecimento da estrutura narrativa e sua relação com a fábula; 

• Variação cultural e seus efeitos nas modificações da moral da 

fábula no decorrer do tempo; 

• Desenvolvimento nas habilidades orais; 

• Criar personagens típicos de fábulas, por meio do recurso de 

personificação, percebendo os diálogos conflitantes; 

• Estudo do discurso direto, objeto direto e o artigo. 

  

 
 

 

     X 

Capítulo 3 – 
Dicionário e 
Enciclopédia 

• Localizar com eficiência um termo em obras de consulta 

(dicionários e enciclopédias); 

• Reconhecer verbetes de obras de consulta; 

• Identificar a finalidade dos verbetes, diferindo-o de subgêneros; 

• Reconhecimentos de gêneros que comportam várias sequências de 

tipologia; 

• Identificar variantes linguísticas na língua materna; 

• Reconhecimento da classificação gramatical das palavras; 

• Identificar termos flexionados em gêneros, número, tempo e modo 

verbal. 

  

 

   X 

Capítulo 4 - 
Cartas e 
Outras 

Correspondên
cias 

• Reconhecimento das diversas formas de correspondências 

(bilhetes, cartão-postal, carta pessoal, carta formal, e-mail); 

• Respeitar a variedade cultural por meio de trocas de cartas 

executando com alunos de outras regiões; 

• Aprender os mecanismos de utilização dos diversos tipos de 

correspondências apresentados; 

• Identificar as estruturas básicas dos diversos tipos de 

correspondência; 

• Usos dos pronomes de tratamento e vocativos em cartas de 

reclamação e de solicitação. 

  
  

   X 
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Capítulo 5 – 
Poemas 

• Reconhecer poemas e suas formações; 

• Distinguir rimas finais, internas, perfeitas e imperfeitas, marcando 

os efeitos sonoros decorrentes da leitura de composição poética; 

• Aprender os recursos poéticos; 

• Identificar e diferenciar a tonicidade das silabas gramaticais 

(Proparoxítonas, paroxítonas, oxítonas e monossílabos tônicos e 

átonos; 

• Reconhecer e empregar pronomes demonstrativos, indefinidos e 

interrogativos; 

• Debates em grupo. 

  
 

   X 

Capítulo 6 – 
Mitos e seus 

Heróis 

• Reconhecimento das características básicas do gênero mito, como 

narrativa tradicional; 

• Desenvolver o respeito à cultura de diversos povos (indígenas e 

africanos) por meio de leitura de mitos; 

• Reconhecer a estrutura básica da sequência narrativa; 

•  Perceber o papel do herói como protagonista do gênero mito e 

compará-los com heróis presentes na vida cotidiana do aluno. 

• Desenvolver por meio da leitura a capacidade de reconhecimento 

da voz dramática; 

• Compreender as noções básicas de flexão e conjugação verbais. 

  
 

   X 

Capítulo 7 - 
Notícias 

• Reconhecer fatos que podem se transformar em notícia; 

• Reconhecer o gênero notícia no jornal, fazendo um comparativo 

com outros gêneros já apresentados; 

• Interpretar criticamente as notícias veiculadas pela mídia, avaliando 

o grau de neutralidade em relação ao fato concreto; 

• Criar lides que resumam adequadamente  a notícia; 

• Reconhecer os tempos verbais e os modelos de conjugação do 

indicativo e conjugá-los de acordo com a norma padrão; 

• Conceituar e classificar os advérbios; 

• Conhecer as regras de acentuação das palavras proparoxítonas. 

 X 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009). 

 

O quadro demonstrativo acima resume uma releitura dos capítulos do 

livro e expõe o que cada capítulo tem como objetivos a serem alcançados pelos 

alunos; tais objetivos são expostos no Manual do Professor, pelos autores didáticos 

desta coleção. 

Avaliamos a preocupação dos autores em formularem, no Manual do 

Professor, esta explicação dos objetivos dos capítulos do livro, como um ponto muito 

positivo, pois demonstra o empenho dos autores no diálogo com o professor 

mediador.  Para cada capítulo, se deseja algo diferente, em razão dos conteúdos 

diferentes; no entanto, os capítulos não se relacionam, não há uma sequência 

conteudística de um capitulo a outro. Também pelo Quadro 6, percebe-se que o 

livro, apesar de anunciar práticas intertextuais de leitura, não explora a 
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Intertextualidade, nas atividades propostas, de forma adequada, o que ficou 

demonstrado ao longo da pesquisa realizada. 

No Quadro 6, apresentamos algumas citações do Livro Didático de 

Rodelle, Nigro e Campos, que se remetem à Teoria da Intertextualidade e outras 

teorias sobre Filosofia ideológica dos signos. 

   

Quadro 6 – Citações extraídas da Teoria da Intertextualidade: Manual do Professor. 
Capítulo 1  

•  “O esforço para recriar o sentido do texto tem sido várias vezes descrito como um esforço inconsciente 
na busca de coerência do texto. A procura de coerência seria um princípio que rege a atividade de leitura 
e outras atividades humanas. Ora, um dos caminhos que nos ajudam nesta busca é o engajamento, a 
ativação de nosso conhecimento prévio relevante para o assunto do texto”. (p. 32) 

Capítulo 2  
• “[...] a fábula tem por objetivo fazer o interlocutor reconhecer o exemplo de conduta humana ressaltada 

para reproduzi-lo e viver em harmonia com os preceitos sociais de seu tempo”. (p.38) 
Capítulo 3  

• “As palavras desempenham, quando em uso, diferentes funções possíveis.” (p.53) 
• “[...] podemos dizer que, no léxico, um vocábulo não é isso ou aquilo, mas está nesse ou naquele feixe 

de relações; portanto, tal como acontece com a moeda, seu valor efetivo só se estabelece na hora do 
uso”. (p.53) 

Capítulo 4  
• “Se refletirmos um pouco, verificamos que a carta é também um ‘objeto’ rico de significação dentro do 

mecanismo social” (p.60). 
Capítulo 5  

• “Queremos despertar em cada estudante o prazer de descobrir a provável razão que levou o poeta a 
escolher versos metrificados, brancos ou livres para construir seu poema” (p.72) 

• “O importante é fazer com que o aluno possa ter acesso ao universo literário mobilizado pela poesia, 
levando-o a construir uma relação diferenciada com a linguagem, e consequentemente, tornar-se leitor e 
produtor de textos competentes”. (p.75) 

Capítulo 6  
• “É importante explicar aos alunos que [...] não há uma única maneira de compreender a realidade 

humana [...] cada cultura oferece um resposta específica para saciar a curiosidade humana”. (p. 81) 
Capítulo 7  

• “[...] é importante que os alunos observem o ambiente que a foto retrata, analisem a personagem [...] ou 
os objetos presentes na imagem e o que eles sugerem. A partir daí é possível traçar relações entre o que 
se leu na imagem e o que lê na notícia e observar como uma completa a outra.” (p. 96) 

                          Fonte: RODELLE G., NIGRO F., CAMPOS J., (2009). 

 

Pelas citações extraídas do Manual do Professor e transcritas no 

Quadro 6, fica claro que a intenção dos autores didáticos é a de que o texto se 

apresente como “unidade constitutiva de sentido” (2009, p.4-17) e que o aluno se 

identifique com o texto, de forma a captar a mensagem sócio-ideológica, moral,  

para sua vida. No entanto, as atividades propostas pelos autores não condizem com 

os objetivos transcritos previamente, revelando inadequação nos usos das teorias do 

texto anunciadas. 

O exercício da construção de sentidos de um texto é de extrema 

importância para a formação do aluno e do docente (leitor), porque é através da 

leitura que alimentamos nosso intelecto e aprimoramos nossos níveis de 
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conhecimento, relacionando contexto e texto, transformando e (re)formulando novas 

hipóteses, reproduzindo, assim, nossas vivências e convivências com os textos, ao 

longo da vida. 

Observamos, ainda, que, na apresentação geral da coleção didática, os 

autores fazem um convite aos alunos:  

                            Figura 9 - Convite             
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
   Fonte: RODELLE;, NIGRO; CAMPOS (2009, p.3). 

 

Pelo convite transcrito, fica clara a informação dos autores sobre a 

importância da Contextualização do conhecimento, sobretudo quando se refere à 

leitura dos textos: “Nos voltaremos para os ‘bastidores’ da produção desses textos”, 

a serem lidos, “conhecendo um pouco da história dos diversos gêneros”.  

“Também afirmam, nas últimas linhas do “Convite”, que “a linguagem é 

um rico e poderoso instrumento ao nosso alcance para podermos modificar o 

mundo”. Estas palavras apontam para uma concepção sociológica do texto, de 

natureza pragmático-ideológica e não meramente linguística. Daí a relevância de 
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verificarmos se o material, de fato, põe em prática este conceito adequado de 

linguagem na elaboração das atividades de leitura.  

É importante informarmos, ainda, que o item intitulado “As páginas de 

Abertura” (1ª seção), deixa claro o propósito de sua elaboração: o de propiciar ao 

aluno e ao docente o conhecimento prévio do assunto que será trabalhado ao longo 

do capítulo, de modo a induzir o aluno a reforçar seu próprio conhecimento prévio, 

levando-o a fazer novas hipóteses; o item “Leitura” (2ª seção) tem a intenção de 

fazer com que o aluno compreenda as unidades de sentido do texto, de modo a lhe 

proporcionar a interação e a comunicação entre autor e leitor. Em seguida, o item 

“Estudo do Texto” (3ª seção) traz as principais atividades de leitura, buscando a 

compreensão do “ponto-chave” do texto lido, questões que deveriam favorecer a 

interpretação e que deveriam levar o aluno para além do que está explícito no texto, 

exigindo-lhe um raciocínio profundo. O item “Mão na Roda” (4ª seção) traz as 

atividades de produção textual, relacionando-as aos gêneros propostos para o 

capítulo; o item “Gramática em Ação” (5ª seção) objetiva garantir que o aluno estude 

a norma-padrão da língua, fazendo, assim, o uso da mesma em seu dia-a-dia, 

relacionando-a com situações sociais. O item “Língua em Uso” (6ª seção) tem como 

objetivo explorar os aspectos linguísticos e composicionais específicos dos gêneros 

escolhidos, para serem abordados nos capítulos, considerando o aprendizado na 

prática da leitura e escrita de textos que se fazem presentes na sociedade. A seção 

“Leitura da Arte” (7ª seção) é destinada à leitura de linguagens não verbais, com o 

objetivo de levar o aluno a reconhecer e decodificar os signos das obras de arte. E, 

por fim, o item “Multimídia” (8ª seção) propõe uma seleção de livros, músicas, filmes 

e sites relacionados aos gêneros estudados. 

Enfim, em todos os tópicos destacados nestas seções, nas páginas 

iniciais (5, 6, 7) do livro didático em análise (e da coleção), percebe-se o objetivo de 

inserir os estudantes nos conteúdos a serem abordados e nos modos de 

organização metodológica destas abordagens, o que é bastante elogiável. 

Enfim, pelas seções estabelecidas acima, a impressão inicial do leitor é 

a de que os autores desenvolveram, ao longo do livro didático (6), um ensino 

contextualizado de leitura, de natureza sócio-comunicativa. Os  resultados sobre 

esta apreciação crítica inicial serão retomados no aprofundamento desta Análise 

Documental, proposta nesta pesquisa, em suas páginas subsequentes. 
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Cumpre acrescentarmos que os autores, nestas páginas iniciais da 

coleção, também fazem uma apresentação resumida dos conteúdos e metodologias, 

usando figuras de conteúdo explicativo para informar a função de cada parte dos 

capítulos do livro; passemos, pois, às figuras destacadas pelos autores didáticos: 

O livro didático em questão é composto por oito seções principais, 

inseridas na sequência descrita: 

1ª seção - Páginas de Abertura 

2ª seção - Leitura 

3ª seção - Estudo do Texto 

4ª seção - Língua em Uso 

5ª seção - Gramática em Ação 

6ª seção - Mão na Massa 

7ª seção - Leitura da Arte 

8ª seção - Multimídia  
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        Figura 10 – “Conheça o seu Livro” (Páginas iniciais do Livro Didático, p.5) 

 
                      Fonte: RODELLE;NIGRO; CAMPOS (2009, p.5). 

 

Ao observarmos as páginas iniciais do livro e, em especial, a Figura 10, 

aqui transcrita, vemos que os autores tentam se aproximar do adolescente e do 

jovem, construindo para o livro uma roupagem mais moderna, numa tentativa até de 

se aproximar da abordagem metodológica utilizada na internet. 
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          Figura 11 - “Conheça o seu Livro” (Páginas iniciais do Livro Didático, p.6) 

 
      Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.6). 

 

É perceptível, também, na Figura 11, a utilização exagerada, até mesmo 

poluída, das cores, na tentativa de capturar o olhar do aluno e aproximar o leitor dos 

conteúdos informados. Esta forma explicativa é um ponto estratégico positivo, pois 

aproxima o leitor do objetivo desejado na leitura do capítulo em questão. 
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 Figura 12 – “Conheça o seu Livro” (Páginas iniciais do Livro Didático, p.7) 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.7). 

 

A Figura 12 foi concebida pelos autores do livro didático no intuito de 

organizar e apresentar para o leitor (estudante) as partes constitutivas do livro; cada 
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parte tem uma intenção, de forma a fazer com que o aluno de forma resumida, já 

compreenda os itens a serem abordados no livro didático. Quadrinhos e flechas são 

utilizados com a finalidade de motivação visual para despertar o interesse dos 

alunos pelos conteúdos a serem estudados.  
 

 

3.2  Análise Documental 
 

Passemos aos esclarecimentos iniciais da Análise Documental sobre 

as propostas de leitura dos autores da coleção em análise: 
1. procura-se sempre partir de uma motivação que suscite uma discussão 

acerca dos conhecimentos prévios do aluno a respeito dos gêneros; 
2. procede-se à apresentação de variados textos de um determinado 

gênero, para que o aluno possa compor um repertório básico sobre ele; 
3. procura-se trabalhar com as regularidades presentes em diversos textos 

de um mesmo gênero; 
4. busca-se sistematizar os conhecimentos estudados; 
5. trabalha-se com os aspectos linguísticos; 
6. propõe-se a produção de textos escritos ou orais, sempre relacionada 

ao gênero ou gêneros estudados. 
(RODELLE; NIGRO; CAMPOS, 2009, p.15) 

 

Pelos ítens transcritos, confirmam-se as críticas iniciais apontadas 

nesta pesquisa. Ao considerar, no ítem 1, os “conhecimentos prévios” do aluno, 

inferimos que a coleção vai valorizar o contexto social dos leitores/alunos para uma 

compreensão leitora crítica das entrelinhas dos textos lidos. No entanto, os ítens 

subsequentes (de 2 a 6) se concentram na construção de um repertório teórico 

básico do aluno para identificação dos elementos estruturais (repetidores de um tipo 

de gênero textual).  

Tendo em vista, ainda, as propostas dos autores (ítens 1 a 6), 

observamos que o aluno realizaria o processo de aprendizagem através da 

mediação do professor, o qual forneceria os meios conceituais/informativos, para a 

concretização deste processo de aprendizagem da estruturação e tipologia dos 

gêneros. Isto também vai depender muito do nível de conhecimento do professor, o 

que ressalta a abrangência da importância da necessidade da busca pelo professor 

na construção de seu próprio repertório. Se o professor não é leitor, ele deve buscar 

construir este repertório, pelo menos pertinente ao texto, para que assim possa 

lecionar esse repertório, de forma a induzir o aluno a adquirir os elementos 

intertextuais, fazendo, assim, uma leitura completa. 
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 Temos que ressaltar que todos os capítulos da coleção abordada são 

compostos por pequenas aberturas (textos introdutórios), de forma a conduzir 

melhor o aluno ao conteúdo expresso no capítulo, valorizando sempre o humor, 

pelas charges humorísticas. 

Os textos escolhidos para as seções de leitura são textos que 

representam diversos e diferentes gêneros, garantindo-se que o aluno acesse 

variados textos como: fábula, mitos, poemas, narrativas de diferentes conteúdos, 

policiais, de aventura, de terror, de ficção científica...  

As atividades intituladas “Estudo do Texto”, inseridas em todos os 

capítulos, têm como objetivo unir texto e leitura, partindo do pressuposto de que as 

questões preparadas levam à busca da verificação da compreensão do texto e de 

seus pontos-chave (de forma interpretativa), indo além do texto, exigindo um 

raciocínio maior do aluno, de forma a induzi-lo a formular suas próprias hipóteses 

referentes ao estudo do gênero em questão e das relações de sentido entre o texto 

e o contexto de sua origem. 

Porém, isso não ocorre efetivamente; muitos dos exercícios propostos 

pelos autores não levam os alunos a formularem novas hipóteses e não o induzem 

para um senso crítico, não permitindo o reconhecimento crítico das relações 

humanas. Desta forma, tais equívocos ocasionam, nos modos de ensino da leitura, o 

descuido do próprio educador que, não vendo o texto como produto ideológico, de 

implicações contextuais, sociais, deixa de realizar formação crítica dos alunos.  

Na Análise Documental do livro (6), observamos que a ideia repassada 

pelos autores é a da leitura contemplativa; pelo designer do mesmo, percebemos 

que ele aparenta ser bem agradável aos olhos do leitor: seus tons de verde nos 

remetem à antiguidade clássica. As imagens são bem coloridas, de forma a atrair a 

visão para o que se propõe trabalhar nas páginas do mesmo. Ao observarmos a 

capa, a ilustração parece transmitir ao aluno a visão de que “a leitura é um ato 

agradável”: os tons mais amenos e a cor verde transmitem serenidade e paz, o que 

é necessário para fazer uma atenciosa leitura. A fonte utilizada para o texto 

transmite, também, a tentativa de contato com o universo do jovem leitor, 

correspondendo à necessidade da comunicação. 

Passemos, para a ilustração e compreensão das atividades de leitura 

no livro didático do 6º ano.  

 



 
 

 

80 

3.2.1 Análise do Capítulo 1 do Livro Didático: Propostas Iniciais de Leitura: 
Leituras 1, 2, 3 e 4. 

 

No livro didático selecionado para a pesquisa (volume 6), para cada 

capítulo foram estipulados objetivos a serem alcançados. Os objetivos do 

CAPÍTULO 1 almejam que o aluno possa: 
- Compreender como são organizadas as informações nas capas de 
livros, lombadas, orelhas e contracapas e reproduzi-las nas atividades; 
- Interpretar os textos de contracapa e reconhecer os elementos 
argumentativos e injuntivos utilizados para incitar o público-alvo a ler um 
livro; 
- Identificar as vozes da contracapa e orelha (texto do próprio autor, de 
críticos literários, de personalidades do universo cultural ou da esfera 
social abordada pela obra); 
- Elaborar uma biblioteca de classe, organizando livros e empréstimos; 
- Compreender como se dá a comunicação humana e as noções de 
linguagem (verbal e não verbal) e de língua (oral e escrita); 
- Conhecer as classes de palavras e conceituar e classificar o 
substantivo, além de identificar o papel dessa classe gramatical na 
formação do sentido do texto; 
- Reconhecer frases e parágrafos e empregá-los em suas produções. 
(RODELLE; NIGRO; CAMPOS, 2009, p.26) 

 

Observa-se que, para o capítulo 1, o objeto “livro”, de forma adequada, 

serve como polarizador para que algumas questões sobre leitura sejam abordadas, 

de forma a induzir o aluno/leitor à compreensão da importância do suporte estrutural 

e sua natureza propagadora de ideias. No entanto, resta pesquisar se as atividades 

propostas para a leitura contemplam a teoria anunciada da Intertextualidade. 

Encontramos as seguintes propostas de atividades apresentadas no 

CAPÍTULO 1, tendo como subtítulos “Leitura 1 - Memória de livros”, “Leitura 2 - 

Desventuras em série”, “Leitura 3 - Contracapas” e “Leitura 4 - Embarque nesta 

viagem”.  

Na intenção de introduzir o aluno no conteúdo que será trabalhado, ao  

longo do capítulo, Rodelle, Nigro e Campos idealizaram páginas de abertura para 

cada capítulo, com um pequeno diálogo com o aluno leitor; passemos à ilustração e 

registro do texto dialógico: 
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                                            Figura 13 – Capítulo 1 – “Livros” 

 
                       Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.12). 
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                                Figura 14 – Capítulo 1 – “Cabeça de papel” 

 
                           Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.12). 
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Kleiman nos remete, em seus estudos, aos processos de 

conhecimento da compreensão do processo completo de leitura. Como já citado por 

ela (1989, p.13), para que o leitor faça a construção de sentidos de um texto, ele 

precisa, necessariamente, fazer a conexão dos vários níveis de conhecimento; neste 

caso, podemos dizer que as páginas introdutórias do Capítulo 1, em análise, 

aguçam e induzem o aluno/leitor a retomar seu conhecimento prévio (repertório) de 

vida e experiências com a leitura, antes de iniciar as atividades contidas no livro 

didático. 

De forma positiva e divertida, as páginas introdutórias apresentam 

aspectos bem humorados, com charges do cartunista Jean, as quais fazem relação 

com o conteúdo que será abordado nas páginas subsequentes, algo construtivo, 

pois, segundo Trevizan (2004, p.159) é importante que os autores didáticos 

compreendam e aproveitem os “sentidos sociais e estéticos do texto e da leitura”, 

envolvendo “práticas de leitura de outros códigos, além do verbal: imagens, cores, 

formas, movimentos, luzes, sombras, etc”; nota-se que o sentido estético é bastante 

utilizado na elaboração das sequências didáticas organizadas para o ensino de 

leitura, no livro didático, objeto de análise nesta pesquisa. 

Também é explicado pelos autores, Rodelle, Nigro e Campos, que o 

capítulo 1 aborda os gêneros que dão origem a diversos textos. O modelo 

anunciado, intitulado “Cabeça de papel” propõe uma discussão sobre o ato de ler o 

mundo e sua importância para o conhecimento humano. Os autores deixam bem 

claro que a intenção dos textos introdutórios não é de apresentar conteúdos, mas 

sim, de aguçar a curiosidade do aluno sobre o que será estudado no capítulo. 

Na sequência das páginas do capítulo em análise (1), todas as 

propostas de leitura incluem um tópico, com questões para uma discussão, de modo 

que, a cada página de abertura de novo texto, haverá um tópico intitulado “Para 

discutir”; a discussão gira sempre em torno de questionamentos das experiências de 

leitura do aluno.  

A primeira proposta de leitura (Leitura 1) inicia-se com o texto de João 

Ubaldo Ribeiro, intitulado “Memória de Livros”, no qual Ribeiro relata a história de 

sua primeira experiência com os livros; na sequência, Rodelle, Nigro e Campos 

(2009) propõem: “O estudo do texto”, composto por nove questões relacionadas ao 

texto: 
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                             Figura 15 – Capítulo 1 – “Leitura 1 - Memória de Livros” 

   Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.14). 
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    Figura 16 – Capítulo 1 – “Leitura 1 - Memória de Livro” (Atividades Propostas) 

 
   Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.15). 
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Na primeira proposta didática do livro em análise (“Leitura 1, p.14-7) 

percebemos, claramente, o propósito de Ribeiro, no texto “Memória de Livros”, de se 

comunicar com o leitor, um comportamento que poderia ser satisfatório, enquanto 

relação necessária entre emissor e receptor para a valorização da leitura. 

No entanto, as questões formuladas, no livro didático, por Rodelle, 

Nigro e Campos, para a interpretação de tal texto, conduzem o aluno/leitor, 

lamentavelmente, a uma superficialidade do conhecimento, não o levando ao 

diálogo com o texto de Ribeiro, que traz uma mensagem profunda sobre a 

convivência com o livro já na infância. 

As questões elaboradas para a compreensão do texto não condizem 

com os próprios objetivos anunciados pelos autores do livro didático; inclusive, 

inicialmente (p.7), quando eles falam de “projetos de trabalhos contextualizados”. O 

tema quer trazer para a discussão a importância que o livro tem para nossa 

formação humana, um despertar para um mundo totalmente vivo que está expresso 

nas páginas dos livros. No entanto, nenhuma questão se coloca sobre Ribeiro, seu 

modo filosófico de escrever e viver, sua biografia, suas obras... Enfim, nem o autor, 

nem o texto proposto para a leitura são contextualizados.   

Sabemos que um livro transforma nossas ideias e nos motiva para 

sermos mais imaginativos. Percebemos, no entanto, que não houve a valorização 

sócio-ideológica do texto de Ribeiro; os autores do livro didático poderiam ter 

utilizado do contexto do texto para absorver as mensagens de Ribeiro, que relata, 

em seu texto, que uma criança pode ler até inconscientemente, ao criar histórias 

através de imagens expressas no livro, iniciando o convívio com o livro e a 

criatividade; destaca, principalmente, a importância de um ambiente que seja 

composto de livros, para facilitar a inserção cultural da leitura na vida de uma 

criança.  

No entanto, os autores fazem uma leitura superficial do texto de 

Ribeiro, analisando somente seus sentidos literais, não levando em consideração 

seus sentidos simbólicos (criados artisticamente) nem os significados situacionais de 

uma comunicação social e cultural; os valores expressos pelo autor foram ignorados 

por meio de perguntas simplistas, de respostas pré-determinadas, não corroborando 

para a formação de leitores críticos.  

Quando, na página 7, do livro em análise, os autores colocam a 

importância de “projetos de trabalho contextualizados”, o que se esperava da prática 
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é que o aluno já fosse operacionalizando relações intertextuais de leitura. A teoria 

semiótica de valorização do contexto pressupõe, como vimos, na parte teórica desta 

dissertação, que o aluno leia o texto, realizando movimento duplo de leitura: saindo 

do texto para o contexto histórico-social (do autor e da situação social de origem do 

texto) ou partindo deste contexto para as relações de sentido íntimas do texto. 

No entanto, dentre as questões colocadas para a leitura do texto de 

Ribeiro, nenhuma delas indagou sobre a contextualização do Autor: Quem é João 

Ubaldo Ribeiro? Que tipo de produção ele realiza? Qual a natureza (gênero e 

tipologia) de sua narrativa? Quais as relações deste texto com outros textos deste 

autor?. As questões formuladas pelos autores didáticos (p.15), todas elas são soltas, 

destituídas de coesão entre elas e restritas a partes isoladas do conteúdo do texto. 

Na questão 1, indaga-se: “Quem conta a história?”; indaga-se o autor, mas não é 

proposta a apresentação do autor (quem é João Ubaldo Ribeiro). A questão 2 reitera 

o procedimento rotineiro de perguntar “Quais são personagens? “, mas não se 

propõe a reflexão sobre cada um deles na relação com o conteúdo filosófico e 

literário do texto. Enfim, só depois de o aluno conhecer João Ubaldo Ribeiro é que 

ele vai perceber a relação real entre o narrador e o autor, pois, Ribeiro está falando 

da sua própria história de vida e da importância da leitura na sua formação para 

tornar-se um autor de livros. 

Mais lamentável, ainda, ocorre na questão 4, que se refere ao 

estranhamento do ato de “cheirar livros” de modo superficial e até depreciativo; o 

que é percebido pela afirmação: “seu filho está doido”, em razão do ato de “cheirar 

livros”, como um ato filosófico e sinestésico de ter prazer, no contato com o livro, que 

explora vários sentidos humanos: “ver”, “pegar” e “cheirar”. A simbologia do ato de 

ler, ou seja, como ato de “cheirar os livros” não é explorada no estudo do texto. Ao 

contrário, as questões 4 e 5 restringem o sentido profundo do interesse passional 

pelos livros, expresso no ato de “cheirar’ e reafirmam a condição de “doidice” de 

quem cheira os livros, manifestada pela mãe, que, naquele contexto histórico de 

vida, não sabia, ainda, valorizar esta qualidade do filho de perceber, sensivelmente, 

o prazer de leitura! 

 Muitas reflexões poderiam ser provocadas na abordagem deste tema. 

A questão 6, também, aborda a referência, no texto, aos dicionários, mas não 

alcança o sentido simbólico desta referência cultural e apenas indaga “os nomes dos 

dicionários citados no texto”. A questão 7, igualmente, não explora a profundidade 
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de sentido da frase: “Aquelas paredes cobertas de livros começaram a se tornar 

vivas”. Os termos “paredes” e “vivas” são aproximados semanticamente, no texto, 

revelando a vida contida nos livros e a expansão da sua magia (energia) para todas 

as realidades, ainda que as mais indiferentes, frias, objetivas como as “paredes”.  

Estas relações profundas não aparecem no “Estudo do Texto”. A 

questão 8 também reduz o significado da mensagem do texto. O autor ressalta que, 

aos quatro anos, quando “havia figuras” nos livros, ele as usava e “inventava as 

histórias que elas ilustravam”, revelando ao leitor oportunidades de criar, por meio 

de leitura das figuras, novos textos. Tal é a importância do contato com o livro desde 

cedo. A questão 9 se concentra no entendimento do significado isolado dos sufixos 

“imo” e “íssimo” (Facílimo/Normalíssimo) sem nenhuma relação com o todo 

significativo do texto. Trata-se de mera invasão do estudo gramatical, sem nenhum 

vínculo com a tarefa de interpretar o texto! 

Enfim, o diálogo do texto lido com o próprio autor e seus outros textos e 

as relações intertextuais dos sentidos não foram considerados no “Estudo do Texto” 

proposto; as questões de leitura se limitaram a identificar sentidos literais e não 

situacionais do material selecionado para a aula. Dando continuidade, ainda, à 

leitura 1, passemos ao texto “Livro, modo de usar”: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

89 

Figura 17 – Capítulo 1 – “Livros, modo de usar” 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.16). 
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Figura 18 – Capítulo 1 – “Livros, modo de usar” (Atividade Proposta) 

 
    Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.17). 
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É importante observar que o texto “Livro, modo de usar”, inserido no 

livro didático em questão, mantém a intenção de somente valorizar o “livro” como um 

objeto cultural. Rodelle, Nigro e Campos (2009, p.26) deixam bem claros os 

objetivos desejados neste capítulo, no qual afirmam: “é importante observar que o 

objeto livro é o tema deste capítulo, servindo de elemento polarizador para que 

algumas questões relativas à leitura sejam tratadas [...] Instrumento importantíssimo 

para a divulgação da cultura”; porém, o texto em questão não possibilita uma  

discussão sobre atos de leitura, apenas informa o livro como um objeto e o classifica 

como “polarizador da cultura”; busca-se ensinar o aluno a cuidar melhor de seu 

“livro”, garantindo-se até um manual de dicas de “como cuidar do seu livro”, para 

manter sua durabilidade.  

No terceiro parágrafo do texto (p.16), os autores também abordam 

formas ou jeitos que podem ser agradáveis para se fazer uma leitura; eles falam da 

leitura em nosso cotidiano e como determinados leitores conseguem ler melhor em 

determinados lugares como: no transporte coletivo, escutando uma música, em 

casa; e citam muitos outros exemplos de lugares para se fazer uma leitura 

agradável. Para mais algumas dicas sobre o objeto “livro”, os autores trazem 

algumas informações, que, normalmente, são registradas nas laterais das páginas. 

Não se anuncia, no entanto, sobre o próprio ato de ler um texto.   

As atividades formuladas por Rodelle, Nigro e Campos são compostas 

de 6 questões relacionadas ao texto, que abordam somente a estrutura formal do 

livro, contradizendo os objetivos anunciados pelos próprios autores do livro didático, 

que indicam ser este estudo sobre o suporte “livro” importante para o aluno 

reconhecer os elementos argumentativos e injuntivos dos textos, e para estimulá-lo 

a ler um livro. Ao contrário, a superficialidade das questões e até mesmo do texto 

elaborado para este capítulo não permite relações de sentido mais profundas para o 

aluno leitor se identificar no texto e, através dele, identificar o contexto de construção 

do mesmo (2009, p.26). 

A proposta de atividade dos autores intitulada “Para discutir: Que tipo 

de leitor você é?” poderia ser um tanto interessante; dialogando com este exercício, 

o relacionei com aqueles testes de revista para adolescentes e jovens; no entanto, 

se o exercício seguisse, realmente, a metodologia utilizada nas revistas e 

apresentasse resultados, ao final do teste, talvez fosse produtivo no sentido de 

auxiliar o aluno na identificação de que tipo de leitor ele é ou poderia ser. O teste 
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contém 6 questões, cada uma com um intuito diferente, mas todas formuladas com o 

mesmo objetivo: “tornar o aluno leitor”. Porém, as perguntas formuladas são 

totalmente descontextualizadas; não se indagam os conteúdos e as práticas; elas 

não perguntam sobre leitura e/ou leitor; por exemplo, a questão “3- Qual o melhor 

método para encontrar a parte em que se fala dos pronomes neste livro aqui?” ou 

até mesmo a questão “4-Como se marca a página de um livro que está lendo?”, não 

se relacionam ao objetivo citado no livro de se descobrir o perfil dos alunos enquanto 

leitores (tipos de leitor); como elas poderiam ajudar o aluno a identificar seu tipo de 

leitor se elas não se vinculam a nenhum repertório ideológico sobre o assunto em 

questão? Os autores do livro didático não indicam, previamente, tipos de leitores; 

não há repertório algum dando suporte tanto ao professor quanto ao aluno; os 

autores pedem algo que eles mesmos não oferecem; como poderia haver uma 

discussão sobre os tipos de leitores, sendo que não há tal conteúdo tanto no livro do 

aluno quanto no manual do professor?  

Ainda na sequência, de forma repetitiva e exaustiva, são propostas, 

pelos autores, 10 questões para uma discussão em grupo sobre “hábitos de leitura”, 

um diálogo que poderia ser bem sucedido se, nas propostas anteriores, os autores 

didáticos fornecessem um repertório teórico contextualizado com a realidade social 

da leitura, mostrando de que modo, através dos meios escolares e sociais, o aluno 

poderá construir seu próprio hábito de ler.   

Na elaboração das sequências didáticas, é necessário que os autores 

compreendam que os gêneros textuais emergem, sempre, de uma realidade social. 

Assim, pela análise documental desta proposta (“Leitura1”, p.14-15), já se vai 

delineando a inadequação entre a teoria anunciada pelos autores didáticos e as 

atividades metodológicas de ensino de leitura, contidas no livro. É o que pudemos 

detectar, também, na sequência da análise documental de outra unidade do livro.  

Passemos à “Leitura 2 – “Desventuras em série” (p.18); o tópico inicia-

se com o estudo dos gêneros “capa” e “contracapa”, com o intuito, ainda, de 

demonstrar as partes constitutivas do objeto “livro”; o texto abordado é de  Lemony 

Snicket, a história dos irmãos Baudelaire, que tem o título: “Desventura em série”, 

como nos apresenta a Figura 19: 
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     Figura 19 – Capítulo 1 – “Leitura 2 – Desventuras em série” 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.18).  
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Figura 20 – Capítulo 1 – “Leitura 2 – Desventuras em série” (Atividades propostas) 

 
Fonte: RODELLE; ; NIGRO; ; CAMPOS ; (2009, p.19).  
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Como podemos notar, na intenção de introduzir o aluno no estudo do 

gênero “capa e contracapa”, Rodelle, Nigro e Campos, trazem pequenos enunciados 

no início de cada página dos tópicos de leitura, criando um diálogo com o aluno 

leitor. O livro a ser abordado pelos autores didáticos em “Leitura 2 - Desventuras em 

série” (p.18) faz parte de uma série de treze livros do autor americano Daniel 

Handler, sob o pseudônimo de Lemony Snicket. A série trata das aventuras de três 

crianças, os irmãos Baudelaire: Violet, Klaus e Sunny.  

No tópico “Estudo do texto”, foram anunciadas 14 questões, as quais 

questionam as partes constitutivas do gênero “capa e contracapa”; a intenção é de 

fixar as estruturas visuais do livro; porém, tais questões não condizem com os 

objetivos dos próprios autores. Notamos, também, que não há nenhuma reflexão ou 

apresentação sobre o gênero selecionado para este capítulo; as questões não 

apresentam coesão e são destinadas à identificação de partes isoladas do conteúdo 

do texto. 

A questão 1, por exemplo, faz o seguinte questionamento “Este livro 

faz parte de uma coleção. Qual você acha que é o titulo do livro e qual é o da 

coleção?Por quê?”, no entanto não houve a apresentação da coleção, ou, até 

mesmo, do que seria uma coleção de livros. A questão 2, indaga: “Como se chama o 

autor do livro?”, porém, novamente, não se questiona: “Quem é o autor do livro?Que 

tipo de produção textual ele realiza?Em que época escreveu este texto?Qual o 

pensamento da época e do próprio autor sobre o assunto do texto em questão? A 

questão 3 limita-se, igualmente, a somente questionar quem é a editora do livros e 

nada mais; as reflexões mais profundas do texto e principalmente do contexto do 

qual emerge o gênero são ignoradas. Conforme elucida Marchezan (2010, p.5): 
a contracapa constitui uma peça de análise bastante interessante em 
vários aspectos, como, por exemplo, a sua importante finalidade na 
apresentação de uma obra (tenta seduzir o leitor); o seu uso frequente 
na esfera social a que pertence; a sua peculiar elaboração, pois é 
constituída a partir do consenso ou não de dois enunciadores (a editora 
e o autor).   

 

O que percebemos é que os alicerces, necessários para a realização 

das atividades propostas pelos autores didáticos, não são apresentados; se, para 

Kristeva (apud MOÍSES, p.63) “todo texto é a absorção e transformação de uma 

multiplicidade de outros textos”, o ideal seria que o trabalho com o texto estivesse 
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apoiado na teoria da Intertextualidade, para leitura completa (vertical e horizontal) do 

texto. 

A questão 4 questiona a ilustração presente na capa do livro, 

indagando-se: “A ilustração da capa sugere que a história se passa no Brasil?”, 

como o aluno poderá responder esta questão, sendo que, em nenhum momento das 

atividades propostas, é subsidiado, pelos autores didáticos, o diálogo com o aluno 

leitor sobre a história contada por Handler; nem mesmo é proposta uma reflexão 

mais aprofundada sobre ele (o autor) ou sobre, o ambiente no qual a história 

acontece de forma retrógrada. A série é repleta de alusões literárias e culturais, mas 

as questões subsequentes (5 e 6), igualmente, não exploram a profundidade do 

texto; a questão 5 propõe um mero procedimento rotineiro de pergunta; também a 

questão 6, que poderia trabalhar  as características de cada personagem, questiona 

simplesmente quem são os personagens principais do livro, ignorando, 

lamentavelmente, o esforço de Handler na tentativa de mostrar suas reais intenções 

na criação de cada personagem. Os nomes dos personagens fazem alusão a outras 

obras de ficção e até mesmo de pessoas reais; no entanto, as atividades não 

produzem a leitura desta alusão, se limitando à fixação de conteúdos literais do 

texto. 

É importante ressaltar que a discussão sobre os gêneros “capa e 

contracapa”, necessitaria emergir da realidade na qual eles se constituem, como já 

mencionado nos pressupostos teóricos desta pesquisa; os textos interagem com os 

receptores de cada contexto histórico-social, de forma que o leitor, ao acionar o seu 

repertório cultural, interliga sentidos sedimentados, produzindo uma leitura 

específica para o texto, evidenciando o resultado das relações intertextuais 

produzidas na própria leitura. Tal situação não é explorada pelas questões de 

abordagem do texto, neste livro didático. 

As questões 7 e 8 exploram o uso do dicionário na intenção de 

desvendar o significado da palavra “desventura” e de identificá-la no contexto do 

texto, um ponto muito positivo, pois é, também, nestas relações, que a 

intertextualidade se evidencia. Ainda na sequência, as questões 9 e 10 demonstram 

a intenção de Rodelle, Nigro e Campos de dialogar com o aluno leitor sobre as 

intenções de Handler na criação da série “Mau Começo”; tais questões não levam, 

no entanto, em consideração, as intenções profundas de Handler no uso do termo 

“desagradável”; no contexto textual, ele não quer dizer que o livro é desagradável, 
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mas que os fatos da história dos irmãos Baudelaire são desagradáveis. As questões 

11, 12 e 13, assim como a questão 3, limitam-se ao procedimento rotineiro de 

perguntar, pelo conteúdo literal do texto, sem a preocupação de verificar a coesão 

deste conteúdo com os outros no texto. A questão 14 explora o significado isolado 

da palavra “fortuna”, de forma, portanto, descontextualizada, sem que haja uma 

relação de sentido entre a palavra e o todo do texto. 

Enfim, as questões aproximam-se dos objetivos de Rodelle, Nigro e 

Campos (2009, p.26), no que se refere ao ensino dos gêneros e suas estruturas, 

mas não identificamos, dentre as questões, qual a que poderia levar um aluno a ter 

interesse pela leitura, somente respondendo, automaticamente, tais questões sobre 

a estrutura específica de um suporte de gênero. A reflexão sobre os efeitos dos 

sentidos sociais do livro na vida do aluno deve ser levada mais em consideração, ao 

se trabalhar a leitura na escola, pois, mais uma vez, foi ignorada a situação sócio-

cultural da inserção do livro na vida do aluno, pela exploração dos sentidos do 

contexto social das suas origens e dos sentidos desta origem na formação dos 

leitores. 

A formulação das questões deveria levar em consideração outros 

aspectos interpretativos do texto, porém somente é considerada a superficialidade 

do conhecimento. 

Dando continuidade a estas reflexões, passemos ao estudo das 

atividades de “Leitura – 3 – Contracapa”, (contidas na Figura 21 e 22): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

98 

Figura 21 – Capítulo 1 – “Leitura 3 – Contracapas”  

 
Fonte: RODELLE; ; NIGRO; CAMPOS (2009, p.20).  
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        Figura 22 – Capítulo 1 – “Leitura 3 – Contracapas” (Atividades propostas)  

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.21).  
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Na Figura 22, as questões inseridas (1 a 6) propiciam ao aluno o 

aprendizado das especificidades das linguagens dos gêneros propostos para 

estudo, no Livro em análise (Capa, contracapa e orelha). 

As questões 1 e 3 solicitam do aluno apenas a identificação de 

conteúdos, como: “passagem importante” (1); sobre ‘o que’ fala o livro (3); a questão 

2 revela preocupação dos autores somente com o uso gramatical de aspas, 

desviando-se da leitura propriamente dita do texto. A questão 3.a aborda “o que o 

leitor poderá fazer com esse livro”, enfatizando a subjetividade no uso do livro, assim 

como ocorrem, também, outras questões, onde os outros estimulam a imaginação 

dos alunos - “De qual declaração você gostou mais?” (4.c); “ Se você fosse ler um 

desses livros, qual deles escolheria?”. Observamos que a Figura 21 expõe a síntese 

do conteúdo dos livros citados, mas sem a leitura prévia e completa dos livros, ou de 

algum deles, como o aluno vai emitir falas sobre gosto/escolha pessoal? 

 Nota-se que, nas questões da Figura 22, as respostas dos alunos só 

podem se referir à situação fora dos livros/textos resumidos apresentados. 

Assim, não se leem os livros, não se interpretam seus resumos 

apresentados e, inclusive, não se destacam as diferentes linguagens expressadas 

nos diferentes gêneros propostos para estudo: “Capa, contracapa e orelha”. 

Ainda na Figura 22, o comentário inserido, após as questões, não 

repassa acontecimentos nem de um, nem dos outros gêneros citados. Não se 

analisa, por exemplo, a funcionalidade dos signos de uma “Capa de livro”. Não se 

ressalta a relação necessária entre a “Capa” e o “livro”. 

E na sequência, salta-se para a proposta de redação de uma 

Contracapa de um livro imaginário, sem nenhum texto prévio como modelo desta 

linguagem. No livro, não se operacionaliza, portanto, a proposta de atividades de 

leitura e de produção de textos de natureza intertextual, ou seja, não se explora o 

uso do intertexto no processo metodológico de solicitação de construção de um novo 

texto, no caso, a contracapa. 
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Figura 23 – Capítulo 1 - “Leitura 3 – Contracapa”  

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.22).  
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A “Leitura 3 - Contracapa” dá continuidade ao assunto abordado 

anteriormente: gêneros (“capa, contracapa e orelha”), enfatizando, ainda, as partes 

constitutívas do suporte estrutural do “livro”.  Rodelle, Nigro e Campos (2009, p.26) 

dizem que o livro é, “instrumento importantíssimo para a divulgação da cultura, os 

livros continuam sendo um dos melhores meios para a propagação de ideias e 

informações ao público em geral”; reiteram, ainda, que ele é “elemento polarizador 

para que algumas questões relativas à leitura sejam tratadas”. Porém, esta 

concepção e a abordagem não ocorrem, efetivamente, nas propostas do livro 

didático em análise; o que percebemos foi, somente, o tratamento do suporte 

estrutural dos gêneros; a reflexão sobre o reconhecimento do livro como um 

disseminador sócio-cultural e ideológico foi superficial.  

A primeira proposta de atividade anunciada na “Leitura 3 - Contracapa”, 

pelos autores Rodelle, Nigro e Campos, na página 20 do livro didático, traz 

pequenos trechos de textos fragmentados sobre obras literárias; a intenção dos 

autores nesta página é fazer com que o aluno compreenda do que se trata o livro e 

como saber sobre seu assunto.  

Rodelle, Nigro e Campos fazem referências a outros tipos de literatura 

como, por exemplo, a infanto-juvenil. São apresentados três livros sobre temas 

diferentes, mas todos de literatura infanto-juvenil, o primeiro livro é “(a) – Perdendo 

Perninhas”, do autor Índigo; o segundo é “Do big bang à eletricidade”, do autor 

Bouchony e o terceiro livro é “O guia dos curiosos – Super – herói”, escrito por 

Duarte; com toda certeza, são referências maravilhosas, mas as atividades 

sugeridas não proporcionam aos alunos uma leitura completa, pois os textos citados 

são fragmentos extraídos dos livros. Para que haja uma leitura competente, as 

experiências do leitor devem ser levadas em consideração (KLEIMAN, 1989, p.13), e 

os textos fragmentados, inseridos na Leitura 3 (Figura 23) não viabilizam  esta 

oportunidade nas suas leituras, de ocorrem as relações dos alunos leitores com 

seus repertórios culturais diversos, já que os próprios alunos não têm conhecimento 

da diversidade da leitura e dos textos e a escola não tem contribuído, com atividades 

didáticas como esta do livro em análise, para a construção do conhecimento próprio 

dos alunos, necessários a uma leitura intertextual. 

Dando continuidade, passemos à análise do conteúdo “Língua em Uso” 

inserido na “Leitura 3” (Cap. 1): 
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           Figura 24 – Capítulo 1 - “Língua em uso - Comunicação e Linguagem” 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO F., CAMPOS J., (2009, p.24).  
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            Figura 25 – Capítulo 1 - “Língua em uso - Comunicação e Linguagem” 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.25).  
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Figura 26 – Capítulo 1 - “Breve história do livro”  

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.26).  
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Figura 27 – Breve história do livro (b)  

 
Fonte: RODELLE G., NIGRO F., CAMPOS J., (2009, p.27). 
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Segundo Trevizan, (2004, p.163) cabe aos autores de livros didáticos: 
(...)servirem-se, com mais frequência, das teorias semióticas para 
promover a formação de leitores de competência intelectual confirmada, 
capazes de lerem não só o conteúdo literal das mensagens dos 
diferentes textos (verbais e não verbais), mas sobretudo capazes de 
descobrirem os mecanismos sociais de construção do sentido completo 
das mensagens. 

 

Concordando com a autora citada, afirmamos que nossas relações 

cotidianas são repletas de mensagens sígnicas; é a partir deste reconhecimento que 

percebemos o uso da linguagem como comunicação escrita ou falada.  

Na análise dos textos citados nas Figuras 24 e 25, percebemos que os 

autores didáticos expõem os conceitos de língua e de linguagem, mas restringem-se 

somente ao léxico da língua e à sintaxe do texto; não ressaltam o sentido 

pragmático-social da língua, da linguagem e do texto. Segundo Bakhtin (1986, 

p.153), a língua se edifica através de um processo de interação social, em que os 

sentidos são socialmente construídos; ou seja, o sentido literal não é suficiente para 

que o aluno compreenda o uso da palavra; Koch e Travaglia (apud VERÍSSIMO, 

2003, p.120) reiteram:  
[...] o conhecimento linguístico é condição inicial para se conseguir 
interpretar um texto, já que, sem conhecimento da estrutura morfológica, 
sintática, semântica e pragmática da língua em que foi produzido o texto, 
sua interpretação é impossível. 

 

É a partir da interação social que o aluno constrói sua própria 

individualidade, de forma a compreender que a linguagem é expressão fundamental 

para esta comunicação. 

Nas Figuras 25 e 26, destacadas anteriormente, a intenção é a de 

introduzir o aluno no contexto histórico do surgimento do “livro”; todo texto surge de 

uma intenção, Trevizan(1994, p.14) apoiada nos estudos de Bakhtin, diz que a 

“enunciação [...] é de natureza social, portanto ideológica. Ela não existe fora de um 

contexto social, já que cada locutor tem um horizonte social”, ou seja, todas as 

informações contidas no texto relacionam-se de modo a unir o texto ao seu contexto; 

Rocco (1999, p.98) nos diz que “os textos, enquanto espécies de ‘reservatórios de 

formas’, esperam que o leitor lhes dê vida, modificando-os enquanto objetos de 

leitura, aos quais são atribuídos múltiplas significações”.  

Nas Figuras 24, 25, 26 e 27 os autores ao tratarem de tópicos 

conteudísticos mas relevantes (língua/linguagem/comunicação/livro) o fazem de 
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forma estritamente superficial, não associando os conteúdos teóricos expostos à 

História dos usos sociais, pragmáticos, ideológicos dos signos. Esta relação 

Pragmática da Linguagem (Constituída do diálogo entre a Língua e Fala) com a 

Morfologia e a Sintaxe dos textos não aparece trabalhada, ao longo das Unidades 

Constitutivas do Livro Didático analisado. Ao contrário, à medida que avançamos na 

sequência das Unidades deste material didático, mais percebemos a ausência de 

coesão e coerência entre os tópicos; e, dentro dos tópicos, percebe-se a falta de 

coesão e coerência entre os conteúdos teóricos anunciados mencionados e as 

atividades propostas para os alunos.  

Enfim, como mostram as Figuras 24, 25, 26 e 27, o livro didático em 

questão não explora atividades que levem o aluno ao reconhecimento de que o livro 

(texto) tem sua fonte histórica e social. Notamos que, no Livro estudado, os autores 

didáticos não informam as fontes; às vezes, os autores registram uma fonte, na 

parte superior da página do livro, mas quase não podemos visualizar a informação 

de tão pequena e pouco destacada. 

Continuemos com a análise abordando, a seguir, a “Leitura 4 - 

Embarque nesta viagem”; consideremos, na sequência, as Figuras 28, 29 e 30: 
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 Figura 28 – Capítulo 1 - “Leitura 4 – Embarque nesta viagem” 

 
 Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.28).  
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Figura 29 – Capítulo 1 - “Leitura 4 – Embarque nesta viagem”  

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.29).  
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 Figura 30 – Capítulo 1 - “Leitura 4 – Embarque nesta viagem” (Atividade Proposta)  

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.30).  
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As Figuras 28, 29 e 30 expõem uma situação de aprendizagem bem 

interessante do ponto de vista cultural, para a construção de um leitor bem formado; 

leva o aluno a entender que o livro é uma ferramenta importante para todos e quanto 

mais promovermos situações que oportunizam a leitura, mais conhecimento teremos 

do mundo. Ao incentivarmos a leitura, incentivamos, também, o desenvolvimento de 

pessoas críticas, participativas e preparadas culturalmente. 

Retomando os pressupostos desta pesquisa, lembramos que Kleiman 

(1989, p.13) nos afirma a importância de se considerar o repertório cultural do leitor 

e, principalmente, levar em consideração os conhecimentos já adquiridos deste 

leitor, de modo que assim ele possa fazer uma leitura competente, de natureza 

intertextual. Assim sendo, de início, as Figuras citadas apresentam conteúdos de 

valorização do livro em todas as circunstâncias sociais, desligando-o da relação 

única que se faz, comumente, entre livro e escola. A proposta conteudística, a 

princípio, chama a atenção do aluno para a “imagem” dos livros, colocando-os em 

lugares inesperados, como “açougue”, “faróis”, “borracharias” (e outros); retiram o 

foco do leitor do conteúdo dos pequenos textos, levando-o à identificação em um 

mapa do país, das cidades citadas no texto. Mas nada se afirma sobre as “viagens”, 

ou seja, entradas, presenças dos livros em todo país (questão 6); também a questão 

7 leva o leitor a falar da biblioteca da sua escola, com foco na quantidade de livros, 

apenas. E a questão 8 questiona o aluno sobre a existência de uma biblioteca 

“diferente” na sua cidade, pedindo-lhe sua descrição, sem discutir o conteúdo dos 

textos lidos. As atividades subsequentes, também inclusas na Figura 30, só se 

preocupam com a classificação de livros de ficção e não-ficção.   

No entanto, as questões inseridas no tópico “Estudo do Texto”, não 

exploram esta concepção da necessidade de se colocar o livro em todas as 

situações de vida e continuam centradas em questões soltas e superficiais: na 

questão 1, indaga-se, “Qual dessas surpreendentes bibliotecas possui o maior 

acervo de livros?”. Perguntamos qual a relevância e a real intenção desta questão? 

Como tal pergunta aumentará o repertório do aluno leitor? Somente saber o número 

de livros é suficiente para formação do leitor competente, crítico?!  

O texto da Figura 29 traz reflexões importantes em relação à 

disseminação do livro, e explica como determinadas culturas funcionam em seu 

contexto social. Poderiam ser feitas relações e comparações entre as culturas 

expostas nos pequenos textos. A questão 2, por exemplo, questiona: “Segundo 
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Severino Manuel de Souza, que catava material para reciclagem em São Paulo, o 

que “é um crime”? A resposta sugerida pelos autores didáticos é a de “jogar livros no 

lixo”. Novamente, foi explorado, nesta questão, somente o sentido literal do texto; na 

verdade, a fala de Severino traz uma crítica a uma realidade com problemas 

culturais; deveria ter sido discutido o porquê do uso da palavra “crime” no contexto 

de Severino; afinal, jogar livros no lixo deve ser visto como um “crime”, pois é uma 

conduta errônea, uma ofensa à cultura. A questão 3 não se relaciona com o texto; 

apresenta apenas a preocupação com a formação da estrutura gramatical das 

palavras: “borrachabioteca” e “borrachatecário”; não se propõe nenhuma ligação de 

sentidos entre as partes que compõem estas palavras e o objetivo principal do 

pequeno texto intitulado “Borracharia é Biblioteca”. Em outros termos, a Figura 29 

expõe vários pequenos textos, a serem lidos, cada um, de forma completa; as 

questões (1 a 8 da Figura 30) nem informam a relação do questionamento feito com 

o texto específico da leitura. A questão 4 se limita à descoberta da relação dos 

números citados após os nomes próprios, com a idade das pessoas entrevistadas. A 

questão 5 retira os leitores dos textos em questão, propondo-lhes pesquisa de siglas 

de Estados Brasileiros, sem nenhum vínculo com o sentido maior de informação 

sobre a presença (“viagem”) dos livros em todo o Brasil. As últimas questões (6, 7 e 

8) também são formuladas, sem nenhum subsidio teórico, que auxilie e alicerce. A 

questão 1 reforça, meramente, o ato de cópia, não dando abertura para uma 

discussão mais profunda sobre as categorias “ficção” e “não-ficção”; 

lamentavelmente, as questão 2 e 3 somente reforçam a prática de responder: o 

aluno não tem, enfim, um repertório teórico sobre o assunto e nem passará a ter, 

após estas atividades. Nota-se que as atividades encontram-se deslocadas e fora de 

contexto dos textos citados, sem relação nenhuma com o objetivo inicial do estudo.  

Os autores do livro didático em análise citam, nos pressupostos 

teóricos, a teoria da intertextualidade e fazem muitas outras referências sobre 

leitura, mas as atividades aqui analisadas não viabilizam um conceito e uma prática 

adequados de leitura.  

A teoria da intertextualidade nos possibilita ferramentas eficazes para a 

formação de leitores críticos, pois não limita a leitura ao conhecimento único da 

realidade linguística do texto, valorizando as relações dialógicas do texto com os 

contextos de origem da sua produção. No entanto, as atividades analisadas não 

colocam em prática a teoria intertextual anunciada na Coleção didática. 
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Dando continuidade, passemos, na sequência, para a análise das 

atividades contidas na “Leitura 4 - Embarque nesta viagem”: 

Figura 31 – Capítulo 1 -  “Leitura 4 – O futuro da leitura”  

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.32).  
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O texto, construído pelos autores didáticos (Rodelle, Nigro e Campos) 

para dar início à “Leitura 4” do livro didático, intitulado “O futuro da leitura”, continua 

a explorar o universo de valorização do objeto “livro”. Os autores esclarecem que 

existem dois tipos de livros, os de consulta e os que servem para ler; e afirmam que, 

por mais avançada que possa ser a tecnologia, ela nunca irá excluir a presença do 

livro, apesar de já haver livros virtuais como e-books e documentos em PDF. 

Percebemos, também, que os autores didáticos valorizam, no livro, a presença de 

outras vozes, o que evidencia a valorização da presença da intertextualidade, 

remetendo a Bakhtin (apud KOCH E ELIAS, 2011, p.81), que afirma: “cada 

enunciado é um elo da cadeia muito complexa de outros enunciados”; como 

sabemos, pela Teoria da Intertextualidade, o texto traz consigo outros olhares e 

outros enunciados. Como exemplo, temos, neste texto “O futuro da leitura”, as 

citações de Umberto Eco, que completam o sentido de valorização das diferentes 

vozes no texto e enfatizam a importância que o livro tem em nossas vidas; ele é algo 

tão valoroso quanto a tecnologia. Observamos, na continuação de nossa análise, 

que este texto, anunciado por Rodelle, Nigro e Campos, não traz o suporte teórico 

necessário, nem proposta subsequente de atividade e nenhuma proposta de 

discussão com o aluno leitor, para que ele compreenda o valor cultural de um texto 

na sua dialógica com outros textos citados dentro dele. Ao contrário, este rico texto 

“O futuro da leitura” não é trabalhado pelos autores; extraído da abertura de “Leitura 

4”, apresenta-se apenas como um modelo textual de descrição de uma valorização 

da teoria intertextual na criação e leitura de um texto. Só que os mecanismos de 

acesso (leitura) ao texto e de acesso à descoberta da sua própria criação pelos 

autores, não foram explorados. 

Cabe notar, também, que as charges de Jean, presentes no texto 

destacado, são ricas em mensagens semióticas, as quais poderiam auxiliar na 

compreensão do texto verbal pelo aluno, se bem trabalhadas pelo professor, de 

modo a dialogar com outras realidades textuais, como por exemplo,  a linguagem 

não verbal. Reflexões poderiam ser provocadas referentes às charges que 

completassem o texto proposto para a leitura pelos autores didáticos; porém, as 

charges são esquecidas, de modo a aparentar somente imagens soltas destituídas 

de sentido na intenção somente de proporcionar humor; ler, afinal, é dialogar e 

compartilhar das outras possíveis vozes que compõem um texto. Passemos, na 
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sequência, para a próxima análise das atividades contidas na “Leitura 4 - Embarque 

nesta viagem”, presentes nas Figuras 32, 33, e 34: 

Figura 32 – Capítulo 1 - “Língua em Uso - O tecido do texto”  

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; ; CAMPOS (2009, p.33).  
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Figura 33 – Capítulo 1 - “Língua em Uso - O tecido do texto” 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.34). 
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Figura 34 – Capítulo 1 - “Língua em Uso - O tecido do texto” (Atividades Propostas) 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.34). 
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A Figura 32 expõe o texto intitulado “O tecido do texto”, que é chamado 

à discussão no tópico do livro didático “Língua em Uso”; neste tópico, o “texto” é 

definido como um “tecido”, algo que se liga, que se entrelaça, numa situação 

comunicativa, enquanto transmissor de uma mensagem. Este livro didático, expõe, 

portanto, nesta parte, o texto como um “tecido”, composto por signos entrelaçados, 

mas só estabelece relações morfológicas e sintáticas, restringindo esta definição à 

dimensão linguística: ressaltam-se, apenas, a estrutura física vocabular, organizada 

em parágrafos. São destacados, portanto, a “frase”, a “palavra”, o “parágrafo”, como 

comprovam os sub-títulos citados na Figura 32 (p. 115 desta dissertação). Embora 

se destaque que existem vários tipos de textos e, portanto, diferentes intenções de 

seus produtores, nada é ressaltado sobre a natureza sócio-pragmática dos signos, 

como apontam os estudos semióticos revisitados na parte teórica desta dissertação. 

Barros (2003, p.7) define o texto de duas formas: “pela organização ou estruturação 

que faz dele um ‘todo de sentido’” e como “objeto de comunicação que se 

estabelece entre um destinador e um destinatário”. É importante ressaltar que o 

texto para Barros, é um objeto de significação linguística e pragmático-social, de 

forma a priorizar as análises que se estabelecem, no ato de ler, as dimensões 

internas e externas do texto lido.  

A língua escrita se manifesta nos textos ou discursos, e é através deles 

que a linguagem se constitui, ganha sentido pragmático-ideológico. O texto é uma 

ponte para muitas outras relações entre o locutor e o interlocutor; a linguagem se 

apresenta, segundo Bakhtin (1986, p.99), como um cruzamento de valores sociais: 

“está sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido ideológico ou vivencial”. 

O texto é, assim, um produto de interação social, pois as conexões 

entre os significados de um texto e a condição sócio-histórica de origem deste texto 

não podem ser dissociadas no momento da leitura. Analisando as citações 

mencionadas acima, entendemos que, para que o aluno se desenvolva, de uma 

maneira global, é preciso que o professor e os autores de livros didáticos 

possibilitem o protagonismo e a participação do aluno, despertando sua 

sensibilidade, auxiliando-o e envolvendo-o nos processos textuais estabelecidos por 

relações linguísticas e sócio-comunicativas.  

No entanto, lamentavelmente, os autores didáticos, para leitura de “O 

tecido do texto”, elaboram 3 questões (inseridas na Figura 33, p.124 desta 

dissertação) que, em nada auxiliarão o aluno no reconhecimento do tecido 
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linguístico e social do texto. A questão 1 (letras a, b, c) se limita à identificação de 

parágrafos do texto lido e à identificação da quantidade deles e a de seus assuntos; 

esta questão 1 se limita, também, à contagem de frases e sua pontuação no texto 

(letras d, e). E a letra f dessa questão destoa das outras, pois muda o foco da leitura 

para o gênero “contracapa”, já abordado bem antes! 

A questão 2 apenas demonstra a necessidade de espaço (destacado) 

entre as palavras (divisão entre elas) para visualização das palavras e frases.  

A questão 3 traz em seu enunciado um pequeno texto que fala que “ é 

preciso que as palavras se organizem segundo uma lógica sintática da língua”; o 

que nos leva a entender que os autores didáticos só se preocupam com a natureza 

gramatical do texto.  

Segundo Rodelle, Nigro e Campos (2009, p.34), os objetivos destas 

atividades se centram na compreensão de como se dá a comunicação humana, 

passando ao aluno conhecimento necessário das noções de linguagem, verbal ou 

não verbal, e de língua, oral e escrita e o reconhecimento de frases e parágrafos e 

como empregá-los, corretamente, nas produções textuais. Assim sendo, apesar de 

ressaltarem que “a função do texto é comunicar uma mensagem” (2009, p.34), as 

atividades (1, 2, 3) analisadas nesta pesquisa, revelam que os autores didáticos só 

se preocuparam com o ensino da língua, e não da linguagem, como deveria ocorrer 

se, de fato, entendessem que a “função do texto é comunicar uma mensagem”; 

nenhuma das questões (1, 2, 3) inseridas na Figura 33 explorou a função linguística 

e social do texto; apenas destacaram a ordem linguística (de natureza sintática) de 

organização gramatical das palavras nas frases/textos. 

 Concluindo, os exercícios não são coerentes com as propostas 

teóricas apresentadas pelos autores didáticos, pois não houve discussão ou 

interpretação do sentido social e cultural do texto. Os exercícios elaborados pelos 

autores levam somente em consideração o reconhecimento de uma organização 

sintática de frases, contradizendo o título utilizado para o texto “O tecido do texto”. 

Também a charge humorística de Jean, em seu processo de produção de sentidos, 

nada tem a ver com o texto verbal anterior e atividades anteriores trabalhadas sobre 

parágrafos, frases. Seguindo as teorias revisitadas neste estudo “a intertextualidade 

é a necessidade do (re)conhecimento de outro(s) texto(s) ou do modo de constituí-

los no processo de leitura e produção de sentido” (KOCH E ELIAS, 2011, p.81). 

Entretanto, os autores didáticos acrescentam a inserção de um texto de linguagem 
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diferenciada, na sequência do estudo sobre o texto verbal, não estabelecendo 

nenhuma referência específica a esta linguagem; e muito menos, nada estabelecem, 

em termos de confrontos intertextuais do modelo verbal e não verbal. 

Para uma leitura competente, tanto do texto verbal quanto do não 

verbal, Trevizan (2002, p. 20) alerta sobre o movimento dinâmico de interações 

implícitas na leitura de um texto pela: 
- identificação da autoria do texto: situar o autor no tempo e no espaço 
histórico-social. 
- Identificação da ideologia do contexto: fazer um levantamento das 
convenções sociais e códigos específicos da época de publicação do 
texto e verificar a atualização desta ideologia no texto. 
- identificação do ponto de vista ideológico do autor manifestado 
textualmente a reavaliação crítica da mensagem linguística apreendida 
no processo inicial da leitura do texto. 

 

Observamos que este movimento complexo do ato dinâmico da leitura, 

pautado em relações múltiplas dos signos entre si e com os seus usuários, não está 

presente nas atividades propostas para a interpretação do texto verbal e do não 

verbal, no livro didático. Com base nos pressupostos teóricos revisitados nesta 

pesquisa, concluímos que o CAPÍTULO 1 do Livro Didático analisado, não esta 

coerente com os pressupostos teóricos expostos pelos próprios autores. 

Dando continuidade à análise das propostas de leitura do livro didático 

de Rodelle, Nigro e Campos, passemos ao tópico intitulado: “Leitura da arte”, 

exposto pela Figura 35: 
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Figura 35 – Capítulo 1 - “Leitura da Arte” 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.48). 
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Ao final de cada capítulo do livro didático em análise, é inserida uma a 

parte especial (como esta) intitulada: “Leitura da Arte”. A própria repetição desta 

parte específica sobre a recepção do texto artístico, parece, a princípio, elogiável, 

por destacar a importância do estudo da Arte, em todos os capítulos. No entanto, 

neste capítulo primeiro, pela Figura 35, podemos comprovar que, sem nenhum 

preparo dos alunos, para introduzi-los no estudo da Arte, o Livro em questão, 

destaca, diretamente, uma matéria em linguagem não verbal, rica em detalhes 

eruditos e históricos, sem a devida base teórica inicial sobre como ler um texto de 

natureza visual e artística. Utilizando-se da ilustração de um manuscrito francês (da 

Biblioteca Nacional de Paris), os autores didáticos lançam, para os alunos, 5 

questões que as conduzem a fazerem pressuposições (e não análises 

comprovadas) do objeto que têm diante dos olhos. Levar, por exemplo, os alunos a 

“imaginarem” o que existe dentro dos “potinhos” colocados na “lateral da mesa” 

(questão 4) não constitui um ato de leitura, mas, sim, configura uma retirada do olhar 

do leitor sobre o texto ilustrado, para dar vazão à sua subjetividade pura e 

imaginação total. 

Igualmente, a questão 2 (“Você acha que o sujeito da imagem é o autor 

do texto que ele está escrevendo?”) e a informação precisão dos autores didáticos 

de que a “resposta” do aluno pode ser “pessoal” (como registram no “livro do 

professor”) reiteram o esvaziamento da proposta efetiva de busca da leitura da Arte, 

no Livro em análise. 

Enfim, estas e as demais questões elaboradas para abordagem deste 

texto ilustrativo não levam os alunos a identificarem, na linguagem específica deste 

modelo textual, os elementos e as marcas sígnicas, reveladoras de um contexto 

histórico-cultural e de seus valores a serem repassados à humanidade, a todas as 

gerações.   
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3.2.2  Análise do Capítulo 2 do Livro Didático: Propostas de Leitura de Fábulas 
e da Arte Visual- inserida nos finais dos capítulos  

 

Os autores anunciam se pautar, neste capítulo 2, nos sentidos sócio-

ideológicos da moral contida nas fábulas propostas para leitura e argumentam, 

ainda, que, por meio deste gênero (2009, p.38): 
Procura-se fortalecer comportamentos humanos adquiridos à moral da 

sociedade em suas épocas. A fábula tem por objetivo fazer o interlocutor 

reconhecer o exemplo de conduta humana ressaltada para reproduzi-lo e 

viver em harmonia com os preceitos sociais de um tempo.  

 

Trevizan (2000, p.94) também afirma que, “quanto melhor 

literariamente for o texto, mais complexo e profundo será o diálogo com o homem, 

oportunizando-lhe reflexões profundas sobre a identidade humana, individual e 

social”. No entanto, as propostas de atividade contidas neste capítulo sobre fábulas 

não atendem, de forma completa, aos propósitos dos autores didáticos, anunciados 

nas páginas iniciais do capítulo em questão (figuras 36 e 37): 
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                                           Figura 36- Capítulo 2 - “Fábulas” 

 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.50)  
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Como já explicado, as intenções das páginas iniciais é de já ir 

delineando, de certo modo, o conteúdo a ser abordado no capítulo segundo, 

instigando o aluno a formar seu repertório sobre provérbios e fábulas e a pensar 

sobre o seu repertório de mundo. Tais sugestões e motivações seriam relevantes, 

se, na sequência das páginas, as propostas sugeridas continuassem voltadas para 

esta preocupação. 

Os estudos de Kleiman (1989, p.13-14) ressaltam que, para que haja 

uma leitura competente é necessário considerar as experiências textuais prévias do 

leitor, de modo a fazer a conexão de vários níveis de aprendizado, utilizando, para 

isso, dos conhecimentos “prévio”, “linguístico”, “textual” e de “mundo”. Refletir sobre 

estes modelos de conhecimento, anunciados por Kleiman (1989), é saber medir os 

processos cognitivos da leitura. É o que parece ocorrer no livro didático em análise 

nas páginas introdutórias do 2º capítulo. 

Por exemplo, o tópico “Para discutir”, inserido na Figura 37, tenta 

conduzir o aluno à pesquisa de fábulas ou rememoração delas e de provérbios, para 

posterior reflexão sobre o gênero estudado, o que revela intenção objetivada na 

inserção do aluno no contexto específico do gênero a ser estudado:  
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Figura 37- Capítulo 2 - “Fábulas” (Atividade Proposta) 

 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.51)  
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Na observação das Figuras 36 e 37 foi constatada a importância de se 

considerar o conhecimento textual do aluno, na elaboração das questões propostas 

para leitura; mas, cabe notar que as charges, riquíssimas pelo conteúdo intertextual, 

não são exploradas pelos autores na Figura 36, nem na Figura 37.  

O objetivo da análise crítica, neste capítulo, é o de demonstrar que as 

atividades de leitura sugeridas pelos autores didáticos, no estudo da fábula, não são 

coerentes com os objetivos anunciados de exploração profunda dos sentidos 

humanos e culturais das mensagens deste gênero textual.  

Iniciemos a algumas considerações sobre a primeira proposta de 

leitura intitulada “Leitura 1 - O menino que gritava lobo” do autor Esopo (de 1997); o 

texto apresentado no livro, que é uma adaptação de Vivian French, que aparece nas 

Figuras 38, 39, 40 e 41.  
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             Figura 38- Capítulo 2 - “Leitura 1 - O menino que gritava lobo”  

 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.52)  
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             Figura 39- Capítulo 2 - “Leitura 1 - O menino que gritava lobo”  

 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.53)  
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                  Figura 40- Capítulo 2 - “Leitura 1 - O menino que gritava lobo”  

 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.54)  
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Figura 41- Capítulo 2 - “Leitura 1 - O menino que gritava lobo” (Atividade Proposta) 

 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.55) 
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Sabemos que as fábulas fascinam os leitores do 6º ano escolar; elas 

contribuem para a educação moral. A narrativa “O menino que gritava lobo” é rica de 

sentidos pragmáticos. O criador foi Esopo, um escritor da Grécia antiga a quem são 

atribuídas várias fábulas populares. 

O Livro Didático informa a fonte completa do texto transcrito; mas 

somente nas páginas 56 e 57, em pequenas lacunas, depois das atividades 

propostas no tópico “Estudo do Texto” (2009, p.55), é que os autores trazem 

algumas informações sobre Esopo; a ausência desta informação antecipada limita a 

leitura do aluno, privando-o do conhecimento prévio do autor e, portanto, do sentido 

global do texto. O entendimento do texto se centra apenas nas relações dos signos 

dentro do texto e não nas relações do texto com o contexto de sua produção.  

Também o tópico “Estudo do Texto” traz onze questões para a 

interpretação do mesmo (Figura 41) estranha-se que, em nenhuma das questões 

elaboradas pelos autores deste livro didático, para interpretação do texto, eles 

tenham questionado a existência do autor e o contexto de produção da fábula; é 

importante ressaltar que o leitor, ao identificar o contexto do autor, torna possível a 

percepção do diálogo das dimensões linguísticas e sociais do texto; segundo 

Trevizan (2000, p.42) é preciso trabalhar as “relações de significação da palavra, do 

contexto sentencial e do contexto situacional”.  

As questões propostas pelos autores (de 1 a 5) demandam respostas 

simplistas, não exigindo do leitor um raciocínio mais complexo, para que haja uma 

absorção do contexto social/humano do texto; as questões destinam-se a questionar 

fatos episódios do texto, valorizando as personagens e suas ações, reafirmando 

procedimentos rotineiros do ato de ler (na escola), onde se valorizam somente os 

sentidos literais da fábula; não há um aprofundamento no processo de leitura 

proposto pelas questões. 

Na sequência, temos a questão 6, que infaga ela questiona qual seria a 

moral da história; a abordagem metodológica da questão é comparativa, pois os 

autores pedem que o aluno compare a sua resposta com a do colega; no entanto, o 

questionamento não provoca nenhum diálogo sobre a moral do texto (seu sentido 

real e seu sentido simbólico), sugerindo, no livro do professor, que a resposta para 

tal pergunta é de natureza “pessoal”; porém, o sentido moral do texto é um só: o de 

que não devemos mentir, pois a mentira nos prejudica e não leva a lugar nenhum; é 

perceptível, na abordagem da fábula, até mesmo a falta de repertório teórico sobre a 
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estruturação da fábula, a definição de “moral” e as relações significativas entre o 

Contexto passado ( de origem da fábula) e o Contexto atual (de vida) do aluno/leitor. 

Enfim, os sujeitos (seres sociais) da produção (Esopo) e da recepção 

(aluno/leitor) não são levados em consideração no ato da leitura; nem as 

circunstâncias histórico-sociais determinantes da moral e seus confrontos com o 

contexto presente são refletidos para completude do ato de ler.  

A questão 7 também pede para que o aluno descreva o menino da 

história, com apenas uma palavra; porém, a pergunta não é clara; não se sabe se a 

descrição deve ocorrer fisicamente ou moralmente; e, se moralmente, exige, com 

toda certeza, uma reflexão maior sobre o que levou este menino a mentir e como a 

mentira o prejudicou e que tipos de pessoas o personagem desta história pode 

representar.  

A questão 8 se limita a uma atividade de organização lógica, 

sequencial, dos fatos anunciados no conteúdo da fábula. As questões 9, 10 e 11 são 

relacionados ao estudo das formas do texto; trazem o estudo das formas gráficas no 

texto, e como tais formas dão ênfase ao que está sendo dito pelos personagens; 

também trazem a necessidade do uso adequado do dicionário para o 

reconhecimento de algumas palavras no texto, na intenção de reconhecê-las no 

contexto no qual estão inseridas. No entanto, não se estabelece um paralelo 

(diálogo) entre as formas de linguagem, os conteúdos do texto, a mensagem, mais 

ou menos enfática na sua relação com a proposta de moralização o objetivo 

mediador das fábulas em geral. 

É importante ressaltar que é preciso que o leitor diante do material 

literário fornecido pelos livros didáticos, questione as relações linguísticas e sociais 

firmadas pelos autores no próprio texto. Para reafirmar esta importância Koch (1998, 

p.22) cita que o texto deve ser visto como: 
[...] uma manifestação verbal constituída de elementos linguísticos 
selecionados e ordenados pelos falantes, durante a atividade verbal, de 
modo a permitir aos parceiros, na interação, não apenas a depreensão 
de conteúdo semântico, em decorrência da atividade de processo e 
estratégias de ordem cognitivas, como também a interação (ou atuação) 
de acordo com as práticas socioculturais. 

 

Ressaltamos, aqui, alguns aspectos do trabalho didático destes autores 

do livro em análise, pautados na seleção de bons e diferentes textos para a leitura; 

mas destacamos outros procedimentos inadequados ou incompletos, na abordagem 
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da fábula “O menino que gritava lobo”; por exemplo: a não informação do contexto 

(passado) de Esopo e seu diálogo com o contexto (atual) do aluno/leitor, antes das 

atividades propostas para leitura da fábula (Leitura 1). Assim, o conceito histórico de 

fábula só começa a ser trabalhado, na página 55 do livro didático, onde aparece 

também o conceito da “tal moral de história” (Figura 42). Em outros termos, na 

Leitura 1 (Figura 41), solicita-se que o aluno trabalhe com a “Moral” das fábulas e só, 

posteriormente, estas informações específicas são ofertadas pelo livro didático, para 

construção do repertório cultural do aluno; o que, na verdade, deveria ser uma 

construção prévia, anterior ao ato de leitura da fábula proposta. Observe-se a Figura 

42, na sequência: 
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                                        Figura 42- Capítulo 2 - “Fabulando” 

 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, P.56) 
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Passa-se, portanto, da Leitura 1 para a Leitura 2 do Livro Didático e 

saltam-se, ainda, as Leituras 3 e 4, para só na Leitura 5, ocorrer a inserção destes 

esclarecimentos sobre a MORAL na narrativa das fábulas, sob o título criado pelos 

autores didáticos “A Moral da História” (Figura 49), citada na página 150 desta 

dissertação. 

Pela Figura 42, nota-se que o texto intitulado “Fabulando” é escrito 

pelos autores deste livro didático, na intenção de trazer um repertório teórico do que 

seria uma fábula; notamos que este texto corresponde às convenções sociais 

especificas da época, no que se refere ao surgimento da “Fábula”. Porém, demo-nos 

conta de que, até então, desde o primeiro capítulo deste livro didático, não tinha 

sido, ainda, apresentado ao aluno, o que seria uma narrativa, sendo que Rodelle, 

Nigro e Campos (2009, p.55) já citam no início do livro, que as fábulas são as 

“narrativas mais antigas da humanidade”. Como levar o aluno a discutir o que é 

fábula, sem a compreensão teórica do que se constitui uma narrativa? 

Dando sequência à análise deste segundo capítulo, encontramos mais 

uma fábula de Esopo, transcrita na Figura 43 “Leitura 2”: 
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                    Figura 43- Capítulo 2 - “Leitura 2 - A queixa do pavão” 

 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.57) 



 
 

 

139 

Pela análise da Figura 43, nota-se que os autores didáticos 

estabelecem uma intertextualidade de leitura, tendo em vista o uso sequenciado de 

outra fábula do mesmo autor (Esopo). 

No entanto, apesar desta utilização sequenciada, no livro, das fábulas 

de Esopo, percebe-se que os autores não aproveitam os textos para discussão 

conjunta das características comuns da produção de Esopo. Os dados informados 

históricos de vida de Esopo, acrescentados ao lado direito do texto “A queixa do 

pavão” (Figura 43) são constituídos de meras curiosidades sobre a vida do autor e 

nada contribuem para uma leitura dialógica mais profunda dos dois textos 

apresentados para estudo. As questões (1 a 5) se limitam à identificação de 

episódios (dados conteúdisticos da fábula), caracterização das personagens (sem 

nenhuma referência à simbologia das mesmas) e à opinião dos alunos/leitores sobre 

“A Moral” da fábula, questão que implica uso de subjetividade do leitor, antes de 

uma reflexão crítica sobre a definição da “moral”, contida no gênero em questão 

(fábula).  

Ressaltamos, mais uma vez, que a preparação do repertório cultural do 

aluno sobre este conceito prévio de MORAL (contida no gênero em análise) só vai 

aparecer na Unidade da “Leitura 5 - A cigarra e a formiga” (Figura 49), inserida na 

página 150 desta dissertação. 

Observa-se, inclusive, pela Figura 43, que, na fábula “A queixa do 

pavão” (Leitura 2 deste capítulo) o texto de Esopo apresenta outra moral de sentido 

social, ideológico e cultural que poderia enriquecer o repertório do aluno/leitor. Sua 

abordagem, entretanto, nos remete somente à estrutura formal da narrativa e às 

características gerais do gênero fábula e não explora outros sentidos culturais da 

história, como seu surgimento na época histórica (movimentos diacrônicos) e sua 

influência no real presente, para mudanças futuras no comportamento social; estas 

reflexões passam despercebidas pelos autores, tornando, enfim, o texto, superficial, 

diante do olhar ingênuo dos leitores. 

As fábulas são pequenas histórias que transmitem uma lição de moral; 

normalmente os personagens das fábulas são animais, que representam tipos 

humanos, como o egoísta, o ingênuo, o espertalhão, o vaidoso, o mentiroso e muitos 

outros presentes em nossa sociedade. Estes valores que as fábulas trazem são 

ignorados nas discussões das atividades propostas pelos autores deste livro 
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didático. Trevizan (2000, p.57) destaca que o que se percebe na exploração dos 

textos pelos autores didáticos é que eles: 
[...] têm considerado o texto como uma unidade gramatical e semântica, 
gerada das relações puramente linguísticas dos signos entre si ( 
relações morfológicas e sintáticas) e dos signos com os conteúdos 
designados (encadeamento de sentidos literais). O uso social dos signos 
não é contemplado nesta concepção redutora de texto verbal. Assim, o 
sentido é firmado, de maneira estável, centrado apenas na literalidade do 
tecido textual. Não é reconhecido, de fato, o mecanismo pragmático pelo 
qual a significação se estabelece como relação dinâmica que cria 
variáveis de leitura e liga estas variáveis às condições situacionais da 
produção textual. 

 

A fábula “A queixa do pavão” não é tão popular quanto muitas outras 

fábulas de Esopo, como “A raposa e a uva” ou “A tartaruga e a lebre”; por isso 

exigem uma atenção maior dos leitores e, principalmente, uma interpretação textual 

vinculada ao contexto situacional de seu autor. Muitas reflexões poderiam ser 

provocadas na abordagem deste tema. A questão 3, por exemplo, diz “Explique com 

suas palavras o que a deusa Juno respondeu ao pavão”; a resposta sugerida para 

tal questão foi “ela lhe respondeu que cada animal tem uma característica. E como 

ele já tinha beleza deveria ficar satisfeito”. Um aluno leitor, que está iniciando sua 

compreensão de textos, não percebe, com esta questão, a unidade de sentido total 

do texto, pois as perguntas elaboradas para tal texto são superficiais e 

insatisfatórias; não se trabalha o sentido global totalizador do texto; notamos, 

também, que as perguntas não têm uma sequência de raciocínio; por exemplo, a 

questão 2 - “A quem ele foi se queixar?” (Tendo como resposta “a deusa Juno”) 

nada acrescenta ao sentido moral da fábula, o que só comprova a inadequação das 

questões formuladas, sem nenhuma coesão significativa entre elas. 

Se não é possível percebermos as relações de sentido entre os 

conteúdos das questões formuladas, fica claro, nesta análise, que os autores 

também não alcançam a proposta anunciada de leitura intertextual, pautada nas 

relações de sentidos entre os textos de Esopo, propostos para leitura e 

conhecimento do gênero “fábula”.  

Passemos à Figura 44, onde é apresentada mais uma fábula de Esopo 

para atividades de leitura deste gênero textual: 
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Figura 44- Capítulo 3 - “Leitura 2 - A cigarra e a formiga” 

 

 Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.58) 
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Como vemos, a fábula “A cigarra e a formiga”, produzida por Esopo, é 

uma das fábulas mais famosas infantis; ela foi escolhida pelos autores didáticos, 

devido à vasta variedade de versões apresentadas sobre a mesma história. Na 

proposta exposta no livro didático, a fábula é contada de três formas diferentes; a 

interação dos autores, com tal atividade, é a de que, segundo eles próprios, o aluno 

ao ler a fábula irá analisar as diferenças entre as três formas contadas sobre a 

mesma história; advertem, ainda, o professor mediador para que “considere a 

variação cultural e seus efeitos nas modificação da moral das fábulas no decorrer 

dos tempos”, o que, teoricamente, seria o momento propício para a abordagem da 

intertextualidade e seus modos de construção no texto. 

Seguindo as instruções de Rodelle, Nigro e Campos, analisaremos as 

três leituras (Leitura 3, 4, 5) conforme a proposta citada acima pelos autores 

didáticos, relacionando-as e averiguando se as propostas de atividade auxiliam o 

aluno leitor neste processo de reconhecimento das características intertextuais dos 

textos. 

A primeira história é citada na Figura 44 - “Leitura 3 - A cigarra e a 

formiga” (p.58) contada por La Fonteine, um escritor Francês do século XVII; sua 

versão mantém a moral da história e seus personagens; as diferenças entre a 

história de Esopo e La Fontaine são mínimas, já que a moral e os personagens se 

mantêm em suas formas originais. 

Para que o aluno pudesse analisar as diferenças entre as histórias, 

Rodelle, Nigro e Campos, em pequenas lacunas, trouxeram uma súmula sobre a 

história do autor da fábula; neste caso, “La Fonteine” tem um ponto positivo para a 

construção do contexto social da fábula. 

Contudo, os autores didáticos não fornecem uma maior abertura para o 

contexto de identificação de La Fonteine; o diálogo das relações intertextuais dos 

sentidos expressos no texto não são considerados no “Estudo do texto” proposto e 

as questões de leitura se limitam a identificar sentidos literais e não situacionais do 

material selecionado para a aula. Pelo contrário os questionamentos se fixam no 

conteúdo da história contada. 

São lançadas 6 questões pelos autores didáticos (p.58); todas elas 

soltas e restritas a partes isoladas do conteúdo do texto, não condizendo com os 

pressupostos teóricos e com os objetivos apresentados pelos autores deste livro 

didático. As questões são compostas de respostas simples, todas elas restritas ao 
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sentido literal do conteúdo da fábula; nenhuma questiona sobre a linguagem do 

autor que o diferencia de outros autores da mesma história; nada se indaga sobre a 

profundidade do efeito cultural que a fábula poderia causar na época vivida pelo 

autor em questão; as questões não correspondem à propostas anunciada no início 

da leitura 3, onde Rodelle, Nigro e Campos pedem para o aluno comparar as 

versões  da fábula “A cigarra e a formiga”; não há uma questão que provoque a 

discussão do diálogo temático entre uma fábula e a outra ( no caso, o diálogo com o 

texto de Monteiro Lobato (que aparece na “Leitura 4”) e de Vaz Nunes (“Leitura 5”). 

Até mesmo as funções mais simples do gênero “Fábula” propostos pelos autores 

didáticos, são ignoradas no estudo do texto; as características principais do uso do 

gênero e a mensagem social dos seus conteúdos não são apresentadas ao leitor. 

Nas questões 3 e 4, por exemplo, os autores didáticos pedem para que 

o aluno descreva as características dos animais; porém, não há uma abertura para 

uma discussão mais profunda; os animais, no contexto do gênero fábula, fazem 

alusão a muitas pessoas de nosso contexto social, como por exemplo, o dedicado e 

o preguiçoso; porém, estas simbologias importantes do texto não são exploradas; 

para uma possível contextualização desta fábula, seria necessário questionar, por 

exemplo: Quem é o autor do texto? Que tipo de produção ele realiza? Qual a 

natureza (gênero e tipologia) de sua narrativa?Quais as relações deste texto com 

outros textos deste autor? 

O (re)conhecimento deste texto, em associação com o conhecimento 

sobre as personagens criadas pelos autores (Esopo, La Fonteine e Nunes), 

especificamente, as personagens “a cigarra” e “a formiga” deveria justificar o título e 

guiar a leitura de sentidos. Koch e Elias (2011, p.100) nos afirmam que este 

processo é de “fundamental importância na atividade de leitura e construção de 

sentido de novo texto”, reafirmando, também, a importância de levar em 

consideração o conhecimento do aluno sobre o tema em questão; neste caso, o 

gênero fábula.  

Na sequência da análise, passemos para averiguação das propostas 

didáticas contidas na Leitura 4 - “A cigarra e a formiga” (I) e (II) do autor Monteiro 

Lobato, inseridas na Figura 45, 46 e 47 e na Leitura 5, texto  do autor Vaz Nunes 

(Figura 48): 
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                      Figura 45- Capítulo 2 - “Leitura 4 - A cigarra e a formiga (I)” 

 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.59) 
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                    Figura 46- Capítulo 2 - “Leitura 4 - A cigarra e a formiga (II)” 

 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.60) 
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As únicas questões propostas para o estudo das fábulas de Lobato, 

apresentadas pelas Figuras 45 e 46, só aparecem na Figura 47, transcrita abaixo: 

 

   Figura 47- Capítulo 2 - “Leitura 4 - A cigarra e a formiga” (Atividades Propostas) 

        

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.61) 
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As questões apresentadas no tópico “Estudo do texto”, na Figura 47, só 

ressaltam o perfil das personagens (“formiga e a Cigarra”) e limitam-se à intriga da 

história contada por Lobato. A questão 4 e a questão 6 indagam sobre a moral dos 

dois textos, mas os autores didáticos não repassam o conhecimento específico da 

“moral”, antes de questionar os leitores. O texto teórico citado, após a formulação 

das questões, teoriza sobre personagens, relacionando-as, superficialmente, com as 

simbologias de caracteres humanos.  

A Leitura 4 - “A cigarra e a formiga (I)” (p.59), contada por Monteiro 

Lobato, traz duas versões sobre a tal fábula; Lobato é um escritor brasileiro do 

século XX, sua obra relevante foi “O sítio do Picapau Amarelo” e é através desta 

produção que o autor conta as fábulas, e, dentre tais fábulas, aparecem as duas 

versões sobre a fábula clássica (A cigarra e a formiga). No tópico “Estudo do texto”, 

encontram-se 6 questões para a exploração dos textos de Lobato; o objetivo de tais 

perguntas formuladas por Rodelle, Nigro e Campos, citadas no manual do professor 

(p.38), e até mesmo nas páginas introdutórias do capítulo 2 (p.50) se afastou 

totalmente do percurso metodológico proposto, teoricamente, pelo livro didático. A 

questão 1 indaga as diferenças existentes nas duas versões de Lobato, permitindo 

ao leitor criar relações e identificar o ponto de vista alterado de Lobato, através da 

personagem dupla (boa e má); igualmente as questões 3 e 4 indagam apenas as 

características descritivas dos personagens. As questões 2 e 6 também levam a 

uma superficialidade na abordagem da “moral” por Lobato. Enfim, as questões são 

tão periféricas, que implicam apenas o ato mecânico de respostas óbvias não 

propondo a reflexão sobre cada uma delas, na relação com o conteúdo filosófico do 

texto. 

A questão 5, correspondendo ao reconhecimento conteudístico da 

diferença de valores: na versão de La Fonteine, valoriza o trabalho da “formiga”; e 

nas de Lobato, valoriza-se o trabalho artístico da “cigarra”; porém, esta questão 5 

fica foca presa ao mero sentido conteudístico da fábula; muitas outras comparações 

poderiam ser provocadas se a questão se direcionasse para um contexto mais 

amplo de interpretação; por exemplo, podemos notar o esforço de Lobato em se 

comunicar com o leitor, no intuito de repassar a mensagem de que a arte também é 

um trabalho; no entanto, as questões de leitura não possibilitaram uma relação 

produtiva de sentidos entre o emissor e o receptor. 
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Outras discussões poderiam ter sido ativadas; as versões escritas por 

Lobato trazem construções de morais diferentes e isto não foi destacado pelas 

questões de leitura. Em Lobato, a história é narrada por Dona Benta, um 

personagem criado por Lobato que vive no “Sitio do Picapau Amarelo”; ela conta 

duas versões tendo na primeira, a formiga como “boa”, e na segunda versão, como 

“má”, conforme afirmamos acima. 

Muitas diferenças podem ser notadas de um texto para o outro, não 

somente a moral, mas também os contextos de produção das fábulas têm 

diferenças. Em “A cigarra e a formiga, de La Fontaine, há uma musicalidade; as 

estrofes seguem uma sequência de rimas provocando mais a sensibilidade do leitor, 

característica esta muito presente na época de La Fontaine, onde predominavam o 

barroco e o arcadismo; já em cigarra e a formiga, de Lobato, notamos uma 

linguagem moderna; as fábulas de Lobato correspondem à realidade do século XX, 

e o linguajar é mais direcionado ao público adolescente e jovem.  

Afirma Koch (1998, p.46): 
Todo texto é um objeto heterogêneo, que revela uma relação radical de 
seu interior com seu exterior; e, desse exterior evidentemente, fazem 
parte outros textos que lhe dão origem, que o predeterminam, com os 
quais dialoga, que retoma, a que alude, ou a que se opõe.  

             

No entanto, apesar de os autores didáticos do livro em análise citarem 

a teoria da intertextualidade, implícita na fala transcrita de Koch, não puseram em 

prática esta teoria nas atividades de leitura sugeridas aos docentes do ensino 

fundamental, contexto escolar apropriado para abordagem deste gênero. 

Ainda na Figura 47, após as colocações de questões, os autores 

didáticos, Rodelle, Nigro e Campos apresentam um texto, cujo título é “As 

personagens”; o objetivo é o de fazer o aluno assimilar as diversas características 

dos “personagens” de uma fábula qualquer e relacioná-las às características 

humanas; são ofertadas 3 questões no tópico “Mão na massa”, para serem 

trabalhados os personagens típicos da fábula (animais) correspondendo ao objetivo 

central do tópico de identificação da personificação dos caracteres humanos, a 

serem denunciados ou exaltados nos textos. 

Indagamos: Por que os autores trabalharam o conhecimento prévio dos 

alunos (conforme recomenda a teoria da intertextualidade) sobre “personagens”, na 

Leitura 4 (Figura 47), sem antes terem trabalhado a questão da “moral”, que é o 
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cerne temático-conteudístico da construção narrativa, que inclui, necessariamente, a 

seleção pré-determinada de personagens específicos e suas ações estratégicas 

para a transmissão das mensagens? Observamos que, em todas as atividades de 

leitura propostas para estudo da fábula, os tópicos (“texto”, “linguagem”, “narrativa”, 

“ação”, “intriga”, “personagem”, “ações”, “tempos”, “espaço”, “moral”) foram 

trabalhados de forma isolada, sem uma interligação necessária, na construção da 

estrutura de erguimento do texto e na seleção e combinação programadas de signos 

específicos, para veiculação das mensagens do texto. 

É o que se percebe, também, pela Figura 48, onde é exposta outra 

fábula (já moderna), de Vaz Nunes: 
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                 Figura 48- Capítulo 2 - “Leitura 5 - A cigarra e a formiga” 

 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.62) 
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                        Figura 49- Capítulo 2 - “A moral da história” 

 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.63) 
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Percebe-se, pela análise do conteúdo exposto na Figura 48, que as 

questões propostas para leitura da fábula de Nunes se limitam à identificação de 

partes da intriga (Questão 1) ou à discussão da “moral” explorada pelo autor, 

propondo-se a intertextualidade apenas para identificação de suas diferenças de 

concepção da “moral”, ao longo dos tempos. Não se menciona nenhum 

questionamento mais profundo sobre as diferenças culturais das linguagens (signos 

selecionados) para transmissão destas diferentes mensagens, tornando a leitura 

incompleta.  

Somente na Figura 49, é que a questão da “moral da história” é 

inserida em um texto teórico, para reflexão das diferenças existentes entre as 

“morais” de diferentes fábulas, suas diferenças de conceituação através dos tempos 

e, por fim, sua comparação, num outro texto (inserido ao lado direito do texto 

central), focado no comportamento na sala de aula, procedimento claramente 

pedagogizante. As questões 1 e 2, citadas logo após o texto central “A moral da 

história” focam, mais uma vez, de forma isolada, a questão única da “moral” de uma 

fábula a ser inventada pelos alunos/leitores! Não se procede à leitura dos textos 

sobre a “moral da história” e sobre o “comportamento na sala de aula”.  

Percebemos, na análise continuada das atividades de leitura das 

fábulas trabalhadas, neste livro didático (Capítulo 2), que, conforme demonstraram 

as Figuras citadas até aqui, os autores selecionaram bons textos (tradicionais e 

modernos), apontando a característica central de todos eles (a “moral”) que se 

anuncia de diferentes formas, apreendida dos contextos históricos (autores e 

épocas) de suas origens. No entanto, as atividades de leitura, por si mesmas, não 

propõem uma leitura completa do texto (elementos conteudísticos X elementos de 

linguagem específica) e nem da sua relação necessária com os contextos culturais. 

A maioria das atividades propõem reconhecimento de partes do conteúdo dos 

textos, não atingindo a totalidade significativa dos mesmos. Vejamos, a seguir o que 

se verifica pela Figura abaixo na leitura proposta do texto de Millôr Fernandes 

(Figuras 50 e 51). 
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                          Figura 50- Capítulo 2 - “Leitura 6 - Cão! Cão! Cão!” 

 

Fonte: RODELLE G., NIGRO F., CAMPOS J., (2009, P.64) 
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        Figura 51- Capítulo 2 - “Leitura 6 - Cão! Cão! Cão!” (Atividades Proposta) 

 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.65) 
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Nesta proposta de leitura 6, intitulada “Cão! Cão! Cão!”, são poucas as 

informações introdutórias sobre o contexto situacional e cultural do autor e são 

propostas 13 questões no tópico “Estudo do texto”; inicialmente, todas estão restritas 

ao conteúdo do texto. Na questão 1, pede-se que o aluno faça um resumo do texto 

lido, e na intenção de facilitar a resposta para o aluno, são lançadas, ainda, outras 

duas questões, a e b: as quais perguntam, “Quais são os personagens da história?”, 

“O que acontece nela?” As questões de 2 a 9 reforçam o mero ato de perguntar 

sobre fatos presentes no conteúdo do texto. 

A partir da questão 10, inicia-se, pela primeira e única vez neste 

capítulo todo, um questionamento específico sobre os recursos da linguagem 

ativados por Fernandes para repasse de uma mensagem profunda aos seres 

humanos: a questão da identidade e sinceridade dos amigos. A questão 11, 

igualmente, quando indaga sobre a presença das palavras repetidas no texto, 

revela, pela resposta que propõe, que elas não servem somente para transmitir 

humor, mas também, para criarem expectativas nos leitores sobre a descoberta final 

de que o cão não pertencia a nenhum dos dois amigos. Assim, estas últimas 

questões passam a problematizar as intenções e os efeitos de sentidos desejados 

pelo autor Fernandes. Também a questão 13 é a primeira, em todo o capítulo 2, a 

abordar o que é necessário para se identificar um texto como uma fábula; 

relembrando que nos encontramos na leitura do final do capítulo 2, seria mais 

pertinente se esta questão fosse abordada na primeira proposta de leitura do 

capítulo em questão, dando aos alunos o suporte básico teórico sobre o gênero, 

desde o início do estudo, para efetuação de uma leitura mais produtiva.  

A decodificação é apenas um dos procedimentos de compreensão de 

um texto; há, na verdade, muitos outros meios e estratégias que devem ser 

utilizados, para que o leitor construa o significado do que lê (COLOMER; CAMPS, 

2002, p.72). 

Concluímos que as atividades apresentadas neste capítulo não 

conduzem o aluno a compreender um texto. Temos de ressaltar, ainda, que, em 

todos os capítulos deste livro em análise, os autores didáticos inserem, a partir do 

capítulo 2, um conteúdo específico, identificado sempre, pelo título: “Leitura da Arte”. 

Analisemos tal procedimento metodológico, iniciando pela observação da Figura 52: 

                              Figura 52- Capítulo 2 - “Leitura da Arte”  
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Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.80) 
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O tópico “Leitura da Arte” tem a finalidade, segundo Rodelle, Nigro e 

Campos (2009, p.18), de levar o aluno a “reconhecer e a decodificar” elementos 

constitutivos das obras de arte. 

Passemos à averiguação das atividades sugeridas na sequência da 

ilustração contida na Figura 52; em seu enunciado, traz o nome do autor da gravura 

e sua época, ela também questiona qual a fábula, lida no capítulo 2, que estaria 

relacionada com o texto visual contida na Figura. 

A questão 2 destaca a importância de o leitor observar os objetos da 

ilustração e relacioná-los às características da fábula identificada. Diante disso 

notamos que as questões possibilitam ao aluno a percepção redutora do diálogo 

temático dos elementos conteudísticos do signo com os elementos conteudísticos do 

texto verbal (“A cigarra e a formiga”), fazendo com que o aluno perceba a presença 

da intertextualidade como temática norteadora de sentidos, de ambos os textos; no 

entanto, a incongruência identificada nas questões propostas se resume numa 

abordagem meramente temática e não na identificação necessária do espaço 

histórico-social do autor, que possibilitaria muitas reflexões no ato da leitura. 

Rodelle, Nigro e Campos (2009, p.18) afirmam: 
Obviamente, não se espera que por conta própria o aluno possa fazer 
reflexões complexas relacionando imagens aos gêneros estudados. Mas, 
com a ajuda do professor e do breve contexto de produção explicitado na 
introdução às ilustrações apresentadas nessa seção, ele poderá tecer 
considerações sobre possíveis relações entre texto e imagem.  

 

Causou-nos estranhamento este comentário dos autores didáticos, 

sobretudo quando afirmam que, por estas atividades, pelo menos os alunos irão 

“tecer considerações sobre possíveis relações entre texto e imagem”. Tal afirmação 

revela que os autores não consideram a “gravura” como um “texto” e definem como 

“texto” apenas o modelo verbal (ou seja, a fábula). Reservam para o “texto visual” o 

termo limitado “imagem”. Como se percebe pelos signos utilizados na gravura, eles 

expressam diferentes modos de informarem a realidade, através de estratégias 

textuais, específicas da linguagem visual, como por exemplo, “sombra” e “luz”; 

espaços “abertos” e “fechados”; os objetos específicos (“vassoura”) “enxadão”, 

“violino”, “brinquedo infantil”, que formam uma rede de signos, estabelecendo 

relações temáticas com trabalho e lazer, conteúdos explorados na fábula de La 

Fontaine “A cigarra e a formiga”. Também as “figuras humanas” (mulheres e 

crianças) desempenham uma função específica na gravura, vinculada à função 
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significativa da “moral” repensada pela fábula. Mas os autores didáticos acabam 

limitados à verificação do assunto contido nos textos confrontados e não valorizam o 

ato da leitura como um ato complexo de reconhecimento dos processos de seleção 

e organização estratégica dos signos para veiculação de mensagens (lições morais), 

por autores de contextos e culturas diferentes, em tempos diferentes e usando 

sobretudo, de linguagens diferentes. Na verdade, as propostas de leitura das fábulas 

do capítulo 2, seguidas desta sugestão de “Leitura da Arte”, contida na ilustração 

exposta na Figura 52 (para fechamento do capítulo e do estudo das fábulas) acabem 

neutralizando a importância da intertextualidade no ensino de leitura. 

 Em outros termos, a sugestão metodológica dos autores didáticos de 

realizar uma leitura continuadas do gênero (Fábula), de diferentes modelos 

(clássicos e modernos), no capítulo 2 do Livro em análise, não chegou a alcançar, 

até no estudo específico do gênero em questão, uma profundidade de conhecimento 

sobre as diferentes produções de fábulas relacionadas aos diferentes contextos 

sócio-culturais (de suas origens) e de seus autores. Embora os autores tenham 

organizado, intertextualmente, um rol de textos, diversificado e apropriado aos seus 

propósitos de estudo do gênero, as questões formuladas para a leitura dos mesmos, 

se limitaram, também, à decodificação literal dos conteúdos temáticos, não se 

estabelecendo, pelos questionamentos elaborados, uma oportunidade de o aluno 

entender o texto de leitura, como uma forma de comunicação social, pela qual 

dialogam outros leitores/textos e contextos do texto, signos e usuários. 

Este comprometimento se intensifica, quando os autores, tentando o 

confronto entre o texto verbal e o texto visual, o que poderia ter sido uma prática 

interdiscursiva produtiva para construção do conhecimento do aluno sobre as duas 

linguagens diferentes, verbal e visual (fábula/gravura), acabam menosprezando a 

riqueza da teoria da interdiscursividade para a formação do repertório cultural dos 

alunos, pela limitação do confronto, travado por duas únicas questões que se limitam 

ao reconhecimento simplista dos conteúdos temáticos semelhantes nos dois textos 

confrontados. 

 Finda-se o capítulo 2 sem o alicerce dos objetivos dos autores de 

ofertarem material didático adequado  à formação completa dos leitores: 
-  reconheça o gênero fábula e a situação de comunicação social em que é 

praticado: uma narrativa tradicional, de origem oral, com função de 
promover ensinamentos norteadores de condutas sociais; 

- reconheça a estrutura da sequencia narrativa (situação inicial, conflito, 
resolução) e a relacione com a moral da fábula; 
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-  considere a variação cultural e seus efeitos nas modificações da moral 
das fábulas no decorrer dos tempos; 

- desenvolva habilidades orais para a contação de fábulas por meio de 
recursos não linguísticos (elocução e pausas, respiração, gestos etc); 

- crie personagens típicos de fábulas, utilizando o recurso da personificação; 
produza diálogos com presença de conflito e, depois, fábulas inteiras. 

RODELLE, NIGRO E CAMPOS (2009, p.13) 

A própria arte, de natureza sócio-ideológica e estética, é inserida no 

final deste capítulo, sem a merecida abordagem da especificidade da sua linguagem 

visual. De igual forma, o que é designado pelos autores, como “Leitura da Arte” e 

inserido em todos os finais de capítulo do Livro didático, se descaracteriza como 

procedimento de leitura estética e ideológica e se centra em questões desarticuladas 

em relação ao objetivo implícito no título em questão: “Leitura da Arte”. 

Além das questões serem superficiais e não permitirem a abordagem 

das especificidades da Arte, também não se apresenta ao aluno, previamente, o 

conceito desta modalidade de linguagem (artística) e nem se expõe o modo 

particular de inauguração de novos sentidos humanos existenciais, a partir deste 

modelo de texto (o visual). 

Exatamente porque observamos esta inadequação metodológica (de 

perfil redutor) na abordagem da Arte Visual no final dos capítulos dos livros, é que 

nos motivamos a priorizar nossa atenção, na sequência desta análise, no capítulo 5, 

onde os autores propõem a Leitura do Poema. O capítulo 3 aborda pesquisas em 

dicionário e o estudo de palavras homógrafas, homófonas e parônimas; e o capítulo 

4 trata das diferentes formas de correspondência: cartas, bilhetes, e-mails, cartão 

postal... 

Nos finais destes dois capítulos, o que é designado pelos autores 

didáticos como proposta “Leitura da Arte” se restringe às mesmas abordagens 

periféricas dos textos visuais. No capítulo 3, a gravura expõe a famosa Enciclopédia 

Iluminista, organizada por Diderot e D’Alembert. Confirma-se pela Figura 53, a 

seguir:  
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                               Figura 53- Capítulo 3 - “Leitura da Arte”  

 

Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.110) 
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As duas únicas questões propostas pelos autores se resumem na 

condução do aluno para o reconhecimento único do objeto (“âncora”), explicito na 

composição do texto visual. Nada se questiona sobre a simbologia deste detalhe 

sígnico e nem de todas as outras que determinam o conteúdo informátivo da 

ilustração. A questão 2 instiga o aluno para a pesquisa histórica do que seria o 

“Forge des Ancres”, mas este questionamento se faz de forma isolada, não 

relacionado à totalidade significativa dos signos específicos trabalhados no modelo 

visual. O que se percebe é que, mais uma vez, a seleção desta figura e sua inserção 

no final do capítulo 3, só ocorreu por uma veiculação temática deste modelo 

(“Enciclopédia”) com conteúdo/assunto tratado no capítulo (dicionários/verbetes). 

 De igual forma, o capítulo 4 traz, no seu final, também, outra proposta 

de “Leitura da Arte”, onde, na ilustração transcrita (Figura 54), se expõem modelos 

de selos de diferentes países e as questões formuladas para os leitores se limitam 

ao reconhecimento de informações conteudísticas destes selos: E a “Leitura da Arte” 

proposta pelos autores? Mais uma vez, o texto visual comparece como pretexto de 

lustração temática do que se estuda no capítulo (correspondência X selos). Nada 

favorece a formação crítica do leitor sobre a linguagem específica da Arte. Confira-

se pela Figura 54, transcrita na sequência: 
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                                      Figura 54- Capítulo 3 - “Leitura da Arte”  

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.142) 

 

Em razão do exposto, é que selecionamos o Capítulo 5 para 

continuidade desta Análise Documental, já que ele se ocupa de outra modalidade de 

Arte/O Poema e de sua leitura na sala de aula. 
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3.2.3  Análise do Capítulo 5 do Livro Didático: Propostas de Leitura de    
Poemas: Leituras 1, 2, 3 e 4) 

 

Passemos, a seguir, para a análise do capítulo 5, objeto do nosso 

interesse de verificação da metodologia proposta pelos autores para o estudo do 

Poema, que constitui, igualmente, um modelo de texto artístico de natureza estética.  

No Livro Didático em análise, para cada capítulo, foram estipulados 

objetivos a serem alcançados. Os objetivos do CAPÍTULO 5 almejam que o aluno 

possa (2009, p.26): 
- reconhecer um poema pela distribuição de suas estrofes e versos em 

qualquer suporte; 
- distinguir rimas finais, internas, perfeitas e imperfeitas; marcar os 

efeitos sonoros delas decorrentes durante leituras de composições 
poéticas e emprega-las em produções próprias; 

- identificar ritmo em um poema e marcar os efeitos sonoros dele 
decorrentes durante leitura e composições poéticas e emprega-lo em 
sua produção; 

- apreender os recursos poéticos estudados no capítulo (personificação, 
comparação, metáfora, catacrese) e empregá-los em produções 
próprias; 

- diferenciar a tonicidade das sílabas gramaticais e classifica-las em 
proparoxítonas, paroxítonas, oxítonas e monossílabos tônicos e 
átonos; 

- reconhecer e empregar em suas próprias composições pronomes 
demonstrativos, indefinidos e interrogativos; 

- relacionar-se com o grupo, em ambientes democráticos, apoiando 
ideias alheias e emitindo opiniões próprias; 

 
Pelos objetivos transcritos acima, observa-se que os autores didáticos 

só se preocupam no estudo do poema, com as características mais frequentes do 

discurso poético: “estrofe”/“verso”/“rima”/“sonoridade”/ “ritmo”/“figuras de linguagem”. 

No entanto, não se traçou nenhum objetivo que tenha como meta o desenvolvimento 

da capacidade leitora dos alunos sobre as especificidades da linguagem literária. 

Por exemplo: o que é um texto literário? Qual sua diferença do texto não literário? O 

que é poema? O que é poesia? O que difere o poema/poesia e o poema/não 

poesia? Somente construindo este conhecimento prévio dos alunos, é que os 

professores poderiam propor Leituras dos Poemas (para descobertas dos 

mecanismos estratégicos de produção destes tipos de texto) e, posteriormente, 

propor construções de outros poemas. Percebe-se que, no entanto, os objetivos 

iniciais dos autores só envolvem a leitura das trivialidades da linguagem dos poemas 

e os três objetivos finais, citados acima, só focalizam conteúdos gramaticais, visando 

à produção de poemas. Como propor criação de poemas, sem a prévia formação 
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completa de leitores desta modalidade de linguagem? Os autores se preocupam, 

apenas, em induzir os alunos à prática de produção de poemas, mas não o estudo 

desta modalidade de linguagem (que é complexa) e a leitura proposta se reduz ao 

reconhecimento dos aspectos formais, técnicos, comuns em todo e qualquer poema. 

Passemos para a análise das propostas de atividades de leitura 

anunciadas no Capítulo 5: “Leitura 1 – Asas de guarda-chuva”, “Leitura 2 – Poemas 

(a)”, “Leitura 3 – Poemas (b)”, “Leitura 4 – Poemas (c)”. 

Observemos a Figura 55, na sequência, para comprovação destas 

considerações periféricas sobre os poemas: 
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Figura 55 – Capitulo 5 - “Poemas”              

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.144). 
 

É adequada a fala inicial dos autores sobre o conteúdo do capítulo em 

questão, anunciado, no item 2 (acima): “conhecer a linguagem especial da poesia”, 

mas, na sequência desta redação, esta especificação da linguagem se limita a 

“metáforas, comparações e outros truques poéticos”. A própria expressão “truques 

poéticos” poderia levar à prática de uma leitura completa e profunda sobre os 

mecanismos estéticos de construção de Arte contida na linguagem de textos 
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poéticos. No entanto, estes “truques” citados pelos autores, pelas atividades 

observadas, se limitam à natureza lúdica de jogar com sons/rimas na criação solta 

de versos (brincadeiras poéticas). Observemos a Figura 56: 

 

Figura 56 – Capítulo 5 - “Poemas” (Atividade Proposta) 

         
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.145). 

 

Pela Figura 56, extraída do Livro Didático, apresenta-se um proposta 

intitulada: “Poema Coletivo”. Na introdução (em negrito) desta Atividade, os autores 

mencionam (2009, p.145) “vamos quebrar logo o gelo em relação à poesia e 
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começar este capítulo criando um poema coletivo”. Pelo uso concomitante dos 

termos “poesia” e “poema”, infere-se o não domínio teórico dos conceitos 

específicos dos termos técnicos POESIA/POEMA. 

Como nos apresenta Trevizan (2002, p.13), um texto composto de 

versos/estrofes constitui, sempre, um poema; portanto, toda poesia (feita de versos) 

é um poema; mas nem todo poema constitui uma “estrutura elaborada de 

comunicação”, como é a poesia (texto artístico). Esta “estrutura elaborada de 

comunicação” é que configura a artisticidade/esteticidade de um texto poético, seja 

escrito em versos (poemas) ou implícito nos arranjos artísticos de outras linguagens 

também artísticas: pintura/música/publicidade... Enfim, poesia equivale à 

esteticidade específica dos textos que contém Arte. Sem nenhuma reflexão prévia, 

sobre estes conceitos, os autores didáticos anunciam: “vamos quebrar logo o gelo 

em relação à poesia e começar este capítulo criando um poema coletivo”.  

Como criar um poema, mesmo coletivamente, sem o exercício 

intertextual de diversas leituras sobre o poema que levem ao reconhecimento de 

como se constroem poemas, e também poesias, antes de tentar construir estas 

modalidades estéticas. 

Até se fala em “deliciosa receita de como fazer um poema” na 

apresentação inicial do capítulo. Existe “receita” de construção de poema?! E o “Eu 

poético?” como defini-lo, se a proposta de construção já surge de forma coletiva? 

E a indicação inicial de, junto com o estudo do poema, “continuar o 

estudo dos pronomes e começar a estudar a tonicidade das palavras”? 

Não foi possível detectar qual foi a relação coesiva, nas atividades, 

entre leitura de poesia/poema X identificação de recursos formais do gênero 

(verso/estrofe/rima/ritmo/figuras de linguagem X identificação da mensagem 

linguística e pragmático-social do texto lido X produção de texto do mesmo gênero X 

estudo gramatical (pronomes e outros)). 

As Unidades do Livro Didático que contém as Leituras dos Poemas 

apresentam conteúdos teóricos pertinentes ao estudo proposto, mas, , de forma 

desconectada, em relação às atividades sugeridas. Por exemplo, como vimos nas 

páginas introdutórias deste capítulo, inicia-se, diretamente, com uma Atividade de 

produção coletiva de poemas, sem as leituras antecedentes (intertextuais) de 

exercitação e familiarização dos leitores com as especificidades deste modelo 

textual; tal procedimento ilustra a inadequação da metodologia utilizada na 
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organização das atividades didáticas propostas, sem a devida relação com as 

teorias anunciadas no próprio Livro Didático. 

Passemos à análise das propostas de leitura anunciadas pelos autores 

didáticos no capítulo 5. A primeira proposta de leitura (Leitura 1) inicia-se com o 

poema de Heitor Ferraz, intitulado “Asas de guarda-chuva”, no qual o autor relata um 

“estranho bicho da cidade”; na sequência, Rodelle, Nigro e Campos (2009) ofertam a 

atividade “O estudo do texto”, composta de 6 questões relacionadas ao poema 

inseridas na Figura 57. 
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Figura 57 – Capítulo 5 - “Leitura 1 - Asas de guarda-chuva” 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.146). 
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O gênero abordado neste capítulo “Poemas” permite uma grande 

abertura para estudos mais aprofundados, pois, como sabemos, a poesia reflete 

sobre nosso cotidiano e é inerente a todas as situações humanas, artísticas, 

filosóficas. Rodelle, Nigro e Campos (2009, p.70), ao citarem que o trabalho com o 

poema se refere a seu contexto de produção (“é possível traçar inúmeros contextos 

de produção de gênero, conforme a época e o poema estudado”) nos levam a crer 

que, no estudo do poema, as atividades serão contextualizadas, evidenciando as 

relações dialógicas entre autor-texto-leitor.  

Contudo, como já foi notado nos capítulos anteriores, apesar de o livro 

citar a fonte de origem do texto (o nome do autor), não constatamos, nas atividades 

de leitura sugeridas, o cumprimento da teoria anunciada sobre a relevância do 

contexto do texto, a ser lido. 

Por exemplo, os autores didáticos do livro em análise apresentam o 

autor (Heitor Ferraz) do poema a ser lido e colocam, diretamente, seis questões para 

os leitores, sem nenhuma contextualização do texto, do autor, previamente; também 

não ocorre nenhuma orientação teórica prévia sobre o gênero a ser estudado. 

Na verdade, para auxiliar na realização das atividades de leitura deste 

poema, apresenta-se, posteriormente, outro texto intitulado “A forma do poema”, que 

traz as partes constitutivas do mesmo, no que se refere a versos, estrofes, rimas e 

ritmo. Como demonstra a Figura 58,na sequência:  
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Figura 58 – Capítulo 5 - “Leitura 1 - A forma do poema” 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.147). 
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Explica-se que a composição do poema se baseia em versos, estrofes, 

rimas e ritmo. Porém este texto teórico intitulado “A forma do poema” só aparece 

depois das seis questões de leitura do texto de Ferraz, inserido na Figura 58. 

Sabemos que o poema tem suas raízes fortemente vinculadas com a Música, a Arte, 

a Filosofia. Mas estas questões (de 1 a 6) propostas pelos autores didáticos, na 

Figura 58, sobre o poema de Ferraz, deveriam falar sobre o contexto de produção, 

do texto, inicialmente, e, depois sobre as partes constitutivas (formais) que 

caracterizam o texto como poema; porém as questões pautam-se em uma 

interpretação literal do mesmo. A questão 1, por exemplo, pede para que o aluno 

identifique, no poema, qual a comparação feita por Ferraz entre o tema da poesia 

(morcego) e um objeto que aparece no título: “guarda-chuva”, de modo que o aluno 

se limite a uma resposta óbvia e não precise fazer nenhum esforço para 

compreender as relações simbólicas construídas pelo autor.  

Não se explorou a comparação estabelecida, poeticamente, entre 

“morcegos” e “guarda-chuvas”, relacionando estes signos à “cor” (“negra”) e ao 

termo “asas”, desconsiderando-se, assim, seu contexto de produção. A questão 2, 

igualmente superficial, se centra na subjetividade do aluno/leitor, ao pedir ao mesmo 

que “na sua opinião” (e não com base lógica nas pistas, índices e relações do texto) 

ele estabeleça o confronto de semelhanças entre “morcego” e “guarda-chuva”. Note-

se que, em nenhuma das questões iniciais, o livro didático valoriza o uso do termo 

“asas”, na comparação metafórica estabelecida entre “morcegos” e “guarda-chuvas”.  

As questões 3, 4 e 5, também, se referem, somente, a aspectos 

estruturais do poema (identificação de segmentos, sonoridade, quantidade de 

estrofes e repetição de sons no final das palavras; a vertente musical e artística da 

construção do poema não é priorizada; por meio destas questões, o aluno alcançará 

somente uma leitura parcial do poema; as relações mais profundas que o mesmo 

permite estabelecer não serão identificadas pelos alunos. A questão 6 pede para 

que o aluno faça a leitura da primeira frase do poema, pedindo para que ele 

identifique as sílabas mais fortes e copie no caderno (atividade puramente fonética, 

sem relação de sentido com o texto lido). Na sequência, a Figura 59, transcrita 

abaixo, traz vários poemas de vários poetas, com os versos todos deslocados e 

atividades propostas solicitam dos alunos que reorganizem os poemas, colocando 

os versos nos lugares adequados, para visualização completa das estrofes, visando 

ao ato puro de exercitação da estrutura formal dos textos apresentados. Trata-se de 
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uma espécie de “juntar pedaços de poemas”. Estas atividades, além de meramente 

formais, são confusas para o aluno iniciante no exercício de leitura de poemas, por 

não lhe dar prazer, o que só ocorreria pela interpretação estética e filosófica desta 

modalidade. Confira-se, pela Figura 59, transcrita na sequência: 

 

  Figura 59 – Capítulo 5 - Leitura 1 - Asas de guarda-chuva (Atividade Proposta) 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.148). 
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Até para nós, leitores formados em linguagens diversas, atividades 

desta natureza provocam frustrações. Nenhuma contextualização dos autores e de 

situações de produções dos textos expostos é trabalhada. Nenhuma relação de 

sentidos entre os conteúdos das mensagens e as linguagens criadas pelos poetas, é 

levantada pelas atividades, para aprofundamento e repasse destes conteúdos aos 

leitores. Qual, pois, a finalidade destas Atividades? Excelentes autores 

selecionados, excelentes textos poéticos reduzidos a um mero jogo (confuso) de 

“juntar os pedaços dos poemas” “despedaçados”! Para que uma “atenção ao tema 

dos fragmentos dos poemas, a seus sons e às imagens que eles sugerem”, como 

recomendam os próprios autores didáticos? Como prestar atenção ao tema de 

“fragmentos” (?), sem a necessária visão totalizante  ou a descoberta da unidade 

significativa total do poema? Como prestar atenção aos seus “sons”, sem a 

necessária descoberta das suas funcionalidades na estratégia poética de construção 

deste gênero e da sua mensagem? Como prestar atenção às “imagens” que eles 

sugerem, se as imagens não são visíveis, precisam ser inferidas pelo leitor e se esta 

inferência só poderá ocorrer a partir da leitura completa do todo significativo da 

poesia? A poesia traz sentidos poéticos. 

Podemos notar que, para Rodelle, Nigro e Campos (2009, p.70), no 

capítulo em questão, o aluno deveria delinear inúmeros contextos de produção:  
Como subsídio para definir o contexto, é importante responder às 
seguintes questões: Quem fala?Para quem?Com que finalidade?Em que 
época e em que contexto sócio-histórico? Quando se trata de poema, em 
geral a esfera de produção é a literária, mas as outras questões serão 
definidas caso a caso. 

   

Contraditoriamente, como estamos vendo pelas leituras iniciais do 

poema, sugeridas neste capítulo (5), são proporcionados ao aluno exercícios que 

não interpretam a mensagem do texto e muito menos estabelecem a relação com o 

contexto vivencial do autor. É o que também conferimos na Figura 60: 
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Figura 60 – Capítulo 5 -  Leitura 1 - Asas de guarda-chuva (Atividades Propostas) 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.149) 
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A questão 2, que inicia as atividades, ressalta a “unidade” de “tema, 

ritmos e rimas” dos poemas. O termo “unidade” pressupõe relações de sentidos que 

o leitor do poema deve perceber, na leitura, entre o tema dos textos, vinculados ao 

conteúdo (mensagem humana, filosófica), e as rimas e os ritmos construídos 

adequadamente nos atos de criação poética, de modo a revelar que nada, no poema 

(escolha de determinados sons, jogos rítmicos) ocorre por acaso. Ao contrário, o 

menor traço rímico/rítmico vai se revelar reforço/intensificação/ dos conteúdos 

temáticos a serem revelados: alegria/tristeza/melancolia/euforia/choro/lamentação e 

outros. No entanto, as atividades que são propostas no Livro Didático (Figura 60), 

referentes ao texto poético “A porta” de Vinicius de Morais, iniciam (questão 2.a) por 

exemplo privando os alunos de reescreverem o poema, no seu todo, no caderno, 

“encaixando os versos”, mecanicamente.  

Na questão 2.b, em vez de os autores explorarem o entendimento do 

trabalho poético de Vinícius na humanização simbólica da “porta” (feita de “madeira”, 

“matéria morta”, mas muito VIVA) pela relação de convivência com o homem, nas 

diferentes situações de vivências e comportamentos (valorizados/desvalorizados no 

poema), os autores didáticos reduzem este conteúdo riquíssimo para a formação 

humana dos leitores e propõem a um exercício técnico de criação de um verso solto 

que exprima o abrir-se de repente da porta para a passagem dos perfis humanos: 

“tenente”, “gerente”, “presidente”. 

Percebe-se que os autores didáticos menosprezam a estrofe (chave da 

mensagem do poema):  
Eu sou muito inteligente! 
Eu fecho a frente da casa 
Fecho a frente do quartel 
Fecho tudo nesse mundo 
Só vivo aberta no céu! 

 

Com certeza, a estrofe em questão fecha a mensagem do poema. 

Criticando os homens e, de forma irônica, revelando o desprezo total nos versos 

finais: “Fecho tudo nesse mundo/Só vivo aberta no céu!”. Nada desta riqueza 

poética é trabalhada nas atividades do Livro. Ao contrário, salta-se de uma atividade 

para outra, de forma desconexa. 

Sobre o poema de Vinícius,  no Livro, apenas duas questões 

superficiais de leitura do texto são propostos. E, já na sequência, saltou-se para 

outra atividade de um fragmento de um texto em prosa de João Cabral de Melo 
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Neto, solicitando-se dos alunos mera transformação da prosa literária em poema, 

sem nenhuma oferta de conhecimento prévio para isto e mesmo sem nenhum 

exercício adequado de leitura dos textos confrontados, para desenvolvimento da 

atividade de composição literária.  

Na sequência da análise, passemos para mais uma averiguação da 

adequação das propostas didáticas, no que se referem ao ensino da poesia/poema, 

contidas em Leitura 2 - “Poema” (a) e (b) dos autores Mário Quintana e Pablo 

Neruda, inseridos na Figura 61: 
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Figura 61 – Capítulo 5 -  Leitura 2 - Poema 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.150) 
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As questões propostas (1 a 7) para estudo da Quadra de Mário 

Quintana e dos Contos (VI e LXV) poéticos de Pablo Neruda, extraídos do “Livro das 

Perguntas”, traduzidos por Ferreira Gullar (2008), aparecem sem nenhuma 

explicação prévia do contexto de origem da quadra e dos contos em estudo 

(Autores/Época/Obra). As indagações iniciais (1, 2.a, 2.b, e 3) são superficiais. A 

primeira se limita à identificação do conteúdo da quadra; a segunda (a e b) se 

restringe à identificação gramatical do sentido literal dos verbos “atravancar” e 

“passarão” (verbo ou substantivo?). Nenhum questionamento se estabelece para a 

valorização do modelo estético de construção da quadra, suas características 

específicas - “quatro versos”; o jogo lúdico na busca da surpresa e no jogo dos 

signos (“passarão”/ “passarinho”); o estabelecimento do “humor”, típico das quadras, 

explicitando-se a criatividade literária, inclusive na escolha do título (“Poeminha do 

contra”). Sem nenhuma explicação sobre a seleção poética deste título, sobretudo 

da expressão “do contra” e da sua relação íntima com toda a quadra, os autores 

saltam para a leitura dos contos de Neruda (também sem contextualização do autor, 

das obras dele e do contexto de origem destes contos) através das questões (4, 5, 6 

e 7). A questão 4.a “Há respostas correstas para as perguntas feitas no poema?” se 

refere ao “Livro das Perguntas”, indagando o aluno sobre a possibilidade de 

correção/incorreção de respostas (solicitadas do leitor na recepção dos contos) 

indicando-se, inclusive, a resposta “não” (ao professor). 

Não há análise nenhuma do texto de Neruda; se tormarmos, como 

exemplo, a primeira questão do Canto VI: “Por que o chapéu da noite voa com 

tantos buracos?” fica impossível aceitarmos a sugestão, no livro, que os autores 

didáticos fazem aos docentes sobre não ser possível responder “corretamente” tal 

questão. O sentido filosófico, existencial, próprio da linguagem poética é desprezado 

totalmente. O sentido poético do signo “noite”, por exemplo (morte/envelhecimento) 

nem é mencionado. 

De igual forma, as outras questões sobre os textos de Neruda são 

todas superficiais. A questão 4.b, por exemplo, propõe aos alunos que escolham 

uma das perguntas de Neruda e respondam, no caderno, como quiserem, sem 

nenhuma interpretação dos símbolos que tratam da vida humana,  os sentidos 

existenciais do homem: o que significaria: “chapéu da noite”? “o velho cinza”? “a 

sombra do eclipse”? “a gota de metal”? a “palavra” e a “serpente”? “a laranja”? “o 

rio”? os “peixes”? 
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Afinal, para que introduzir Neruda nas aulas de leitura, se os símbolos 

poéticos criados por ele, não serão lidos? Enfim, todas as demais questões (5,6 e 7) 

expulsam o leitor do texto de Neruda. A questão 5 é iniciada, assim: “Na sua 

opinião” (ou seja não na perspectiva da realidade do texto e da leitura) leva o aluno 

a responder fora do texto. A questão 6 pede para transformar as perguntas poéticas 

em “desenhos”:, como fazê-los, sem a interpretação da poética antes?! A questão 7 

também pede para que os alunos INVENTEM perguntas “estranhas”.  

Esta abordagem metodológica inadequada, apontada nesta pesquisa, 

se repete em outros conteúdos do livro, como aparece na Figura 62: 
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Figura 62 – Capítulo 5  - “Leitura 2 - Linguagem da poesia” 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.151) 
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A Figura 62 expõe no texto “A linguagem da Poesia”, de forma clara, 

acessível, a natureza literária, artística do texto poético que, ao surpreender o leitor, 

pelo estranhamento dos sentidos recriados nos textos, exige, dele, reflexão 

aprofundada sobre a inaugurabilidade e pluralidade de significados. No entanto, nas 

atividades, em vez de proporem o exercício da leitura estética dos textos poéticos 

apresentados aos alunos, mais uma vez, insistem na tentativa de levar o aluno à 

produção do texto em versos. Se não há formação prévia aluno/leitor, para o 

necessário reconhecimento de COMO se constrói a linguagem específica de um 

poema, como já o colocar nesta produção? Pela teoria da intertextualidade, o leitor 

se sintoniza, culturalmente, com o autor e descobre, neste ato social, histórico, da 

leitura, todos os movimentos efetuados pelo produtor do texto no ato da criação. E é 

desta experiência, que o leitor (um autor em potencial) vai poder se transformar em 

autor (um leitor confirmado).  

No entanto, se a leitura completa de um texto não foi confirmada, como 

lançar o aluno, num ato de repetição dos processos de uma criação de texto, 

sobretudo de natureza literária? Organizar “lista de palavras” (“o que detesto”, “o que 

adoro”), como sugere o livro didático, explicar “palavras estranhas” ao lado de cada 

linha, ou “palavras bonitas” ao lado de cada linha “do que adoro”, não é suficiente 

para a criação de um poema. O que pedem os autores didáticos - “tente fazer 

relações surpreendentes” após a realização das “listas de palavras” - não é também 

suficiente para o desempenho criativo do aluno, na produção de um poema. 

Os autores avisam que os alunos devem reparar em Neruda, que fez 

associações pouco comuns de “palavra” com “serpente” e “veleiro” com “vogais” e 

recomendam: “Use a sua imaginação. Misture até dar certo”. Nenhum exercício de 

leitura foi sugerido, nas questões de abordagem dos textos, sobre estes diálogos 

poéticos entre signos. Nada se demonstrou sobre como ocorre este processo de 

relação sígnica (estranha) nos poemas; nada se interpretou sobre isto; Como, então, 

pedir aos alunos que construam este sistema complexo de relações poéticas de um 

poema? 

Na sequência, os autores didáticos, novamente, colocam informações 

simplistas (teóricas) sobre “Percursos poéticos”, totalmente desligadas das práticas 

de leitura, questões formuladas para interpretação do gênero em estudo. Confirma-

se pela Figura 63:  
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Figura 63 – Capítulo 5 - “Leitura 2 - Recursos poéticos (I)” 

              
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.152) 
 

Também a Figura 64 expõe reflexões teóricas sobre “metáfora”/ 

“catacrese”, inseridas, na sequência  do estudo do poema, mas totalmente 

desvinculadas das atividades de leitura, sugeridas pelos autores didáticos. Um 

poema completo de José Paulo Paes é inserido ao lado destas reflexões teóricas, 

com o propósito único de documentar um modelo poético que faz uso de catacrese. 

Mas o processo poético de humanização dos leitores não é explorado pelos autores 
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didáticos. Como as relações metafóricas se estabelecem no jogo de signos do texto 

de Paulo Paes não é abordado. O exercício de leitura deste poema não comparece; 

é o que deduzimos, pela observação da Figura 64: 

 

Figura 64 – Capítulo 5 - “Leitura 2 - Recursos Poéticos (II)” 

        
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.149) 
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Relembramos que a ação do professor, na interação com os alunos, 

para estudo das questões de leitura dos textos, é de extrema importância, pois é nas 

trocas e diálogos que os significados vão surgindo. 

Como bem mencionado por Parisotto e Trevizan (2012, p. 156): 
O ensino da leitura requer a competência intelectual do professor para 
trabalhar, no mínimo, um movimento duplo da leitura: o de apropriação dos 
sentidos já convencionalizados no contexto sócio-histórico do texto e o de 
uma inauguração de sentidos específicos vinculados à capacidade crítica 
recriadora do autor e do leitor/intérprete (contextualidade). Para tal prática 
ser viabilizada, são necessárias a formação profissional e a competência 
leitora do professor. 

 

Lamentavelmente, os livros didáticos vêm conduzindo os docentes a 

uma superficialidade exigindo dos mesmos formação adequada para o ensino de 

leitura, porém, não fornecem  autonomia profissional pela própria leitura crítica dos 

docentes. 

As diferentes situações e perfis dos sujeitos da leitura, destacados na 

teoria da intertextualidade, tornam evidente a importância das relações dialógicas 

entre todos os envolvidos na leitura do texto. Um poema não pode somente receber 

uma leitura linguística dos seus signos e, sim, deve, também, ter uma análise das 

relações intertextuais neles estabelecidas e que ele estabelece (com outros textos), 

o que determina o seu significado social e a sua mensagem ideológica. Também 

constatamos, nas unidades anteriores, que os autores didáticos não fornecem uma 

apreciação dos sentidos estéticos dos textos; até quando, numa mesma unidade, 

são trabalhados, conjuntamente, dois textos, o processo intertextual não se 

estabelece nas propostas de leitura. 

Passemos, para exemplificação, à “Leitura 3 - Poemas” (Caps. 5): dois 

poemas trabalham um mesmo tema, de maneiras diferentes, como apresenta a 

Figura 65: 
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Figura 65 – Capítulo 5 -  “Leitura 3 - Poema”  

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.154) 
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A abordagem da leitura (questões de 1 a 7 inseridas na Figura 65), 

reitera os procedimentos metodológicos incompletos já observados anteriormente. 

Todas as questões (1, 2, 3, 4, 5 e 7) se restringem à identificação temática, de 

natureza, portanto, conteudística. A questão 6 (a e b) se restringem à identificação 

formal da rima (outro procedimento isolado, incompleto, de abordagem do poema). A 

última questão (8) é refutável pela própria linguagem de construção do 

questionamento: “Você acha que a presença de rimas contribui para criar “o clima” 

do poema?”. 

Os próprios autores didáticos trabalharam a informação do conceito9 

de “rima” como sendo, parte constitutiva (característica formal) do poema. Qual a 

razão de tanta obviedade nesta questão? E, também, qual a razão da impropriedade 

dos autores, ao questionarem se a “rima” “contribui para criar o ‘clima’ do poema?” 

afinal, “clima” do poema não é tessitura do poema; e no caso, “rima” é parte 

constitutiva do tecido poético. (e não simples instrumento de criação do “clima” da 

poesia). Se a rima é parte da estrutura formal de construção do poema, ela 

estabelece relações de sentidos com a totalidade do texto, que precisa ser lida pelos 

receptores. 

Na abordagem destes dois textos confrontados, não identificamos as 

referências aos autores e suas épocas ou estéticas literárias, de modo que, para tal 

atividade seria necessário auxiliar o aluno e conduzi-lo a perceber as semelhanças e 

as diferenças existentes entre ambos. Mas uma vez, não ocorre leitura estética da 

linguagem dos poemas.  

É necessário que sejam oportunizadas ao aluno descobertas maiores 

da compreensão do texto, para que o aluno passe a se apropriar do poema como já 

evidenciado por Kleiman (2008, p.65) “a atividade de leitura é como uma interação a 

distância entre leitor e autor via texto” e devido a esta abrangência ocorre a 

importância de se trabalharem os contextos dos textos, pois será, nestas relações, 

que o aluno leitor compreenderá as reais intenções do autor com o texto produzido 

e, assim, ocorrerá uma possível apropriação ou rejeição do leitor, de acordo com o 

seu repertório de leitura e vivências humanas.  

Restringindo muito a reflexão do aluno, as questões 6, 7 e 8 indagam 

informações que não são relevantes para a formação cultural humana e filosófica do 

aluno, no que se refere aos sentidos sócio-pragmáticos do texto que não foram 
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explorados pelas questões sugeridas. Os dois textos trazem conteúdos reflexivos 

importantes, mas não foram abordados.  

E na sequência destas atividades, os autores, ainda, apresentam, 

depois das questões formuladas para estudo dos textos, um conteúdo intitulado “As 

rimas” que aborda o uso das rimas no poema; o texto anunciado, posteriormente, 

após a leitura perde sua utilidade didático-pedagógica. Observe-se na Figura 66: 
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Figura 66 – Capítulo 5 - “Leitura 3 - As rimas” 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.155) 
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 Três questões abordam outro poema de Mário Quintana - “O 

encontro”; o propósito dos exercícios é somente identificar as rimas no fragmento do 

poema; eles não estimulam o aluno a uma busca mais aprofundada sobre a 

mensagem do poema. Também na Figura 66, os autores propõem outra “receita de 

poema”, pedindo para que o aluno crie um poema; tal proposta faz o aluno pensar 

que fazer poesia é algo simples, prático, como seguir uma “receita”; sabemos que 

para tal competência é necessário um repertório de leituras de poesias, 

conhecimentos necessários da natureza da linguagem do poema; é presumível que 

os alunos do ensino fundamental ainda não tenham este repertório cultural para tal 

produção.  

Segundo Veríssimo (1998, apud KOCH, 2003, p.119): 
O conhecimento superestrutural, isto é, sobre as estruturas ou modelos 
textuais globais, permite reconhecer textos como exemplares de 
determinados gêneros ou tipos; envolve também conhecimento sobre as 
macrocategorias ou unidades globais que distinguem os vários tipos de 
texto, sobre sua ordenação ou sequenciação, bem como sobre a 
conexão entre objetos, bases proposicionais e estruturas textuais globais 
[...] que correspondem a um conhecimento específico sobre como 
colocá-lo em prática, ou seja, um conhecimento de tipo procedural, isto 
é, dos procedimentos ou rotinas por meio dos quais esses sistemas de 
conhecimento se atualizam quando do processo textual.   

 

Enfim, não basta o conhecimento isolado de uma das características 

formais de um poema (a rima ou o ritmo) para se construir um modelo semelhante; é 

necessário que o aluno utilize de suas experiências e de variadas informações 

arquivadas em seu repertório (enquanto leitor), para que possa exercitar-se na 

produção intelectual (VERÍSSIMO, 2003, p.119) de um poema. 

Concluímos esta análise documental dos procedimentos metodológicos 

pela  “Leitura 4”, inserida nas Figuras 67 (Poema “a”) e 68 (Poema “b”): 
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Figura 67 – Capítulo 5 - “Leitura 4 - Poema (a)” 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO;CAMPOS (2009, p.158) 
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A Figura 67 expõe versos de Casimiro de Abreu. Embora os autores 

didáticos informem, resumidamente, que Casimiro é poeta romântico do século XIX, 

nada apresentam sobre as temáticas e o estilo específico do poeta, com destaque 

para o uso especial que o compositor fazia para expressar conteúdos de sua própria 

época. Nenhuma questão estimuladora da observação (dos leitores) sobre as 

especificidades dos signos trabalhados pelo artista romântico foi elaborada. Os 

autores se limitaram a colocar um glossário, com o sentido literal de quatro formas 

linguísticas: “co/as”; “lascivo”; “perjúrio”; “silfo” - como se bastasse uma listinha de 

palavras explicitadas pelo dicionário, para compreensão leitora das relações de 

significados produzidos pelo ato artístico do poeta.  

Na sequência direta, são citados outros versos de outro poeta (Klaus 

Burkharst), inseridos no poema “A locomotiva”, conforme consta na Figura 68: 
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Figura 68 – Capítulo 5 - “Leitura 4 - Poema (b)” 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.159) 
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O jogo simbólico explorado no espaço em branco da folha, pelo poeta 

Klaus Burkhardt, marca, visualmente, para o leitor, o ritmo inicial compassado da 

“locomotiva” (palavra-chave do título do poema em questão) que evolui da 

velocidade pausada (a lo co mo) reiterada e acentuada em cada verso, até atingir a 

alta velocidade da máquina em pleno movimento (a lo como); (a locomo); (alocomo); 

(tiiiiiiiiiiii). Nenhuma referência é feita ao significado do ritmo no diálogo com o texto e 

com o próprio autor, que nem é apresentado, neste caso, aos leitores, para a leitura 

dos poemas citados nas Figuras 67 e 68; os autores didáticos procedem, 

igualmente, de forma redutora, não explorando, de forma profunda, as funções dos 

signos, das rimas e dos ritmos na totalidade significativa (unitária) dos textos. 

As questões (1 a 7) inseridas na Figura 68 se referem a todos os 

poemas citados (a e b). As indagações contidas em 1, 2, 3 e 4 se limitam ao poema 

de Casimiro de Abreu. As questões 1 e 2 destacam a importância de o poema “A 

valsa” ser ouvido (não só lido); e questionam (2.a e 2.b) sobre elementos episódicos 

(periféricos) do texto: o que estava fazendo a moça (“dançando”) e o que o eu 

poético “sentiu” quando viu a moça dançando (inferência e não interpretação). 

As questões 3.a e 3.b se limitam à observação e contagem dos 

símbolos (na construção do ritmo da valsa), mas não estimulam a leitura do ritmo, 

associado ao significado global do texto, por exemplo: valsa X produção romântica X 

poesia X amor X signos específicos do texto, como: “dança” X “voavas” 

(desligamento do real) X “faces” X “rosas formosas” X “lascivo” X “carmim” (paixão 

romântica/amor idealizado/sensualidade disfarçada) X “belos cabelos” X “saltos” X 

“resaltos” (liberdade de ser) X “olhos escuros” X “puros” X “perjúrios” (mistérios da 

alma) X “silfos” X “sonhos” X “lábios de rosa” X ‘dores de amores” (amores não 

correspondidos) X “amor impossível” X “romantismo”. Enfim, não houve proposta de 

leitura do poema e sim apenas identificação de elementos formais isolados. Por isso, 

a teoria sobre ritmo e métrica só vem, depois, na Figura 69.  

Nos estudos teóricos desta pesquisa e também no Livro Didático de 

Rodelle, Nigro e Campos (2009, p.60) é citada a importância de se avaliar o contexto 

do autor, fazendo, na leitura do texto, as seguintes perguntas: “Quem fala? Para 

quem? Com que finalidade? Em que época e em que contexto sócio-histórico?”. No 

entanto, observamos ausência de atividades que realmente explorem a autoria, o 

contexto do texto e a abordagem artística dos poetas mencionados, nas linguagens 

de suas composições.     
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As teorias estão sempre inseridas, no Livro Didático em análise, em 

situação posterior à situação inicial de apresentação dos textos e das questões 

sugeridas para sua abordagem. Assim é que, depois de proporem atividades de 

leitura dos poemas de Casimiro e de Klaus, os autores, nas páginas subsequentes, 

colocam um texto intitulado “Ritmo e métrica”; considere-se a Figura 69: 

 

Figura 69 – Capítulo 5 - “Leitura 4 - Ritmo e métrica” 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.160) 
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Estabelecendo um diálogo com o aluno leitor, os autores didáticos 

falam sobre o ritmo presente em nosso dia-a-dia e, principalmente, sobre as 

características sonoras que habitam os refrões dos poemas.  

Outros ensinamentos teóricos são ofertados, tanto pela Figura 69 

(“refrão” e “medida de verso”), como para conhecimento (ainda que superficial) de 

“versos regulares” e “irregulares”, conforme consta na Figura 70, transcrita na 

sequência:             

               Figura 70 – Capítulo 5 - “Leitura 4 - Poema” (Atividade Proposta) 

           
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.161) 
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Após a inserção destes conteúdos teóricos do poema (refrão/medida 

de versos/versos regulares e irregulares) novamente é proposta, pelos autores do 

livro didático, a tal da “receita de poema”, para exploração de um ingrediente 

específico de poesia, ou seja, o ritmo. Volta-se, então, à proposta de criação do 

poema “Eu detesto”/ “Eu adoro”, montados, inicialmente, a partir de sugestões 

didáticas (a nosso ver, equivocadas) das “listas de palavras”.  

Todas as ações desencadeadas, na sequência desta Atividade 

(“Receita de Poema”), ou seja, colocar o texto na forma; ajustar o ritmo; anotar 

quantidade de sílabas de cada verso; agrupar os versos em estrofes (longas X 

curtas e vice-versa), denunciam a predominância da forma na preocupação didática 

do ensino/aprendizagem do poema. 

Com esta atividade, esvaziada de significado, o livro didático em 

análise desconsidera o elemento do contexto (memória intertextual do autor e do 

leitor) no ensino da leitura e da produção de textos, inviabilizando o processo de 

uma leitura completa do texto ou a produção eficiente (de cunho histórico-social) da 

escrita.    

Rodelle, Nigro e Campos sempre apresentam os conceitos teóricos 

sobre o gênero estudado depois das propostas de exercício de leitura dos textos, 

uma característica metodológica muito presente no livro didático em análise; 

contudo, tal metodologia compromete a compreensão total e profunda dos textos 

apresentados e lidos antes do conhecimento dos conceitos, pois, o aluno não fará 

relações coerentes e coesivas no ato de leitura. 

Como já afirmamos, no final de cada capítulo, os autores didáticos 

apresentam um texto de linguagem visual para estabelecimento de um diálogo com 

o gênero estudado. Finalizando o estudo do poema, no capítulo 5, o Livro Didático 

apresenta a “Leitura de Arte” de uma pintura surrealista, de René Magritte (Figura 

71):  
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Figura 71 – Capítulo 5 - “Leitura da arte” 

 
Fonte: RODELLE; NIGRO; CAMPOS (2009, p.170) 
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Após a observação do conteúdo da Figura 71, notamos que nenhuma 

ponte pode ser estabelecida entre os poemas estudados no capítulo 5 e a pintura de 

Magritte. O fato de serem ambos (poema e pintura) de natureza artística, não é 

suficiente para buscarmos semelhanças ou mesmo querer equiparar recursos 

poéticos entre dois gêneros tão diferenciados, como querem propor os autores 

didáticos, ao destacarem as técnicas do “paralelismo” e da “repetição”, tanto nos 

poemas estudados, como na pintura de Magritte. 

A linguagem visual necessita ser inserida no repertório de leituras dos 

alunos, que precisam ser ensinados a ler as relações estabelecidas pelos signos 

(cores/ formas/ monumentos/ gestos/ luzes/ sombras/ espaço aberto e fechado/ 

dimensões anteriores e posteriores/ângulos e posições) na pintura. No entanto, sem 

nenhuma função cultural prévia, apresentar aos alunos um quadro de Magritte 

(1955), sem contextualização completa de sua pessoa, de sua obra, de sua 

tendência artística estética (surrealista), das características específicas desta 

tendência e propor que os alunos: identifiquem recursos técnicos semelhantes aos 

usados nos poemas (como repetição e paralelismo) constitui uma prática 

equivocada; “imaginem-se pintores e deem outro título à obra”, “digam o que 

perceberam ao olhar o quadro”; constituem, no mínimo, um comportamento didático 

irrelevante, inadequado, inoportuno. Questão como: “Na sua opinião, os homens 

estão caindo, subindo ou flutuando no ar?” induzem o aluno a respostas pessoais, 

desvinculadas do texto.  

Desvinculação do texto não implica leitura, esta envolve o dialogo do 

leitor com todos os signos do texto e com as descobertas das intenções do texto no 

contexto da produção. O título de uma obra resume, estrategicamente, a finalidade 

de todas as relações dos signos e das suas combinações na organização da 

mensagem do texto criado, pelo artista. Qual o sentido de, sem interpretação do 

texto visual, propor que o aluno crie um outro título pra o quadro?  

 “Golconda” constitui uma obra intrigante e repleta de significados 

ideológicos expressos por Magritte, no estilo surrealista.  

Nos estudos de semiótica, as obras de arte são consideradas 

linguagens específicas, cujos processos de produção e recepção constituem 

processos peculiares de organização de significados, evidenciando as ações 

singulares dos signos, e dos signos com seus criadores (TREVIZAN, 2004, p.149). A 

questão 2 reduz o significado ideológico e estético presente na pintura, quando 
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pergunta ao aluno se, na sua opinião, “os homens estão caindo, subindo ou 

flutuando?”, na pintura de Magritte; os homens de Magritte representam situações 

sociais; eles estão suspensos no ar,  elevando-se a caminho do céu, todos iguais 

com a mesma causa e situação; enfim, uma multidão de homens inominados, que 

se esforçam para passar indiferentes em um mundo repleto de pessoas iguais; 

muitas outras reflexões poderiam ser provocadas, contudo, lamentavelmente, o 

conteúdo reflexivo que poderia ser extraído desta pintura foi desprestigiado no 

estudo da mesma.  

Como vimos na questão 3, os autores didáticos, de modo redutor, 

pedem para que o aluno invente outro nome para a pintura, sem nem mesmo 

discutir o título da própria obra “Galconda”; Magritte deu este nome à pintura em 

homenagem a uma maravilhosa cidade indiana. Em vez de buscar as relações dos 

signos explorados por Magritte e suas relações com o título criado, os autores 

didáticos propõem a criação de um outro nome para a obra. 

 Para uma leitura competente, tanto do texto verbal quanto do não 

verbal, é muito importante identificar a autoria do texto e situar o autor no tempo e no 

espaço histórico-social, identificando a ideologia do texto. (TREVIZAN, 2002, p. 20) 

Assim, os procedimentos metodológicos utilizados pelos autores 

didáticos, neste capítulo, não norteiam o aluno leitor sobre o caminho do 

desenvolvimento da leitura; ele se distancia, cada vez mais, das interpretações 

textuais, de modo a transformar a leitura produtiva (pautada em significados 

existenciais) em exercícios superficiais e repetitivos de identificação única de 

aspectos formais isolados das obras artísticas.  

A presente Análise Documental envolveu, portanto, o conferimento da 

qualidade dos procedimentos metodológicos dos autores didáticos do LIVRO 

“Português: a arte da palavra”, pautados no anúncio da valorização da Teoria da 

Intertextualidade para o ensino/aprendizagem de leitura. Diante da impossibilidade 

de analisarmos todas as Atividades de todos os capítulos do Livro, para não 

tornarmos o estudo repetitivo/cansativo, para realização da investigação, 

procedemos à seleção da parte introdutória do Livro Didático, (Cap.1), onde são 

teorizados os tópicos conteudísticos fundamentais sobre 

Língua/Linguagem/Texto/Leitura; o Capítulo 2, que prioriza o estudo das Fábulas, 

gênero que permite o conhecimento da prática narrativa (oral/escrita), o Capítulo 5, 
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onde se insere o Estudo do Poema, de linguagem específica, literária; e, ainda as 

Atividades de “Leitura da Arte”, inseridas no final de todos os capítulos analisados, 

com destaque para o ato de recepção de linguagem visual. 

Com esta análise, elaboramos uma amostragem das inadequações 

metodológicas utilizadas pelo Livro Didático para Ensino da Leitura, nas 

modalidades envolvidas acima (narrativa/poema/linguagem visual) que serão 

retomadas e descritas nas Considerações Finais desta Dissertação (Páginas 

Subsequentes). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Como vimos na Análise Documental de alguns capítulos selecionados 

para estudo, as páginas de abertura de cada um, como já mencionado pelos autores 

didáticos, são importantes, porque proporcionam ao aluno o contato inicial com o 

conteúdo do capítulo que será trabalhado. 

No capítulo 3, por exemplo, como pudemos notar, o tema principal foi o 

uso do “verbete” e sua abordagem nos dicionários e enciclopédias; e também os 

meios para se fazer uma pesquisa, tanto nos livros quanto digitais. O texto de 

abertura demonstra ser, em alguns capítulos, como é o caso do Capítulo 3, 

informativo e produtivo; ele faz uma pequena explanação dos tipos existentes de 

livros, levando o aluno leitor a compreender a real função de um livro de consulta; o 

texto também elucida o aluno sobre a nossa necessidade de informações mais 

precisas sobre o mundo em que estudamos e vivemos. 

De modo a induzir os alunos a retomarem seus conhecimentos sobre o 

gênero abordado no capítulo 3, os autores didáticos proporcionaram 4 questões, 

relacionadas à situação do cotidiano, como, por exemplo, onde pesquisamos para 

saber sobre como fazer um soro caseiro; ou até mesmo sobre o desmatamento na 

Amazônia; podemos crer que, a princípio, tais questões podem aguçar a curiosidade 

do aluno, mas as atividades posteriores não dão continuidade a tais curiosidades. 

Os autores elucidam o contexto da abordagem social e cultural do 

gênero “verbete”, lembrando-nos de que, para compreendermos determinados 

textos, precisamos de ajuda de livros como o “dicionário”, para envolvermos o uso 

da palavra no texto. No entanto, como já mencionado por Trevizan (2000, p.19) “a 

palavra não se esgota em si mesma, mas, ao contrário, estabelece uma rede de 

conexões”. 

Neste sentido, o Livro Didático analisado deixa a desejar. Repassa 

conteúdos informativos, mas não estabelece o diálogo deste conteúdo apresentado 

com os mecanismos de relações de sentidos, estabelecidos, necessariamente, no 

ato de toda e qualquer leitura: sentidos de dicionário (quando os signos se 

relacionam entre si) e sentidos pragmático sociais (quando os sentidos se 

relacionam com os usuários) autor e leitor - seres sociais, contextualizados no tempo 

e no espaço histórico-social.  
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Embora os autores didáticos tenham anunciado, em todos os capítulos, 

a relevância do contexto social na determinação dos sentidos dos textos, nas 

atividades de leitura sugeridas, se detiveram apenas em questões conteudísticas 

periféricas, informadas pelos sentidos literais (de dicionário) ou se perderam, 

exclusivamente, na demonstração dos recursos de linguagem, específicos de cada 

gênero tratado, sem relacioná-lo, necessariamente, à rede complexa de signos (de 

sentidos internos e externos) ativados no movimento de criação dos textos. A teoria 

da Intertextualidade, que valoriza todas estas relações profundas do texto e seu 

autor; do texto e seu contexto de origem; do texto e do leitor; do leitor com o autor no 

movimento específico da criação do texto, não foi explorada nas Atividades de 

Leitura, propostas pelo Livro Didático de Rodelle, Nigro e Campos (2009). Esvaziou-

se a teoria, na super valorização dos aspectos formais do texto, pela identificação 

redutora de detalhes estruturais, elementos episódicos e traços temáticos dos 

modelos selecionados para a leitura. 

Rodelle, Nigro e Campos, no capítulo 3, (2009, p.84) destacaram que 

os dicionários “têm uma função muito importante, que é a de nos ajudar a ampliar 

nossas competências linguísticas”; temos que pensar nas competências leitoras, 

unindo o estudo da semântica clássica (que faz do sentido literal seu campo de 

estudo) ao estudo da semântica pragmática, que coloca o contexto de origem do 

texto como elemento determinante da significação total do texto. 

A palavra só se explica nos discursos, de modo que podemos crer que 

o significado de uma palavra não se esgota nela, mas estabelece uma série de 

relações sociais, já que toda linguagem é de natureza social, compósita, histórica, 

processual. 

Os autores didáticos fazem uma pequena explicação no Livro sobre o 

contexto histórico do próprio dicionário e acrescentam a este contexto os modos de 

uso pessoal dos signos; assim, segundo Rodelle, Nigro e Campos (2009, p. 84) “o 

contexto sempre dá dicas a respeito do significado das palavras”; porém 

destacamos que, o contexto não só dá dicas, mas define o sentido final da palavra 

no discurso. Trevizan (2000, p. 19) nos elucida que “o próprio texto, na sua relação 

com o contexto, constitui um espaço de produção social de significação, restando, 

para a língua, a função de instrumento desta produção”. 

É importante que a proposta de estudo dos gêneros venha conectada e 

relacionada ao contexto de origem dos mesmos; o processo de significação da 
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linguagem, como já anunciamos, exige do leitor o reconhecimento das relações 

estabelecidas entre os signos e o mundo; por isso a importância de fornecermos 

atividades aos alunos que os habilitem a uma leitura completa de todas as relações 

(linguísticas, visuais, contextuais, sócio-ideológicas) dos signos, na leitura dos 

textos. 

O aluno, ao ler, formula hipóteses e é através dessas hipóteses que o 

aluno leitor cria uma rede de sentidos sociais; porém, quando as palavras são 

apresentadas fora de contexto, não possibilitam relações e muito menos hipóteses, 

de modo a perderem seus significados e se tornarem elementos neutros. 

Colomer e Camps (2002, p.43) afirmam: 

 
Todas as expectativas gráficas, léxicas, morfológicas ou semânticas 
combinam-se, reforçam-se mutuamente, de tal forma que o leitor utiliza a 
ajuda do contexto simultaneamente em todos os níveis de 
processamento para descartar as possibilidade de aparição de outras 
unidades e ajudar ao máximo suas hipóteses. 

 

Dessa maneira, no ato da leitura completa, o aluno tem a possibilidade 

de confirmar as hipóteses, através da compreensão da palavra ou de outro signo 

vinculado à compreensão do contexto situacional, pelo qual os efeitos de sentidos 

são gerados. 

Podemos afirmar, nestas considerações finais, que, no estudo do texto, 

ou seja, nas atividades de leitura propostas pelos autores didáticos, nota-se a 

importância declarada (teoricamente) do contexto social para o entendimento das 

palavras, porém não é operacionalizado este conceito, impedindo os alunos de 

alcançarem, na leitura, diferentes relações de sentidos; Koch e Elias (2011, p.9) 

afirmam que o estudo das palavras requer muito mais do que só o simples 

reconhecimento linguístico, porque o aluno, no ato da leitura, é levado a mobilizar 

várias estratégias tanto de “ordem linguística como de ordem cognitivo-discursiva [...] 

com o fim de levantar hipóteses, validar ou não as hipóteses formuladas, preencher 

as lacunas que o texto apresenta, enfim, participar, de forma ativa, da construção do 

sentido”. Tais procedimentos não comparecem nas Atividades de Leitura, sugeridas 

pelo Livro Didático, nos capítulos que tratam dos diferentes gêneros. 

É elogiável o envolvimento dos autores com as diferentes modalidades 

de gêneros e de linguagens em todos os capítulos do livro. No entanto, é lamentável 

que, nas Atividades de Leitura, não se especificam os recursos típicos de construção 
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da linguagem (em cada modalidade) e não se exploram os sentidos pragmático-

sociais, decorrentes das relações dos signos firmados nos textos com seus próprios 

usuários (autores e leitores). É lamentável, por exemplo, constatar que os autores 

didáticos, ao afirmarem que uma palavra tem muitos significados, valorizando, 

portanto, o conceito representativo das coisas pela linguagem, o façam somente 

para ensinarem palavras “homófonas” (Caps.3, p.88). 

Como pudemos perceber, pela análise dos capítulos, os autores 

didáticos discutem os vários significados que pode ter uma mesma palavra. Rodelle, 

Nigro e Campos (2009, p.34), no capítulo 1, citam que “as palavras são elementos 

que formam a frase” e ressaltam, no capítulo 3 (2009, p.84), que “o contexto sempre 

dá dicas do significado das palavras”. No entanto, as Atividades por eles propostas 

se restringem à descoberta do sentido literal das palavras; à leitura de partes 

conteudísticas ou à identificação de instrumentos e técnicas formais usados no 

texto. 

Como elucida Bakhtin (2011, p.289), “a língua como sistema possui, 

evidentemente, um rico arsenal de recursos linguísticos, lexicais, morfológicos e 

sintáticos”, mas todos estes recursos implicam relações dialógicas com o contexto 

histórico-cultural dos usuários. 

No entanto, em nossa análise documental, percebemos que o primeiro 

texto anunciado pelos autores didáticos, no tópico “Língua em Uso”, intitulado 

“Gírias”, é um texto que se encontra deslocado dos textos posteriores; apesar deste 

texto anunciar as características das gírias, não é fornecido  ao aluno leitor uma 

reflexão mais profunda sobre elas em seu contexto social e cultural e como elas 

influenciam no meio comunicativo. Muitas reflexões poderiam ser realizadas a partir 

deste tema.  

Como sabemos, a gíria é uma linguagem de caráter popular, criada e 

usada por determinados grupos sociais; seu caráter de uso se diferencia conforme a 

época e, muitas vezes, deixa de existir, caindo em desuso. De certa forma, todos os 

grupos sociais possuem uma gíria como: os estudantes, advogados, jogadores de 

futebol, médicos, policiais, vendedores, entre outros; a abordagem deste tema 

proporcionaria muitas reflexões sobre o contexto vivencial do aluno leitor, porém, 

infelizmente, não identificamos nenhuma provocação aprofundada, nem mesmo nas 

atividades onde são propostas questões de abordagem do conteúdo teórico das 

gírias.  
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Descontextualizado do conteúdo anterior (gírias), é lançado no livro, na 

sequência, um outro estudo intitulado “Palavras parecidas”, abordando-se os termos 

“homófonas”, “homógrafas” e “parônimas”; para cada termo é dada uma explicação 

e são elaborados exercícios de fixação de conteúdo, limitado ao ensino gramatical 

da ortografia. É dada, portanto, com este estudo, uma pausa no processo de ensino 

de leitura de textos.  

Martins (2007, p.31) resume, assim, as concepções que são praticadas 

no ensino da leitura: 
1) como decodificação mecânica de signo linguístico, por meio de 
aprendizagem estabelecida a partir do condicionamento estímulo-
resposta (perspectiva behaviorista-skinneriana); 
2) como processo de compreensão abrangente, cuja dinâmica envolve 
componentes sensoriais, emocionais, intelectuais, filosóficos, 
neurológicos, tanto quanto culturais, econômicos e políticos (perspectiva 
cognitivo-sociológica). 

 

O autor citado reforça, ainda, que a última concepção é que dá 

condição melhor de formação da competência leitora do aluno e implica uma 

abrangência maior no aprofundamento dos sentidos do texto, Martins (p.33) ainda 

afirma que “decodificar sem compreender é inútil; compreender sem decodificar, 

impossível”; por isso a importância de ser trabalhada a compreensão das palavras 

com a compreensão do texto e da vida. 

Passamos, na sequência, a uma síntese final das nossas observações 

efetuadas na Análise Documental do Livro analisado: 

 

• os autores didáticos, nos pressupostos teórico-epistemológicos 

da Coleção Didática construída, evidenciam a relevância do 

contexto sócio-histórico de origem dos textos no processo de 

leitura. No entanto, as fontes das mesmas, ora são informadas, 

de forma insuficiente, com pouquíssimos dados colaborativos 

para a análise mais profunda, de perspectiva “cognitivo-

sociológica” (MARTINS, 2007). Por exemplo, as informações das 

tendências surrealistas na pintura de Magritte ou a tendência 

romântica de Casimiro de Abreu no poema da valsa, sãodados 

que foram repassados aos alunos, mas não foram explorados 

em leituras intertextuais, nem pelo diálogo com outros textos dos 

autores citados, para conhecimento da tendência estética 
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anunciada, nem para reconhecimento, em cada texto 

apresentado, dos diálogos possíveis entre as características da 

linguagem construída inspirada nas tendências apresentadas e 

presentes, também, nos outros textos de discursos diferenciados 

(gêneros diferentes, como poema e pintura). 

 

• os autores didáticos ressaltam, em textos teóricos, conceitos 

sobre as linguagens dos gêneros selecionados para o estudo; 

mas, além de estes conceitos serem explicados em unidades 

posteriores às unidades do livro,  nas quais ocorreram as 

atividades de leitura, estas se limitaram à identificação de 

teorias, instrumentos de composição estrutural (formal) dos 

textos e não foram aproveitadas para revelarem o contexto 

social de origem dos textos; assim, a leitura proposta que 

deveria ser vertical (texto X contexto) e horizontal (leitor X autor 

X texto), na descoberta da criatividade da linguagem construída 

pelo autor e valorizada pelo leitor; mas não foi o que ocorreu. 

Em outros termos, a Teoria da Intertextualidade (Bakhtin e 

Kristeva), que envolve necessariamente a leitura dupla: vertical, 

(ambivalente) e horizontal (dialógica) não foi exploraas no 

LIVRO analisado, em nenhuma das Unidades estudadas. 

 

Confirmou-se, portanto, usando, novamente, a teoria de Martins (2007) 

que a leitura foi trabalhada apenas na “perspectiva behaviorista-skinneriana”, sendo 

a aprendizagem estabelecida pelo “condicionamento estímulo-resposta”. A 

“perspectiva cognitivo-sociológica” que envolve um processo abrangente de 

compreensão do texto de leitura não foi explorada; as atividades de leitura propostas 

nos Capítulos analisados, nesta dissertação, se limitaram desta forma à: 
 

1. identificação simplista de elementos estruturadores (formais) dos 

gêneros estudados, condicionada à mera decodificação linguística, desvinculada dos 

usos sociais dos signos: 

1.1 no estudo das “fábulas”: questões limitadas à identificação da 

“moral”, sem o devido estabelecimento entre as relações de sentidos linguísticos e 
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sociais/culturais da “moral” com as ações dos personagens, intriga X mensagem 

humana/existencial;  

1.2 no estudo do “poema”: identificação de sílabas poéticas; verso; 

estrofe; refrão; rimas; ritmo, desvinculados dos sentidos funcionais destes recursos 

na organização total da significação humana/existencial dos conteúdos( mensagens 

dos poemas); 

1.3 na “Leitura da Arte”: identificação isolada de uma ou outra 

característica da linguagem artística do texto, desvinculada da totalidade significativa 

da obra selecionada para leitura; ausência de relações entre o conteúdo do texto e 

os sentidos expressos formalmente; não valorização da condição social, histórica, 

cultural, filosófica do homem. Como observamos, o tópico “Leitura da arte” é 

proposto no final de cada capítulo para se abordar a leitura de linguagens não 

verbais, relacionadas aos gêneros trabalhados nos capítulos. Segundo Rodelle, 

Nigro e Campos (2009, p.18), a intenção é de “levar o aluno a reconhecer e 

decodificar elementos em obras de arte visuais, [...] imagens que de alguma maneira 

se relacionam com os conteúdos trabalhados no capítulo”. Como mencionamos, os 

próprios autores didáticos, o que eles chamam de “Leitura da Arte” (visual) se 

restringe, apenas ao relacionamento com os CONTEÚDOS TRABALHADOS NOS 

CAPÍTULOS. É lamentável, pois poderiam desenvolver Atividades Interdiscursivas, 

exercitando os alunos na identificação dos modos diferentes de usos dos signos nos 

modelos confrontados. Contrariamente, as linguagens não são lidas e perde-se o 

sentido da proposta didática: “Leitura da Arte”. 

Os elementos em obras de arte, segundo Rodelle, Nigro e Campos 

(2009, p.18) levam o aluno a “reconhecer e a decodificar” aspectos contextuais 

artísticos; diante de tais afirmações, podemos pensar que os autores didáticos 

tentam trazer para a sala de aula o encontro do leitor com diferentes linguagens, 

destacando, no final de cada capítulo, a linguagem não verbal. Como já firmado por 

Trevizan (2009, p.169): 
As imagens, as cores, as formas, os movimentos, as luzes e sombras, as 
dimensões do espaço não estão sendo valorizados como objetos 
culturais constituídos da ética e da estética, da réplica e da invenção, do 
linguístico e do sócio-pragmático implícito na tessitura dos textos. A 
afirmação de Bakhtin (1986) sobre a natureza ideológica de todo e 
qualquer signo se refere não somente às formas da linguagem verbal, 
mas também a outros códigos além do verbal. 
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No entanto, na observação dos textos visuais inseridos no Livro 

Didático, para a “Leitura da Arte”, os elementos desta linguagem, que deveriam ser 

valorizados na leitura, não o foram. 

Os sentidos detectados pela leitura proposta pelos autores são de 

natureza meramente literais, desconsiderando as relações culturais existentes no 

contexto social de origem dos textos visuais (que fecham os capítulos do Livro).  

Trevizan (2009, p.170) nos ensina que: 

 
O texto visual é dotado de artisticidade. E a arte permite a 
substantivação do real, fomentando no leitor revisão crítica da condição 
humana no mundo. No entanto, a artisticidade dos textos visuais é 
menosprezada nos modos de leitura propostos pelos livros didáticos, e 
esta acaba restringindo-se à descoberta do conteúdo literal da emoção e 
da sensibilidade ou a questões tão superficiais de abordagem dos 
modelos visuais, que acabam conduzindo os alunos à neutralização dos 
efeitos artísticos e valores ideológicos dos textos lidos. 

  

É o que ocorre no Livro em análise: uma neutralização dos efeitos 

artísticos e dos valores culturais, ideológicos, dos textos visuais, resultante da 

elaboração de questões superficiais e desligadas da totalidade significativa dos 

modelos propostos para “Leitura da Arte”. 

2. Identificação de partes (conteúdos episódicos) dos textos: além de 

uso frequente de fragmentos textuais (pelos autores didáticos), também se observou 

a leitura proposta de forma fragmentária, centrada em um ou outro episódio 

periférico do texto; 

3. Identificação simplista do título do texto, sem nenhuma valorização 

da sua relevância para a totalidade significativa (unidade de sentidos) na construção 

da mensagem (linguística e social); tal incompletude acaba gerando, inclusive, o 

despropósito de solicitar aos alunos que “imaginem” / “inventem” um outro título para 

o texto lido, sem, antes, recorrer à necessária compreensão da funcionalidade 

(conteudística e estética) do uso específico daquele título selecionado pelo autor do 

texto; 

4. Não identificação das diferenças existentes entre Intertextualidade 

(diálogo de textos com um mesmo discurso) e a Interdiscursividade (diálogo de 

textos com discursos/linguagens diferentes): algumas atividades propuseram leitura 

de linguagens diferentes como: poema e pintura; texto verbal em versos e desenho, 

sem nenhum trabalho anterior sobre a especificidade proposital de determinados 
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arranjos sígnicos em cada gênero/modelo textual construído. O diálogo de textos de 

linguagens diferentes é produtivo, mas há necessidade de, previamente serem 

explicitados os mecanismos diferenciados (de construção e de recepção) de cada 

modelo textual.  

A rica diversidade dos textos selecionados pelos autores didáticos não 

foi explorada por atividades intertextuais. Por exemplo: no capítulo 5 (Estudo do 

Poema) vários textos poéticos poderiam ser confrontados e estabelecido o diálogo 

dos signos entre eles. No entanto, cada texto contribuiu como um estudo à parte, 

fixado em pontos isolados e não na totalidade significativa do poema e da Arte em 

geral. 

Há, no Livro Didático analisado, muitos outros textos que não foram 

aproveitados e nem discutidos e que trazem informações importantes para a 

construção do repertório cultural do aluno; também muitos conteúdos, que poderiam 

ser indagados para a compreenção contextualizada e intertextual dos textos, foram 

totalmente desconsiderados, Trevizan (2000, p.20) explica que: 
Ao estabelecer as relações dos signos de um texto com os próprios 
usuários destes signos (quem diz? Para que diz? Quando diz? Onde 
diz? Com que ponto de vista ideológico - contextual diz?) o leitor estará, 
na verdade, realizando um exercicío de preenchimento ativo dos 
espaços vazios, ou seja, das malhas do texto.  

 
Concluímos, com esta análise crítica, de objetivo apenas contributivo, a 

importância de reforçar que as palavras passam a ter sentido, quando relacionadas 

às situações reais de comunicação, implícitas no contexto histórico-social dos 

usuários da língua: 
Daí a necessidade de se compreender tanto a questão de leitura quanto 
a da cultura para além dos limites que as instituições impuseram. Seria 
preciso, então, considerar a leitura como um processo de compreensão 
de expressões formais e simbólicas, não importando por meio de que 
linguagem. (MARTINS, 2007, p.30) 

 

O que podemos concluir da análise das Atividades de Leitura sugeridas 

neste Livro Didático, é que, por melhor que seja a intenção dos autores em 

proporcionar textos de ótima qualidade para o aluno leitor, ainda podem deixar a 

desejar nas suas formas metodológicas de abordagem e interpretação dos textos 

anunciados. Deduzimos que, se os autores didáticos propuseram uma leitura 

superficial dos textos selecionados, é de se esperar que o aluno também aprenda a 

fazer apenas uma interpretação superficial dos mesmos. 
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Cabe, portanto, a nós, pesquisadores, a tarefa de outras contribuições 

acadêmico cientificas que possam auxiliar no desafio educacional de formação de 

leitores críticos de todas as linguagens em todos os níveis de escolarização.  
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